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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 6317/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento Municipal de Publicidade para o Concelho de Bena-
vente. — Luís António Oliveira Martins, presidente da Assem-
bleia Municipal de Benavente, torna público, nos termos e para
os efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, que, durante o período de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, é submetido a inqu-
érito público o Projecto de Regulamento Municipal de Publici-
dade para o Concelho de Benavente, presente em sessão ordi-
nária da Assembleia Municipal de 29 de Junho de 2000, sob
proposta da Câmara Municipal.

Durante esse período poderão os interessados formular, por
escrito, as sugestões que entendam convenientes, as quais de-
verão ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Be-
navente.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Mesa da Assembleia
Municipal, Luís António Oliveira Martins.

Projecto de Regulamento Municipal de Publicidade
para o Concelho de Benavente

Nota justificativa
Considerando:

Os diplomas legais vigentes, relativos à afixação ou inscrição
de publicidade, nomeadamente a Lei n.º 97/98, de 17 de
Agosto, e o Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, os
quais vieram definir os princípios orientadores sobre a
matéria, ora objecto do presente diploma regulamentar;

A crescente evolução económica-social do concelho de Be-
navente e a necessidade premente de regulamentar a ac-
tividade publicitária dentro dos seus limites.

Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugados com o artigo 11.º da
Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, a Câmara Municipal de Bena-
vente propõe, para vigorar em todo o território do município,
o seguinte Regulamento Municipal de Publicidade:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Mensagens publicitárias

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
depende do licenciamento prévio da Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, as mar-
cas, objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos
no interior de estabelecimentos ou nas suas montras de expo-
sição desde que neles comercializados ou fabricados.

3 — Considera-se mensagem publicitária, para efeitos do pre-
sente Regulamento, qualquer forma de comunicação, feita por
entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma ac-
tividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o ob-
jectivo directo ou indirecto de promover a comercialização ou
alienação de quaisquer bens ou serviços, como a promoção de
ideias, princípios, iniciativas ou instituições.

Artigo 2.º

Critérios de licenciamento

1 — Os critérios gerais de licenciamento prosseguem, entre
outros, os seguintes objectivos:

a) A conservação da perspectiva panorâmica, estética e am-
biental dos lugares ou da paisagem;

b) A beleza e o enquadramento dos monumentos nacionais,
edifícios de interesse público, concelhio ou outros sus-
ceptíveis de poderem vir a ser classificados pelas enti-
dades públicas;

c) A segurança das pessoas ou coisas, bem como a circu-
lação pedonal e rodoviária, nomeadamente por qualquer
dispositivo que, pela sua cor ou formato, possa induzir
em erro ou confundir-se com qualquer sinalização de trân-
sito.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias deve
obedecer aos requisitos constantes do anexo ao presente Regu-
lamento.

Artigo 3.º

Proibição de afixação ou inscrição

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade fora
dos aglomerados urbanos em quaisquer locais onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.

2 — É igualmente proibida a afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias em monumentos nacionais, imóveis de in-
teresse público, concelhio ou outros susceptíveis de virem a ser
classificados pelas entidades competentes, edifícios religiosos,
sedes de órgãos de soberania ou da autarquia local, edifícios ou
repartições públicas.

Artigo 4.º

Licenciamento cumulativo

1 — Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias exigir a execução de obras de construção civil su-
jeitas a licenciamento, deverá o respectivo interessado reque-
rer, cumulativamente, ambas as licenças, nos termos do presente
Regulamento e demais legislação aplicável.

2 — Na inobservância do disposto no número anterior, a Câ-
mara Municipal, depois de notificar o infractor para o efeito, é
competente para ordenar a remoção das mensagens publicitári-
as e embargar ou demolir as obras.

CAPÍTULO II

Do processo de licenciamento

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 5.º

Requerimento e instrução do processo

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, em duplicado, ao
presidente da Câmara Municipal, sob a forma de requerimen-
to, contendo, obrigatoriamente, sob pena de rejeição liminar, as
seguintes menções:

a) A identidade e a indicação da residência ou sede social
do requerente;

b) A indicação exacta do local a utilizar, objecto do licen-
ciamento;

c) O período ou duração de utilização pretendidos;
d) A descrição do meio ou suporte a utilizar, bem como a

textura e cor dos materiais que o compõem;
e) Documento comprovativo de que o requerente é propri-

etário, usufrutuário, arrendatário ou titular de qualquer
outro direito real sobre os bens afectos ao domínio pri-
vado onde pretende afixar ou inscrever a mensagem
publicitária, ou juntar autorização escrita do respectivo
proprietário, com a respectiva assinatura autenticada.

2 — Quando os elementos publicitários se destinarem a ser
instalados em prédio que esteja submetido ao regime de pro-
priedade horizontal deverá o requerente apresentar, também, cópia
autenticada da acta de assembleia de condóminos, aprovada por
maioria representativa de dois terços do valor total do prédio,
autorizando a instalação dos elementos publicitários que se pre-
tende instalar.

Artigo 6.º

Irregularidades do pedido

1 — É da competência do presidente da Câmara a aprecia-
ção e decisão sobre as questões de ordem formal e processual
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que possam obstar ao conhecimento do pedido de licenciamento,
nomeadamente, quanto à legitimidade do requerente e a regu-
laridade formal do requerimento.

2 — Nos casos em que as omissões ou deficiências do re-
querimento possam ser sanadas, ou quando se tornar necessá-
ria a prestação de informações adicionais ou a apresentação de
elementos complementares, o requerente será notificado para,
no prazo de 10 dias a contar desta, corrigir, prestar as informações
adicionais ou apresentar os elementos complementares, sob pena
de rejeição do pedido.

3 — A competência do presidente da Câmara, mencionada no
n.º 1 do presente artigo, poderá, por este, ser delegada num dos
vereadores em regime de permanência ou num director de de-
partamento.

Artigo 7.º

Pareceres vinculativos

1 — Compete à Câmara Municipal promover, no prazo de 20
dias a contar da data da recepção do requerimento, ou da en-
trega dos elementos complementares a que alude o n.º 2 do artigo
anterior, a consulta às juntas de freguesia respectivas e às en-
tidades com jurisdição nos locais onde a mensagem publicitá-
ria for afixada ou inscrita.

2 — As entidades consultadas devem, no prazo de 30 dias a
contar da data da recepção do processo, pronunciar-se exclusi-
vamente no âmbito das suas competências.

3 — Os pareceres das entidades consultadas serão vinculati-
vos, sempre que estejam em causa condicionalismos legais ou
regulamentares, sem prejuízo de qualquer disposição especial.

4 — A não emissão, dentro do prazo fixado no n.º 2, do pa-
recer das entidades consultadas, faz presumir o seu deferimen-
to, sem prejuízo do disposto no número anterior.

Artigo 8.º

Deliberação sobre o pedido

1 — A Câmara Municipal deliberará sobre o pedido de licen-
ciamento, no prazo de 30 dias a contar:

a) Da data de entrega do requerimento ou dos elementos
complementares a que alude o n.º 2 do artigo 6.º;

b) Da data de recepção dos pareceres emitidos pelas enti-
dades consultadas;

c) Do termo do prazo estabelecido para a emissão dos mes-
mos, sendo a deliberação, neste caso, condicionada ao
cumprimento do estipulado no n.º 3 do artigo anterior.

2 — A deliberação deverá, no prazo de 10 dias, ser notifica-
da ao requerente e da mesma constará, em caso de deferimen-
to, o prazo de três meses para pagamento da taxa devida e le-
vantamento da respectiva licença, sob pena de caducidade da
mesma.

Artigo 9.º

Casos de indeferimento

1 — O pedido de licenciamento será indeferido, sempre que
se verificar algum dos seguintes fundamentos:

a) Desrespeito por normas legais e regulamentares em vi-
gor à data do pedido;

b) Quando causar a obstrução de perspectivas panorâmicas
ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;

c) Quando prejudicar a beleza ou o enquadramento de mo-
numentos nacionais, imóveis de interesse público, con-
celhio ou outros susceptíveis de virem a ser classifica-
dos pelas entidades competentes;

d) Quando afectar a segurança das pessoas ou das coisas
e impedir a boa circulação pedonal ou rodoviária;

e) Quando ao requerente tiver sido aplicada sanção por in-
fracção ao disposto no presente Regulamento e a deci-
são tenha transitado em julgado há menos de dois anos.

Artigo 10.º

Duração da licença

A licença para a afixação ou inscrição de publicidade é con-
cedida pelo prazo máximo de cinco anos, podendo ser renova-

da a requerimento do interessado antes do termo do prazo ini-
cial ou do período de renovação em curso.

Artigo 11.º

Caducidade da licença

Nos casos em que a licença caducar, a Câmara Municipal no-
tificará o interessado para, em prazo nunca inferior a 10 dias,
proceder à remoção da publicidade afixada ou inscrita, bem como
dos respectivos suportes ou materiais de apoio.

Artigo 12.º

Remoção

Uma vez detectada a afixação ou inscrição de publicidade, em
desrespeito pelo disposto nos artigos anteriores, a Câmara Mu-
nicipal notificará os respectivos infractores, sempre que conhe-
cidos, para no prazo de 10 dias a contar da recepção daquela,
procederem à sua remoção, sob pena de a Câmara Municipal
ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

Artigo 13.º

Afixação indevida

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
dos cartazes ou realizadas inscrições ou pinturas em violação
das disposições legais que regulam esta matéria, podem destruir,
rasgar, apagar ou de qualquer forma inutilizar esses cartazes,
inscrições ou pinturas.

Artigo 14.º

Taxas

As taxas aplicáveis ao licenciamento e respectivas renovações
são as estabelecidas no Regulamento Municipal de Taxas e Li-
cenças.

SECÇÃO II

Das mensagens publicitárias em unidades móveis, veículos
automóveis, transportes públicos ou outros meios de locomoção

Artigo 15.º

Publicidade em veículos

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em uni-
dades móveis publicitárias que circulem na área do município
carece de prévio licenciamento da Câmara Municipal, sempre
que o respectivo proprietário ou possuidor aí tenha a sua resi-
dência ou sede.

SECÇÃO III

Da afixação ou inscrição de publicidade na proximidade
das estradas nacionais, fora dos aglomerados urbanos

Artigo 16.º

Proibição

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora
dos aglomerados urbanos, em qualquer local onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
aglomerado urbano a área delimitada pelo perímetro urbano
definido no plano director municipal e, por estradas nacionais
as vias definidas como tal no plano rodoviário nacional.

Artigo 17.º

Excepções

Ficam excluídas da proibição prevista no artigo anterior os
seguintes meios de publicidade:

a) Os que se destinem a identificar edifícios ou estabele-
cimentos públicos ou particulares, desde que tal publi-
cidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios
ou estabelecimentos;



5APÊNDICE N.º 119 — II SÉRIE — N.º 189 — 17 de Agosto de 2000

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os de interesse cultural ou turístico.

CAPÍTULO III

Propaganda política ou promovida por entidades
sem fins lucrativos

Artigo 18.º

Autorização

1 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda pro-
movidas pelos partidos, associações políticas, patronais, sindi-
catos, clubes desportivos e bem assim todas as entidades públicas
ou privadas, sem fins lucrativos, carece de autorização da Câ-
mara Municipal.

2 — Para o efeito deve ser apresentado, em duplicado, reque-
rimento dirigido ao presidente da Câmara, especificando a iden-
tidade, a indicação exacta do local a utilizar, o período de uti-
lização pretendido e a descrição do meio ou suporte publicitário
em causa.

3 — Na apreciação do pedido devem ser ponderadas as con-
dições previstas no anexo ao presente Regulamento.

Artigo 19.º

Locais

1 — No âmbito do presente capítulo, a Câmara Municipal
disponibilizará espaços e lugares públicos para a afixação ou ins-
crição de mensagem de propaganda.

2 — Tratando-se de lugares ou espaços de propriedade pri-
vada, a afixação ou inscrição de mensagens de propaganda de-
penderá, porém, do consentimento escrito do respectivo propri-
etário, a instruir o respectivo requerimento.

3 — No período de campanha eleitoral, a Câmara Municipal,
fornecerá às forças concorrentes, por forma equitativa, espaços
e lugares públicos, especialmente destinados à afixação da sua
propaganda, por forma a que cada força concorrente disponha
de uma área não inferior a 2 m2.

4 — Até 30 dias antes do início da campanha eleitoral, se-
rão afixados editais que publicitarão os locais onde pode ser
afixada a propaganda política, em cada freguesia.

Artigo 20.º

Remoção

1 — Os meios amovíveis de propaganda afixados em luga-
res públicos devem respeitar as regras e critérios definidos no
presente Regulamento, sendo a sua remoção da responsabilidade
das entidades que os tiverem instalado.

2 — A remoção referida no n.º 1 deste artigo será feita num
prazo de cinco dias, após ter ocorrido o evento a que dizem res-
peito os meios de propaganda.

3 — Findo o prazo para remoção dos meios de propaganda
sem que esta se tenha verificado, os serviços competentes da
Câmara procederão à sua remoção, suportando a entidade res-
ponsável pela sua afixação os respectivos custos.

CAPÍTULO IV

Das sanções pelo não cumprimento das disposições
do presente Regulamento

Artigo 21.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenação:

a) A afixação ou inscrição de publicidade sem o competente
licenciamento municipal, nos termos do presente Regu-
lamento;

b) O desrespeito pelas normas técnicas de licenciamento pre-
vistas no anexo ao presente Regulamento;

c) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 14.º e o des-
respeito pelos actos administrativos que determinem a re-

moção da publicidade ilegal, bem como, o embargo, a
demolição de obras ou a reposição do terreno ou local,
quando inerentes à mensagem publicitária.

2 — Aquele que der causa à contra-ordenação e os respecti-
vos agentes são solidariamente responsáveis pela reparação dos
prejuízos causados a terceiros.

3 — Ao montante da coima, às sanções acessórias e às re-
gras do processo, aplicam-se as disposições constantes do De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 22.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete à Câmara Municipal, sem prejuízo da in-
tervenção de outras entidades públicas competentes.

2 — As autoridades acima referidas podem praticar as me-
didas cautelares que entenderem convenientes e necessárias para
impedir o desaparecimento de provas.

Artigo 23.º

Competência

É da competência da Câmara Municipal proceder à instaura-
ção dos competentes processos de contra-ordenação, bem como
à aplicação das coimas e sanções acessórias a que houver lu-
gar, sem prejuízo da competência atribuída às direcções regio-
nais do ambiente, de acordo com as disposições conjugadas dos
artigos 6.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril.

Artigo 24.º

Produto das coimas

O produto das coimas reverte em 60% para o Estado e em
40% para a entidade instrutora do processo de contra-ordena-
ção.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 25.º

Regime transitório

1 — Todas as licenças de publicidade em vigor, à data da pu-
blicação do presente Regulamento, permanecerão válidas até ao
termo do respectivo prazo de vigência, não podendo, contudo,
ser renovadas.

2 — Os titulares das licenças acima referidas deverão, no prazo
de 10 dias a contar da data de caducidade das mesmas, proce-
der à remoção dos meios de publicidade, sob pena da Câmara
Municipal ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

3 — Às licenças de publicidade concedidas por tempo inde-
terminado, bem como às mensagens publicitárias actualmente
afixadas ou inscritas, que não tenham sido objecto de licencia-
mento, são aplicáveis as disposições do presente Regulamento,
devendo, no prazo de um ano, ser regularizada a sua situação.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 26.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados
pelas disposições legais em vigor, nomeadamente pelas conti-
das na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 166/99, de 13
de Maio.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação em Diário da República.
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ANEXO

CAPÍTULO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas
ou símbolos e semelhantes

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso com a sua maior dimensão não
excedendo os 0,60 m e a máxima saliência de 0,03 m;

b) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento
visível com ou sem emolduramento e não excedendo na
sua maior dimensão 1,50 m;

c) Letras soltas ou símbolos — mensagem publicitária apli-
cada directamente nas fachadas dos edifícios, constituída
pelo conjunto formado por suportes não luminosos, in-
dividuais para cada letra ou símbolo;

d) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente às fachadas dos edifícios com mensagem publicitá-
ria nas faces.

Artigo 2.º

Condições de aplicação das chapas

As chapas não podem:

a) Localizar-se acima do nível do piso do 1.º andar dos edi-
fícios;

b) Sobrepor gradeamento ou outras zonas vazadas em va-
randas;

c) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse
na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 3.º

Condições de aplicação das placas

As placas não podem:

a) Sobrepor gradeamentos ou outras zonas vazadas em va-
randas;

b) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse
na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 4.º

Condições de aplicação das letras soltas ou símbolos

1 — As letras soltas ou símbolos não podem exceder 0,40 m
de altura e 0,10 m de saliência.

2 — Não devem igualmente ocultar elementos decorativos ou
outros com interesse na composição arquitectónica das facha-
das, devendo ser aplicados directamente sobre o paramento das
paredes.

Artigo 5.º

Condições de aplicação das tabuletas

As tabuletas não podem:

a) Distar menos de 2,50 m do solo;
b) Exceder o balanço de 1,20 m em relação ao plano mar-

ginal do edifício, devendo ficar afastadas, no mínimo
0,30 m ao limite exterior do passeio.

CAPÍTULO II

Painéis, mupis ou semelhantes

Artigo 6.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Painel — suporte construído por moldura e respectiva
estrutura, fixado directamente no solo;

b) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publici-
dade, podendo em alguns casos conter também informa-
ção.

SECÇÃO I

Painéis

Artigo 7.º

Colocação de painéis

1 — A distância entre a parte inferior da moldura dos pai-
néis e o solo não pode ser inferior a 2,30 m.

2 — Os painéis devem ser colocados de modo a não consti-
tuírem elemento perturbador aos utentes da via pública.

3 — Não é permitida a colocação de painéis no passeio.

Artigo 8.º

Colocação em tapumes, vedações e elementos congéneres

1 — Os painéis devem ser sempre nivelados, excepto quando o
tapume, vedação ou elemento congénere se localize em arruamento
inclinado, caso em que se admite a sua disposição em socalcos,
acompanhando de forma harmoniosa a inclinação do terreno.

2 — As dimensões, estruturas e cores devem, no seu conjunto,
ser homogéneas.

Artigo 9.º

Dimensões

1 — Os painéis podem ter as seguintes dimensões:

a) 4 m de largura por 3 m de altura;
b) 8 m de largura por 3 m de altura.

2 — Poderão ser licenciados, a título excepcional, painéis com
outras dimensões, desde que não seja posto em causa o ambi-
ente e a estética dos locais pretendidos.

Artigo 10.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem, na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central até 1 m2 de super-
fície;

b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 11.º

Estrutura

1 — A estrutura de suporte deve ser em material resistente e
em cor adequada ao ambiente e estética do local.

2 — A estrutura não deve manter-se no local sem mensagem
publicitária.

SECÇÃO II

Mupis

Artigo 12.º

Colocação de mupis

1 — Os mupis devem ser colocados de modo a não consti-
tuírem elemento perturbador aos utentes da via pública.

2 — Devem igualmente integrar-se no ambiente e estética do
local.

CAPÍTULO III

Bandeirolas

Artigo 13.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por bandeirola todo
o suporte afixado em poste ou candeeiro.
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Artigo 14.º

Condições de instalação

1 — As bandeirolas têm de permanecer oscilantes e devem
ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxima.

2 — A afixação de bandeirolas deve ter as seguintes distân-
cias mínimas:

a) 10 m de qualquer tipo de sinalização de trânsito;
b) 3,50 m entre a sua parte inferior e o solo;
c) 1 m da faixa de rodagem.

Artigo 15.º

Dimensões

1 — As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m
de largura por 1 m de altura.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, poderão ser
licenciadas, a título excepcional devidamente fundamentado,
bandeirolas com outras dimensões, desde que não fique posta
em causa a visibilidade de sinalização de trânsito, nem o am-
biente e a estética dos locais pretendidos.

CAPÍTULO IV

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos
ou semelhantes

Artigo 16.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio luminoso — todo o suporte que emita luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio electrónico — sistema computorizado de emissão
de mensagens e imagens e ou possibilidade de ligação
a circuitos de TV e vídeo.

Artigo 17.º

Condições de instalação

Os anúncios a que se refere o artigo anterior, colocados em
saliência sobre fachadas, estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,20 m e devem
ficar afastados no mínimo de 0,30 m do limite exterior
do passeio;

b) No caso de ruas sem passeios, o balanço não pode ex-
ceder 0,20 m;

c) Se o balanço não for superior a 0,20 m a distância en-
tre a parte inferior do anúncio e o solo não pode ser menor
que 2 m;

d) Os anúncios ou reclamos perpendiculares à fachada e ou
com balanço superior a 0,20 m não podem ser afixados
a menos de 2,50 m do solo.

Artigo 18.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sis-
temas electrónicos ou semelhantes instalados nas coberturas ou
fachadas de edifícios e em espaços afectos ao domínio público
devem ficar encobertas, tanto quanto possível, e ser pintadas com
a cor que lhes dê o menor destaque.

2 — Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício, ou acima de 4 m do solo, deve ser, obrigatoriamente, junto
ao requerimento inicial, a que se refere o artigo 5.º do Regulamento,
um termo de responsabilidade assinado por técnico habilitado.

3 — Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício deve ainda ser apresentado um estudo de estabilidade do
anúncio e respectivo termo de responsabilidade.

4 — Nos casos referidos nos n.º 2 e 3, após o deferimento
do pedido, o levantamento da licença será condicionado à en-
trega de contrato de seguro de responsabilidade civil.

CAPÍTULO V

Toldos, expositores ou cartazes

Artigo 19.º

Toldos

1 — A colocação de toldos nas fachadas dos edifícios obe-
dece às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2,10 m medida desde o passeio à parte
inferior das sanefas ou ferragens, no seu ponto mais des-
favorável;

b) A saliência máxima não pode exceder 2,50 m, ficando
afastado, no mínimo 0,30m ao limite exterior do passeio;

c) Nos arruamentos onde não houver passeios, a saliência
não pode exceder 10% da largura da rua, com o máxi-
mo de 1,20 m;

d) A saliência é medida do alinhamento da fachada do prédio
ao extremo horizontal do toldo, quando aberto.

2 — As cores, padrões, decorações, pintura e desenhos dos
toldos e sanefas deverão respeitar os elementos envolventes
existente.

3 — É obrigatório manter os toldos em bom estado de con-
servação e limpeza, sob pena de desrespeito das condições de
licenciamento.

Artigo 20.º

Expositores

1 — Os expositores amovíveis que entestam com a via pú-
blica devem ser construídos com materiais leves e colocados junto
das entradas dos estabelecimentos, não podendo prejudicar a cir-
culação de peões e o ambiente e a estética dos locais.

2 — A exposição de objectos ou artigos comerciais não pode
fazer-se nas fachadas dos prédios, salvo tratando-se de jornais,
revistas ou livros.

3 — Poderá ser licenciada, a título excepcional, a exposição
de outros objectos e artigos para além dos previstos no número
anterior.

Artigo 21.º

Cartazes

Podem ser afixados cartazes nas vedações, tapumes, muros,
paredes e colunas de transportes colectivos que não contrariem
as disposições contidas nos artigos 2.º e 3.º do presente Regu-
lamento.

CAPÍTULO VI

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
ou outros meios de locomoção

Artigo 22.º

Unidades móveis

Para efeitos deste Regulamento entende-se por unidades móveis
publicitárias, os veículos utilizados exclusivamente para o exer-
cício da actividade publicitária.

Artigo 23.º

Equipamento sonoro

As unidades móveis publicitárias somente poderão fazer uso
de material sonoro desde que este respeite os limites impostos
pela legislação aplicável a actividades ruidosas.

Artigo 24.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento ini-
cial, a que se refere o artigo 5.º do presente Regulamento, uma
autorização emitida pela entidade competente.
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2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

CAPÍTULO VII

Blimps, balões, zeppelins, insufláveis
e semelhantes no ar

Artigo 25.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por blimp, balão,
zeppelin, insuflável e semelhantes todos os suportes que, para
a sua exposição no ar, careçam de gás, podendo estabelecer-se
a ligação ao solo por elementos de fixação.

Artigo 26.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença será
condicionado à entrega do contrato de seguro de responsabili-
dade civil.

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 335/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento do Conselho Municipal de Segurança dos Cidadãos. —
Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, presidente da Assembleia
Municipal de Torres Vedras:

Torna público que, por deliberação desta Assembleia Muni-
cipal, tomada na sessão ordinária de 21 de Junho do corrente
ano, e para cumprimento do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, está aberto inquérito público sobre o
projecto de Regulamento referenciado em título, o qual foi ela-
borado nos termos da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, cujo prazo
termina no dia 8 de Setembro de 2000.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o re-
ferido Regulamento poderão ser apresentadas na Secção de Ex-
pediente Geral da Câmara Municipal, onde o projecto de Re-
gulamento estará exposto.

Para constar, se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Assembleia Munici-
pal, Carlos Manuel Soares Miguel.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 6318/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo
18.º do diploma citado, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Dezembro, pelo prazo de 12 meses, com
início em 3 de Julho de 2000, com Carlos José Oliveira Ramos,
técnico superior de 2.ª classe (jurista), auferindo o vencimento
de 227 900$. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto].

17 de Julho de 2000. — No impedimento do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Alberto Nunes e Lopes Tavares.

Aviso n.º 6319/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 10 de Abril findo, e para cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi rescindi-
do o contrato de trabalho a termo certo com Rute Isabel da Costa
Ramalho, técnica superior de 2.ª classe (arqueóloga). [Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

17 de Julho de 2000. — No impedimento do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Alberto Nunes e Lopes Tavares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Regulamento interno n..º 3/2000 — AP.  — Regulamento
de Construção, Venda e Transmissão de Lotes de Terreno na Zona
Industrial. — Preâmbulo. — Nos termos do artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e artigo 53.º, n.º 1, alínea b),
da Lei n.º 169/99, foi aprovado em reunião ordinária da Assem-
bleia Municipal de Almeirim realizada em 30 de Dezembro de
1999 o Regulamento de Construção e Venda e Transmissão de
Lotes da Zona Industrial de Almeirim que se transcreve de se-
guida:

TÍTULO I

Das condições de construção

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

Consideram-se abrangidas pelo presente regulamento, todas
as construções a edificar nos lotes que integram a ampliação da
Zona Industrial de Almeirim nos termos da planta de síntese
anexa.

Artigo 2.º

Definições

Área total de intervenção (At) é a área total de terreno a lo-
tear.

Área do Lote (Al) é a superfície de cada lote definida pelos
seus contornos cotados na Planta de Síntese e indicado no quadro
anexo.

Área de construção (Ac) é a superfície total dos pavimentos
do edifício medida pelo perímetro exterior das paredes exteri-
ores.

Área de implantação (Ai) é a área resultante da projecção ho-
rizontal dos edifícios, delimitada pelo perímetro dos pisos mais
salientes.

Volumetria — é o resultado da multiplicação da área de pa-
vimentos de cada zona que integra a construção pelo respecti-
vo pé-direito.

Altura da cobertura — é a distância vertical, medida entre a
soleira e o ponto mais elevado da cobertura.

Altura das fachadas — é a distância vertical, medida entre a
soleira e a parte superior do beirado ou da platibanda.

Logradouro — é a área do lote não edificável, definida pe-
los afastamentos mínimos da construção aos limites do lote e
ou a área sobrante da implantação do edifício.

Artigo 3.º

Tipologias de lotes

Em função das suas dimensões, prevê-se a classificação dos
lotes em quatro tipologias:

Lotes tipo A — lotes com 30 m de frente;
Lotes tipo B  — lotes com 45 m de frente;
Lotes tipo C — lotes com 60 m de frente;
Lotes tipo D — lotes irregulares e de gaveto.

Artigo 4.º

Constituição/agrupamento e divisão de lotes

1 — Os lotes que constituem a presente ampliação da Zona
Industrial de Almeirim, poderão ser agrupados, de modo a per-
mitir a ampliação das unidades industriais ou a garantir áreas
adequadas ao tipo de exploração pretendida, desde que tal am-
pliação ou redimensionamento seja devidamente justificado e o
índice de ocupação não ultrapasse o definido no artigo 11.º

2 — Do mesmo modo, todos os lotes de tipologias A, B e C po-
derão ser subdivididos no sentido perpendicular ao arruamento adja-
cente, daí resultando dois lotes com frentes iguais cujas construções
deverão ser geminadas nos lotes de tipologia A e B. (ver anexo 1)

3 — Os lotes de tipologia D são indivisíveis
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Artigo 5.º

Zonas verdes públicas

1 — Nas áreas definidas em planta de síntese como zonas de
verde público, será  determinante:

a) Nas zonas de verdes de enquadramento e protecção das
vias, a plantação de árvores e espécies arbustivas de tipo
adequado à função proposta de protecção ao ruído e
encandeamento do tráfego automóvel.

b) Na zona de servidão e enquadramento da linha de água
pré-existente — Vale da Mina,  a plantação de árvores
e espécies arbustivas de tipo adequado à função de pro-
tecção natural que se pretende para além da qualifica-
ção do referido espaço canal.

c) A zona restante designada como área verde pública para
implantação de equipamentos desportivos ao ar livre, de-
verá ser equacionada como complemento natural da área
de equipamento escolar anexa.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

Condicionamentos à utilização e ocupação do solo

Artigo 6.º

Restrições à  instalação

1 — Não é permitida na área do presente loteamento a ins-
talação de indústrias de classe A.

2 — A instalação de indústrias de classe B será condiciona-
da, sempre que na sua actividade se possam utilizar ou produ-
zir produtos considerados perigosos em termos de contamina-
ção do ar ou dos aquíferos.

3 — A viabilidade de instalação destas unidades carece de
consulta prévia à Câmara Municipal de Almeirim, que solici-
tará parecer às entidades competentes caso necessário.

4 — A Câmara Municipal de Almeirim, poderá não autori-
zar a instalação de unidades industriais que, pela sua natureza
e dimensão, sejam grandes consumidores de água ou fortemente
poluidoras do ambiente, quer através de efluentes líquidos ou
gasosos e ainda de ruídos.

Artigo 7.º

Tratamento dos efluentes

A Câmara  Municipal de Almeirim  poderá impor aos uten-
tes do loteamento industrial a instalação e funcionamento de
órgãos de pré-tratamento dos efluentes líquidos, de modo a
garantir que as águas residuais deles saídas satisfaçam os pa-
râmetros técnicos e ambientais de entrada na rede de esgotos.

Artigo 8.º

Resíduos industriais

Todo o produtor de resíduos industriais deverá promover a sua
eliminação ou remoção do loteamento industrial nos termos a
definir pela CMA ou de acordo com o estipulado no Decreto-
-Lei n.º 337/97, e legislação complementar.

Artigo 9.º

Condições ambientais

1 — As indústrias a instalar deverão respeitar a legislação es-
pecífica relativa à qualidade da água e ar nomeadamente:

Água — Decretos-Leis n.º 74/90, de 7 de Março, rectifi-
cado em 31 de Março e 31 de Dezembro de 1990, e 46/
94, de 22  de Fevereiro;

Ar — Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro;
Ruído — Decreto-Lei n.º 251/87 de 24 de Junho, com a al-

teração dada pelo Decreto-Lei n.º 292/89, de 2 de Se-
tembro.

Deverá ainda ser respeitada a legislação relativa aos óleos usa-
dos,  designadamente o Decreto-Lei n.º 88/91, de 23 de Feve-
reiro, sendo proibida a sua eliminação por processos de quei-
ma que provoquem poluição atmosférica acima dos níveis
estabelecidos, bem como o seu lançamento no solo, linhas de
águas ou rede de esgotos.

3 — Os projectos das indústrias a instalar, deverão caso se
justifique, indicar os dispositivos relativos à eliminação de
poeiras.

4 — A concessão do alvará de licença de construção ficará
condicionada à apresentação pelo requerente de documentação
justificativa e comprovativa de que o processo de fabrico utili-
zado e os dispositivos antipoluição a utilizar reduzem a polui-
ção a valores técnicos aceitáveis.

SECÇÃO II

Condicionamentos à construção

Artigo 10.º

Licenciamento

Todos os projectos de licenciamento de instalações de carácter
industrial abrangidas pelo  Decreto-Lei n.º 109/91 de 15 de Março
com a redacção do Decreto-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto,
devendo ainda respeitar as normas regulamentares expressas no
Decreto Regulamentar n.º 25/93 de 17 de Agosto, carecendo assim
de licenciamento prévio pelo organismo competente,

Artigo 11.º

Índice de ocupação do lote (Io = Ai/Al )

1 — A área de implantação (Ai) das construções não poderá
exceder 60% da área total do lote (Al), sem prejuízo dos afas-
tamentos definidos no artigo 15.º Esta percentagem de implan-
tação de construção será de 40% no lote n.º 109, destinado à
edificação de equipamento de ensino.

2 — Os depósitos de armazenagem exteriores, quando neces-
sários serão integrados nesta área.

Artigo 12.º

Ocupação mínima do lote

A área de implantação mínima a construir, deverá ocupar pelo
menos 20% da área de implantação máxima definida em plan-
ta de síntese.

Esta norma não é aplicável ao lote n.º 109 destinado à im-
plantação de edifícios de equipamento de ensino.

Artigo 13.º

Índice de construção do lote (Ic = Ac/Al)

A área máxima de construção não poderá exceder 75% da área
total do lote (Al), incluindo todas as construções do lote. Esta
percentagem de construção de construção será de 50 %  no lote
n.º 109, destinado à edificação de equipamento escolar.

Artigo 14.º

Índice volumétrico (Iv = Ac × pé-direito)

O volume máximo de construção é de 5 m3/m2 da área do lote
de acordo com a alínea a) do artigo 4.º do Regulamento do Plano
Director Municipal.

Artigo 15.º

Afastamentos

1 — O afastamento mínimo das construções aos limites la-
terais e tardoz dos lotes é de  6 m.

2 — Exceptuam-se do previsto no número anterior os lotes
de tipologia C, n.os 56 a 60 inclusive, cujo afastamento tardoz
mínimo a respeitar é de 18 m.

3 — No caso de associação ou divisão de lotes, esta distân-
cia é anulada na(s) extremas(s) comum(ns) sem prejuízo do índice
máximo de ocupação.
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4 — O afastamento frontal é de 12 m para todos os lotes, in-
cluindo nas frentes adjacentes a arruamentos  nos lotes de gaveto.

Artigo 16.º

Altura máxima da cobertura

A altura máxima da cobertura não poderá ser superior à al-
tura máxima da fachada salvo casos devidamente justificados
dos quais resultem soluções estéticas de qualidade.

Artigo 17.º

Altura máxima das fachadas

A altura máxima das fachadas não poderá ser superior a 9 m,
incluído elementos decorativos tais como platibandas.

 Artigo 18.º

Área não edificada

A área não edificada não poderá ser inferior a 40% da área
total do lote, podendo esta ser ocupada da seguinte forma:

Área arborizada mínima — 20% da área do lote;
Área mínima não impermeabilizada — 25% da área do lote.

No lote n.º 109, destinado à implantação de equipamento es-
colar, a área não edificada não poderá ser inferior a 60% da área
total do lote, podendo esta ser ocupada da seguinte forma:

Área arborizada mínima — 20% da área do lote;
Área mínima não impermeabilizada — 25% da área do lote.

Artigo 19.º

Utilização da área não edificada

É interdita a utilização para fins industriais incluindo a ar-
mazenagem ou depósito de materiais, lixos, desperdícios e ou-
tros, nas áreas não edificáveis descobertas, definidas em pro-
jecto como áreas verdes ou outras,  onde o promotor industrial
adquirente terá de assegurar o arranjo dos elementos vegetais
existentes ou previstos em projecto.

Artigo 20.º

Arborização periférica

1 — As faixas periféricas arborizadas, não inferiores a 20%
da área do lote de acordo com a alínea h) do artigo 4.º do Re-
gulamento do Plano Director Municipal, deverão ser devidamente
assinalada na planta de implantação do projecto de licenciamento,
cabendo ao proprietário do lote a sua implementação no âmbito
das obras de construção do edifício, bem como a sua futura ma-
nutenção.

2 — O enquadramento de depósitos de armazenagem exteri-
ores às edificações deverá ser efectuado por cortinas de árvo-
res e arbustos, com uma percentagem de 50% de folha persis-
tente.

Artigo 21.º

Estacionamentos

1 — Deverá ser reservada para estacionamento, uma área mí-
nima correspondente a 15% da área total de construção, de acordo
com o artigo 4.º, alínea g) do Regulamento do Plano Director
Municipal. Esta área de estacionamento poderá  enquadrar-se na
área não edificada.

2 — Caso se pretenda implementar qualquer tipo de cober-
tura para a zona de estacionamento, deverá ser apresentado na
Câmara Municipal de Almeirim o respectivo projecto de licen-
ciamento.

Artigo 22.º

Portaria

Na faixa non aedificandi frontal de 12 m adjacente ao arrua-
mento, poderá ser implantada uma construção destinada a por-
taria com um máximo de 12 m2.

Artigo 23.º

Habitação

Caso se justifique, poder-se-á construir dentro do limite da
área de construção uma habitação destinada ao guarda das ins-
talações, não podendo a sua área bruta exceder os 100 m2.

Artigo 24.º

Da estética das construções

1 — As construções a erigir em cada lote serão objecto de
análise através do respectivo projecto de arquitectura, o qual
deverá tomar em consideração a necessidade básica de qualifi-
cação da imagem arquitectónica da zona.

2 — Neste âmbito, deverá atender-se com especial acuidade
ao núcleo frontal da construção, independentemente de aí se-
rem implantadas zonas de serviços e ou exposição e venda.

3 — É interdito o emprego de anúncios pintados directamente
sobre os paramentos exteriores, devendo a publicidade ser exe-
cutada através de painéis construidos em materiais inalteráveis
aos agentes atmosféricos e de fácil manutenção em bom esta-
do de conservação. A sua localização deverá ser submetida a
aprovação prévia da Câmara Municipal de Almeirim.

Artigo 25.º

Do arranjo dos espaços não edificados/logradouros

Os espaços exteriores não edificados deverão ser devidamente
tratados e arborizados por forma a ser funcionais, resultarem num
enquadramento natural de dignificação do loteamento industri-
al e apresentarem-se cuidados na sua manutenção.

Artigo 26.º

Vedações

1 — As vedações de separação entre lotes, deverão ser exe-
cutadas em rede metálica sobre embasamento de alvenaria com
0,5 m, numa altura máxima total de 1,8 m.

2 — Estas vedações deverão ser acompanhadas de sebe ve-
getal com uma largura mínima de 0,5 m.

3 — Quando os acidentes de terreno acusem uma diferença
altimétrica superior a 1 m entre os seus pontos extremos, a ve-
dação deverá escalonar-se nos tramos que sejam necessários para
não ultrapassar aquele limite.

4 — As vedações das frentes dos lotes deverão ser executa-
das de acordo com projecto tipo a fornecer pela Câmara Mu-
nicipal Almeirim.

5 — Estas normas não são aplicáveis ao lote n.º 109, desti-
nado à implantação de edifícios de equipamento de ensino.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 27.º

Informações

Deverão os potenciais industriais deverão ser informados no
sentido de dar cumprimento:

Ao Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Junho com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 292/89, de 1 de
Setembro, quer na construção do estabelecimento quer na
instalação dos equipamentos, de forma a não ultrapassar
os níveis de ruído permitidos para o  interior e exterior
do estabelecimento.

Ao Decreto-Lei n.º 72/92 e ao Decreto Regulamentar n.º 9/
92, ambos de 28 de Abril, e ao Decreto-Lei n.º 88/91, de
23 de Fevereiro, referente à armazenagem, transporte e
utilização de óleos usados.

Artigo 28.º

Omissões

Em tudo que este regulamento for omisso aplica-se a legislação
em vigor bem como o regulamento do plano director municipal.
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TÍTULO II

Das condições de venda e transmissão

CAPÍTULO I

Das condições de venda

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 29.º

Identificação e localização

Cada lote de terreno está devidamente identificado na planta
da Zona Industrial de Almeirim anexa ao presente regulamen-
to, com os respectivos números e área.

Artigo 30.º

Regime de venda e prazo

1 — A venda dos lotes é efectuada em regime de proprieda-
de plena ou direito de superfície constituído pelo período de 50
anos, prorrogáveis por iguais períodos, nos termos do n.º 3 do
artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.

2 — A Câmara Municipal pode deliberar vender a proprie-
dade de raiz relativamente aos lotes cuja venda tenha sido efec-
tuada em regime de direito de superfície.

3 — O preço de venda por metro quadrado da propriedade
de raiz é fixado nos termos do artigo 31.º em 250$/m2 para os
lotes vendidos até 30 de Junho de 1999 e 1$ para os lotes ven-
didos após esta data.

Artigo 31.º

Preço

1 — O preço do metro quadrado de terreno dos lotes é fixa-
do pela Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Almeirim.

Artigo 32.º

Modalidades de venda

1 — A venda dos lotes será efectuada mediante processo de
candidatura em hasta pública ou processo de candidatura sim-
ples, conforme deliberação da Câmara Municipal de Almeirim.

2 — O procedimento de venda é iniciado por deliberação da
Câmara Municipal de Almeirim, estando sujeito a publicação por
edital que fixará data, hora e local para a realização da hasta
pública ou para a recepção das candidaturas.

SECÇÃO I

Do procedimento  de venda em hasta pública

Artigo 33.º

Local e forma de procedimento

O procedimento  de venda em hasta pública realiza-se na sala
de reuniões da Câmara Municipal de Almeirim e perante esta.

Artigo 34.º

Pré-qualificação para a venda

1 — No início do procedimento de venda as pessoas ou em-
presas que se proponham concorrer  à atribuição de qualquer
lote, devem, para serem admitidas à sessão, identificar o tipo
de indústria que pretendem instalar e indicar os níveis estima-
dos de poluição da mesma.

2 — A Câmara Municipal de Almeirim deliberará de imedi-
ato a admissão das pessoas ou empresas que poderão intervir
na hasta pública, onde apenas serão admitidas nas que se pro-
ponham desenvolver indústrias não poluentes.

3 — Das deliberações da Câmara Municipal de Almeirim não
cabe recurso.

Artigo 35.º

Modo de atribuição dos lotes

1 — Havendo mais que um candidato interessado no mesmo
lote será efectuada licitação entre os candidatos, não sendo ad-
mitidos lances inferiores a 100$/m2.

2 — Em alternativa ao disposto no número anterior, quando
haja dois candidatos interessados, poderá ser admitida a divi-
são dos lotes nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º, desde
que os candidatos interessados dêem expresso acordo à divisão
do lote.

3 — Em caso de divisão do lote, os projectos de licenciamento
das construções a edificar nos lotes deverão obrigatoriamente
cumprir o disposto no artigo 57.º deste Regulamento.

4 — A atribuição dos lotes nos termos do presente artigo é
provisória, ficando a sua conversão em definitiva sujeita ao dis-
posto no artigo seguinte.

Artigo 36.º

Atribuição definitiva

1 — Os candidatos a quem tenha sido feita atribuição provi-
sória do lote deverão no prazo de quarenta e oito horas, sob pena
de se considerar sem efeito a atribuição provisória, apresentar
na Câmara Municipal de Almeirim requerimento onde declare
o conhecimento e aceitação do presente regulamento e onde
conste:

a) Identificação do lote;
b) Tipo de indústria a instalar;
c) Número de trabalhadores da empresa candidata;
d) Número de postes de trabalho que se pretende criar nas

diversas fases do projecto se as houver;
e) Valor global do empreendimento.

2 — O requerimento deve ser acompanhado das seguintes peças
de modo a permitir a caracterização global da intenção e ajui-
zar o projecto de investimento:

a) Descrição sumária do projecto mediante memória des-
critiva e justificativa que elucide quanto: (I) áreas pre-
vistas de ocupação (inicial coberta e descoberta) e even-
tuais áreas de reserva para futura expansão (ii )  principais
matérias primas utilizadas, fluxos e processos de fabri-
co e (iii ) produtos a fabricar;

b) Consumos previstos de água e energia eléctrica;
c) Incidência do projecto sobre o ambiente, designadamente

no tocante a (I) níveis de poluição atmosférica (ii ) ní-
veis de poluição sonora (iii ) efluentes líquidos e resíduos
sólidos com indicação do seu volume estimado e processo
de tratamento;

d) Fases e calendário de realização;
e) Indicação de disponibilidade financeira e eventuais fontes

de financiamento.

3 — Sempre que o entenda necessário  a Câmara Municipal
de Almeirim poderá no prazo de cinco dias solicitar aos candi-
datos elementos complementares aos enunciados nos números
anteriores, que os deverão prestar em igual prazo, sob pena de
se considerar sem efeito a atribuição provisória.

4 — A Câmara Municipal de Almeirim deverá apreciar os do-
cumentos acima referidos e deliberar a atribuição definitiva do
lote no prazo de 10 dias contados a partir da apresentação do
requerimento inicial ou dos elementos complementares, após o
qual a mesma se presume.

5 — A deliberação é notificada ao interessado por carta re-
gistada com aviso de recepção.

Artigo 37.º

Formas e prazos de pagamento

1 — O candidato a quem  tenha sido atribuído definitivamente
o lote, ou cuja atribuição definitiva se presuma deferida, deve-
rá proceder ao pagamento inicial de 20% do preço do lote no
prazo de quarenta e oito horas a contar da recepção da notifi-
cação ou do termo do prazo para a deliberação referidos no n.º 5
do artigo anterior.

2 — A restante parte do preço será liquidada no prazo de um
mês.
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3 — Se o candidato o solicitar a restante parte do preço po-
derá , no entanto, ser liquidada no máximo de três prestações,
nos termos seguintes:

a) A primeira, de 15%, no prazo de um mês;
b) A segunda, de 15%, no prazo de três meses;
c) A terceira, de 50%, no prazo de seis meses.

4 — Os prazos referidos nos n.os 2 e 3 serão contados a par-
tir da data do pagamento inicial.

Artigo 38.º

 Contrato de promessa de venda

Na data do pagamento inicial será outorgado contrato de pro-
messa de compra e venda do lote, do qual constarão obrigato-
riamente:

a) A identificação do lote;
b) O tipo de indústria a instalar;
c) O número e prazos de prestações acordadas nos termos

do n.º 3 do artigo anterior;
d) Os prazos máximos para o início e conclusão das cons-

truções a erigir, que não deverão exceder respectivamente
um e dois anos;

e) O prazo máximo para o início da actividade;
f) A proibição de transmissão ou cedência a qualquer títu-

lo do lote de terreno ou da posição contratual sem au-
torização da Câmara Municipal de Almeirim, e respec-
tivas sanções nos termos do artigo 56.º deste regulamento;

g) O prazo máximo de realização da escritura pública;
h) A declaração de conhecimento e aceitação do presente

Regulamento.

Artigo 39.º

Demarcação do lote

Na data referida no artigo anterior é efectuada, na presença
do promitente comprador ou seu legal representante se este assim
o exigir, a demarcação do lote atribuído.

Artigo 40.º

Incumprimento

1 — A falta de pagamento atempado das prestações estabe-
lecidas determinará o vencimento de juros de mora, calculados
à taxa legal e contados desde a data do vencimento da presta-
ção até ao pagamento.

2 — Caso se verifique um atraso superior a 10 dias no pa-
gamento de qualquer prestação a Câmara Municipal de Almei-
rim poderá notificar o promitente comprador, mediante carta re-
gistada com aviso de recepção, para proceder ao pagamento da
prestação acrescida dos respectivos juros de mora, consignan-
do um prazo terminal de 10 dias para o efeito, sob pena de ser
revogada a deliberação de atribuição do lote e de se conside-
rar resolvido o contrato.

3 — Caso tenha havido entrega do lote, o incumprimento de-
termina igualmente a restituição do lote para a Câmara Muni-
cipal de Almeirim.

4 — Acessoriamente, poderá a Câmara Municipal de Almei-
rim deliberar a inibição da empresa incumpridora para qualquer
outra futura candidatura de aquisição de lotes na Zona Indus-
trial, por um período máximo de dois anos.

5 — Considera-se também incumprimento a utilização dos lotes
ou das instalações para fim diverso do previsto sem autoriza-
ção expressa da Câmara Municipal de Almeirim, determinando
esse facto a reversão do lote, benfeitorias e das construções nele
efectuadas a favor da Câmara Municipal de Almeirim, com perda
das quantias já entregues.

6 — O exercício de direito de reversão está sempre sujeito
a audiência prévia do promitente comprador, que deverá responder
no prazo máximo de 10 dias.

Artigo 41.º

Escritura de venda

A escritura de venda será efectuada no prazo máximo de cinco
dias após o pagamento total do preço do lote.

Artigo 42.º

Cláusulas da escritura

Da escritura pública de venda constará obrigatoriamente:

a) A identificação do lote;
b) O tipo de indústria a instalar;
c) Os prazos máximos para o início e conclusão das cons-

truções a erigir, que não poderão exceder um e dois anos
respectivamente;

d) O prazo máximo para o início da actividade;
e) A proibição da utilização do lote para fim diverso do acor-

dado;
f) A proibição de transmissão do lote e das instalações sem

prévia autorização da Câmara Municipal de Almeirim e
a proibição de cedência de lotes ou de instalações a tí-
tulo de arrendamento, trespasse, cessão de exploração ou
título similar, nos termos dos artigos 54.º e 55.º e as
sanções respectivas previstas no artigo 56.º

Artigo 43.º

Sujeição a registo

A escritura de venda e as cláusulas das mesmas estão obri-
gatoriamente sujeitas a registo de que o requerente deve fazer
prova junto da Câmara Municipal de Almeirim, no prazo de 90
dias a contar da data da escritura.

Artigo 44.º

Encargos do requerente

1 — Constituem encargos do comprador todas as despesas fis-
cais, nomeadamente as seguintes:

a) Imposto de selo devido pela aquisição, a pagar em si-
multâneo com o pagamento inicial;

b) Imposto municipal de sisa devido pela transmissão, no
prazo de 30 dias após a notificação da deliberação de atri-
buição e venda;

c) As despesas com a respectiva escritura.

2 — O disposto no n.º 1 é aplicável, com as alterações devi-
das, ao contrato de promessa de compra e venda.

3 — O licenciamento industrial e a construção das instala-
ções serão da conta do adquirente.

Artigo 45.º

Prazo de inicio e conclusão da construção

1 — O adquirente do lote deverá iniciar e concluir a cons-
trução da(s) edificação(ões) nos prazos fixados na deliberação
da Câmara e escritura de venda, contados a partir da data pre-
vista nos artigos 38.º e 39.º

2 — O empreendimento poderá ser construído por fases, quan-
do a sua dimensão o justifique, o interessado o requeira e a
Câmara Municipal de Almeirim o autorize.

3 — A autorização do faseamento é consignada no contrato
de promessa de compra e venda ou na escritura de venda ou em
adenda a qualquer um deles.

4 — A Câmara Municipal de Almeirim apenas poderá au-
torizar o faseamento desde que  na primeira fase fique ga-
rantido o inicio da actividade.

Artigo 46.º

Sanções

1 — Findo o prazo estabelecido, fica o adquirente obrigado ao
pagamento à Câmara Municipal de Almeirim de uma importân-
cia de sanção pecuniária correspondente a 25% do valor do lote
no primeiro ano e correspondente a 50%  no segundo ou a 20%
do valor no primeiro ano e 40% no segundo, consoante a cons-
trução não tiver sido iniciada ou concluída respectivamente.

2 — A importância dessa sanção pecuniária deverá ser paga
no prazo de 22 dias a contar do inicio de cada período anual,
procedendo-se ao débito do tesoureiro e consequente relaxe caso
não seja paga.

3 — Passados os prazos referidos no n.º 1, se a construção
não estiver iniciado ou concluída, o lote e as respectivas
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benfeitorias reverterão a favor da Câmara Municipal de Almeirim
nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 40.º

4 — Não é aplicável o disposto no número anterior se o ad-
quirente do lote efectuar a construção mediante empréstimo, pre-
valecendo a favor da entidade financiadora qualquer privilégio
que haja sido constituído.

5 — Nas mesmas condições poderá a Câmara deliberar a re-
dução ou não aplicação da indemnização prevista no n.º 1, se
o adquirente requerer em exposição fundamentada.

Artigo 47.º

Processo de licenciamento

1 — O licenciamento industrial é promovido pelo adquirente
junto das entidades competentes.

2 — O licenciamento da construção é promovido pelos ad-
quirentes dos lotes junto da Câmara Municipal de Almeirim me-
diante apresentação do respectivo projecto nos termos da legis-
lação aplicável, designadamente o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro com a redacção da Lei n.º 29/92, de 5 de Setem-
bro e do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, sendo de
observância obrigatória o disposto nos artigos 35.º, n.º 3 e 57.º
deste Regulamento.

Artigo 48.º

Prazo de inicio de actividade

1 — Decorrido o prazo fixado na deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Almeirim e constante das cláusulas da escritura de
venda após a emissão do alvará de construção, deverá estar a
unidade em completa laboração dentro dos moldes apresenta-
dos no projecto aprovado e licenciado pelas entidades compe-
tentes.

2 — O prazo estabelecido poderá admitir excepção desde que
plenamente justificada em retardamento na aprovação de pro-
jectos ou financiamentos, não imputáveis ao proprietário/promo-
tor, que a Câmara Municipal de Almeirim apreciará mediante
a apresentação de elementos comprovativos.

3 — Caso não seja apresentada justificação ou a mesma não
seja julgada procedente por parte da Câmara Municipal de Al-
meirim, o lote e as respectivas benfeitorias reverterão a favor
da Câmara Municipal de Almeirim, nos termos do disposto nos
artigos 40.º, n.º 6 e 46.º, n.º 3.

SECÇÃO III

Do procedimento de venda por processo de candidatura simples

Artigo 49.º

Candidaturas

1 — A venda dos lotes efectuada mediante processo de can-
didatura simples é feita por requerimento a apresentar à Câmara
Municipal de Almeirim.

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 1,
2 e 3 do artigo 36.º

3 — É admissível a candidatura para aquisição de metade de
um lote. Todavia a Câmara Municipal de Almeirim apenas pro-
cederá à sua atribuição desde que seja apresentada candidatura
para a restante parte, que seja aceita pela Câmara Municipal de
Almeirim.

4 — À situação prevista no número anterior é aplicável o dis-
posto nos artigos 4.º, n.º 2 e 35.º, n.º 3 e 57.º deste Regulamento.

Artigo 50.º

Processamento da venda

1 — A atribuição e venda dos lotes será efectuada por deli-
beração da Câmara Municipal de Almeirim depois de analisa-
do o requerimento dos interessados candidatos.

1 — Na atribuição dos lotes a Câmara Municipal de Almei-
rim deverá privilegiar a instalação de indústrias complementa-
res das actividades agrícolas e as não poluentes, de acordo com
o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do regulamento
do PDM.

3 — Na deliberação de atribuição e venda a Câmara Muni-
cipal de Almeirim definirá os prazos máximos para o início e
conclusão das construções a erigir e que não poderão exceder

um e dois anos respectivamente e o inicio da actividade, os quais
não poderão ser ultrapassados, salvo motivo de força maior ou
outras circunstâncias estranhas à vontade e capacidade dos ad-
quirentes dos lotes, devidamente reconhecidas pela Câmara
Municipal de Almeirim.

4 — A Câmara Municipal de Almeirim reserva-se sempre o
direito de não efectuar a atribuição ou venda, desde que a in-
dústria pretendida não se insira na política da Câmara Munici-
pal de Almeirim, designadamente nos critérios estabelecidos no
artigo 7.º, n.º 4 deste Regulamento.

Artigo 51.º

Prazo de apreciação das candidaturas

1 — A Câmara Municipal de Almeirim dispõe do prazo de
10 dias para apreciação das candidaturas e respectiva delibera-
ção, contados a partir da data da apresentação do requerimento
de candidatura ou, quando for caso, da apresentação dos elemen-
tos complementares solicitados.

2 — A deliberação da Câmara é comunicada ao candidato em
carta registada com aviso de recepção.

Artigo 52.º

Critérios de preferência de atribuição dos lotes

1 — No caso de haver mais de um interessado na aquisição
do mesmo lote, serão factores de preferência na atribuição dos
lotes o seguinte:

Indústrias complementares de actividades agrícolas;
Indústrias não poluentes;
Maior número de postes de trabalho.

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 1,
2 e 3 do artigo 35.º

3 — A licitação realizar-se-á perante a Câmara, em reunião,
sendo a sua hora e data devidamente comunicada aos interes-
sados com a antecedência mínima de dois dias.

Artigo 53.º

Remissão

1 — É correspondentemente aplicável o disposto nos artigos
37.º a 48.º deste Regulamento, com excepção no disposto no n.º 1
do artigo 37.º, em que o prazo para proceder ao pagamento inicial
se conta a partir da notificação da deliberação da atribuição do
lote, nos termos do artigo 51.º

CAPÍTULO I

Das condições de transmissão

Artigo 54.º

Transmissão dos lotes

1 — Só serão permitidos negócios jurídicos inter vivos de trans-
missão de lotes, construções ou benfeitorias neles existentes desde
que expressamente autorizados por escrito pela Câmara Muni-
cipal de Almeirim.

2 — A Câmara Municipal de Almeirim reserva-se o direito
de preferência na alienação prevista no número anterior.

3 — O valor de aquisição em preferência pela Câmara é o do
custo de aquisição à Câmara, salvo no caso de existirem
benfeitorias necessárias ou úteis, caso em que o valor acrescido
é fixado por comissão de avaliação nos termos do número seguinte.

4 — A comissão de avaliação é composta por três peritos, sen-
do um designado pelo alienante e os demais pela Câmara Mu-
nicipal de Almeirim e avaliará fundamentalmente as benfeitorias
necessárias e úteis realizadas.

5 — Não usando a Câmara Municipal de Almeirim o direito
de preferência, em caso de transmissão a terceiro, ainda que au-
torizada pela Câmara Municipal de Almeirim, deverá o titular
do terreno pagar à Câmara Municipal de Almeirim uma com-
pensação no valor de 25% sobre o preço de venda do lote pela
autarquia se o mesmo tiver sido adquirido à menos de um ano
ou 50% se tiver sido adquirido entre um e quatro anos ou 100%
se essa transmissão se verificar à quatro ou mais anos.
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Este prazo é contado a partir da data da celebração da escri-
tura.

6 — Para os efeitos do disposto no presente artigo são equi-
paradas, ainda que faseadas, as transmissões de partes sociais,
quotas ou acções em qualquer tipo de sociedade, superiores a
75% do capital social.

Artigo 55.º

Cedência de lotes e instalações

Em caso algum é permitida a cedência por comodato, arren-
damento, trespasse, cessão de exploração ou qualquer outro tí-
tulo semelhante de lotes ou instalações.

Artigo 56.º

Sanções

1 — São nulos os negócios de transmissão de lotes previs-
tos nos n.os 1 e 5 do artigo 54.º, sem autorização expressa por
escrito da Câmara Municipal de Almeirim, e no artigo 55.º deste
regulamento.

2 — Poderá a Câmara Municipal de Almeirim, optar pelo exer-
cício de direito de reversão dos lotes e respectivas instalações.

3 — Na hipótese do n.º 2 é aplicável o disposto no n.º 6 do
artigo 40.º deste Regulamento.

Artigo 57.º

Divisão de lotes

Com respeito pelo disposto no n.º 2 do artigo 4.º a Câmara
Municipal de Almeirim poderá autorizar a subdivisão de lotes
e a sua transmissão, desde que sejam apresentados projectos de
edifícios geminados para os lotes resultantes.

Artigo 58.º

Âmbito de aplicação

O disposto nos artigos 54.º, 55.º, 56.º e 57.º é aplicável a to-
das as transmissões de lotes das anteriores fases da Zona In-
dustrial de Almeirim que se venham a efectuar posteriormente
à data de entrada em vigor do presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições finais

Artigo 59.º

Omissões e dúvidas

As omissões e dúvidas deste regulamento e da sua interpre-
tação e aplicação serão integradas pelas disposições legais em
vigor e serão da competência da Câmara Municipal de Almei-
rim.

Artigo 60.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento para venda dos lotes de terreno
na zona industrial aprovado em 11 de Fevereiro de 1991 e al-
terado em 28 de Julho de 1991.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 6320/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal con-
tratou nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do referi-
do diploma legal o candidato Joaquim dos Santos Caixão Ro-

cha, com a categoria de motorista de transportes colectivos, com
início de funções a 10 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 meses
(renovável), com o vencimento de 97 000$. Por deliberação e
despacho de 3 de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio do Rosário Lopes Guerreiro.

Aviso n.º 6321/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, foi renovado por mais um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado com Isabel Margarida Pinto Cor-
tes, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, licencia-
da em Arquitectura de Planeamento Urbano e Territorial, com
início no dia 1 de Setembro de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 6322/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o meu despa-
cho datado de 5 de Julho de 2000, foi renovado, até 7 de Agosto
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Eduardo Manuel da Silva Martins, renovado o contrato que teve
início em 8 de Março de 2000.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho e aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo
foi celebrado com base na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 6323/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara, datado de 20 de Junho de 2000, foi contratado a ter-
mo certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, António Fernando Antunes da Silva Baptista para a ca-
tegoria de motorista de ligeiros a partir de 21 de Junho de 2000,
pelo prazo de seis meses.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 6324/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 27 de Junho de 2000, foram contratados a
termo certo, nos termos do disposto na alínea b) do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, Carlos Luís Rodrigues Cerqueira, José Armando da Silva
Guimarães, Júlio César de Sousa Araújo, Venceslau Joaquim Bar-
bosa de Lima Araújo e Victor Manuel Alves Afonso, para
sapadores florestais a partir de 3 de Julho de 2000, pelo prazo
de três meses.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 6325/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara, datado de 22 de Maio de 2000, foi contratado a ter-
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mo certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Cristina Daniela Barbosa Maciel Carvalhido do Paço, para
a categoria de técnico superior de comunicação social (estagi-
ário), a partir de 1 de Junho de 2000, pelo prazo de um ano.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 6326/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara, datado de 22 de Maio de 2000, foi contratado a ter-
mo certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Ana Micaela Pedro Gomes Peleja, para a categoria de
arquitecta de 2.ª classe, a partir de 1 de Junho de 2000, pelo
prazo de um ano.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 6327/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 6 de Junho de 2000, foram contratados a termo
certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Joaquim Gomes Soares e Manuel Amorim de Sousa para a ca-
tegoria de cantoneiro de higiene e limpeza, e João Baptista Bo-
telho Dias e Mário Fernandes de Sá para a categoria de jardi-
neiro, a partir de 7 de Junho de 2000, pelo prazo de seis meses.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 6328/2000 (2.ª série) — AP. — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foram celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo descritos, contratos de trabalho a termo certo (no âm-
bito do Protocolo n.º 5/99, celebrado entre a Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, a Co-
missão de Coordenação da Região Centro e esta Câmara Mu-
nicipal), nos termos do disposto no artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, nas seguintes carreiras/categorias:

Ana Isabel Aranda e Cunha Vidal — técnico superior de 2.ª clas-
se, arquitecto, escalão 1, índice 400, a partir de 17 de Julho
de 2000, por período de nove meses.

Carlos Orlando Pessoa de Sousa Lopes Pinto — técnico profis-
sional de 2.ª classe, desenhador, escalão 2, índice 200, a partir
de 17 de Julho de 2000, por período de nove meses.

[Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 6329/2000 (2.ª série) — AP. — Contratação
a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a

termo certo, pelo prazo de um ano, com os trabalhadores abai-
xo indicados:

António Alberto Gaião — motorista de transportes colectivos
(escalão 1, índice 166, com o vencimento de 97 000$), com
início a 17 de Julho de 2000.

Luís Filipe Correia Martins — tractorista (escalão 1, índice 132,
com o vencimento de 77 100$), com início a 17 de Julho de
2000.

Olga Maria Sebastião Vicente — auxiliar administrativo (esca-
lão 1, índice 118, com o vencimento de 68 900$), com iní-
cio a 4 de Agosto de 2000.

Patrícia Alexandra Mendes Inácio — assistente administrativo
(escalão 1, índice 191, com o vencimento de 111 600$), com
início a 4 de Agosto de 2000.

José António Vassalo Oliveira — fiel de armazém (escalão 1,
índice 132, com o vencimento de 77 100$), com início a 17
de Julho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 6330/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Luís Nor-
berto de Sousa Almeida, para exercer as funções de asfaltador.

O contrato teve início em 3 de Julho de 2000, e tem a dura-
ção de um ano.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 6331/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se pú-
blico que foram admitidos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo celebrado nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89 de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outubro, por ur-
gente conveniência de serviço, os seguintes indivíduos:

Efeitos a 1 de Julho de 2000:

Paulo Jorge da Cunha Bellem Carrelo — auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 118.

Ana Sofia Santos de Jesus — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118.

Bruno Ramos Dias — técnico superior de 2.ª classe, estagiário
(ciências da comunicação), escalão 1, índice 310.

Efeitos a 3 de Julho de 2000:

Susana Pimentel Duarte — técnico superior de 2.ª classe, esta-
giário (sociologia), escalão 1, índice 310.

Sílvia Maria Fernandes Cunha — técnico superior de 2.ª clas-
se, estagiário (sociologia), escalão 1, índice 310.

Efeitos a 5 de Julho de 2000:

Haydée de Begoña da Silva Fernandes — arquitecto de 2.ª classe,
estagiário, escalão 1, índice 310.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º  6332/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, faz-se pública a alteração ao quadro de pessoal da
Câmara Municipal do Barreiro, publicado no apêndice n.º 35 ao
Diário da República, 3.ª série, n.º 59, de 10 de Março de 2000,
aprovada pela Assembleia Municipal em 26 de Junho de 2000,
sob proposta da Câmara Municipal.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos A.
Maurício da Costa Lopes.
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Actual Alterações

Grupo de pessoal Carreira Categoria

L O V L O V

Dirigente e chefia — Chefe de divisão....................... 17 11 6 19 11 8
Chefe de secção........................ 13 12 1 17 12 5

Técnico superior Técnico superior de arquivo.... 2.ª classe..................................... – – – 1 – 1

Técnico superior........................ Principal..................................... 2 1 1 3 2 1
1.ª classe..................................... 5 5 0 6 4 2
2.ª classe..................................... 26 11 15 28 11 17

Engenheiro civil........................ Assessor...................................... – – – 1 – 1
Principal..................................... – – – 2 – 2

Engenheiro agrónomo............... 1.ª classe..................................... – – – 1 – 1

Arquitecto................................... 1.ª classe..................................... 5 2 3 8 4 4
2.ª classe..................................... 14 8 6 18 6 12

Pessoal técnico .. Engenheiro técnico.................... 1.ª classe..................................... – – – 1 – 1

Técnico profis- Fiscal municipal........................ Principal..................................... 5 5 – 7 5 2
sional. 1.ª classe..................................... 4 4 – 7 4 3

Fiscal municipal de mercados 2.ª classe..................................... 1 1 – 4 1 3

Téc. prof. (arquivo).................. 2.ª classe..................................... – – – 1 – 1

Téc. prof. (at. público)............. Principal..................................... 1 – 1 5 – 5
1.ª classe..................................... 4 3 1 6 3 3

Téc. prof. (museografia).......... Principal..................................... – – – 1 – 1

Téc. prof. (secretariado)........... Especialista................................ 2 2 – 3 2 1

Téc. prof. (planeamento urba-Coordenador............................... – – – 1 – 1
nístico).

Téc. prof. (património)............. Principal..................................... – – – 1 – 1

Téc. prof. (relações públicas) .. 1.ª classe..................................... – – – 1 – 1

Desenhador................................. Especialista principal................ – – – 2 – 2
Principal..................................... – – – 1 – 1

Administrativo ... Assistente administrativo......... Principal..................................... 30 30 – 32 30 2

Auxiliar .............. Leitor-cobrador de consumos .. — 8 7 1 9 8 1

Telefonista.................................. — 2 2 – 3 2 1

Auxiliar técnico......................... Auxiliar técnico educação........ – – – 1 – 1

Fiel de armazém........................ Fiel de armazém........................ 7 6 1 8 6 2

Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo............. 27 23 4 32 26 6

Auxiliar de serviços gerais...... Auxiliar de serviços gerais...... 13 13 – 15 13 2

Operário............. Canalizador................................ Principal..................................... 6 6 – 8 6 2

Op. const. espaços verdes........ Operário...................................... 1 – 1 – – –

Pedreiro......................................Principal..................................... 7 6 1 8 6 2

Asfaltador...................................Principal..................................... 1 1 – 3 1 2

Jardineiro....................................Operário...................................... 30 27 3 31 27 4

Informática........ Programador-adjunto................. 1.ª classe..................................... – – – 1 – 1

Operador de sistemas............... 2.ª classe..................................... – – – 1 – 1



17APÊNDICE N.º 119 — II SÉRIE — N.º 189 — 17 de Agosto de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 6333/2000 (2.ª série) — AP. — Engenheiro Jo-
aquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público, que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Bas-
to, em sua reunião ordinária realizada no dia 22 de Maio de 2000
e a Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia
30 de Junho seguinte, no uso da competência atribuída pelo artigo
53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, aprovaram a versão definitiva do Regulamento sobre a
Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos de Hospeda-
gem no Concelho de Cabeceiras de Basto, depois de ter sido
cumpridas as formalidades exigidas pelo Código do Procedimento
Administrativo, designadamente no que se refere ao período de
inquérito público, Regulamento que a seguir se publica na ín-
tegra.

Mais torna público, de harmonia com o disposto no artigo 31.º
que o mesmo entrará em vigor no dia seguinte ao da respecti-
va publicação no Diário da República, 2.ª série.

18 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, (Assinatura ilegível.)

Regulamento sobre a Instalação e Funcionamento de Es-
tabelecimentos de Hospedagem no Concelho de Cabe-
ceiras de Basto.

Nota justificativa

Com a aprovação do regime jurídico de instalação e de fun-
cionamento de espaços turísticos através do Decreto-Lei n.º 167/
97, de 4 de Julho, alterado oportunamente pelo Decreto-Lei
n.º 305/99 de 6 de Agosto, foi cometido às assembleias muni-
cipais, sob proposta do presidente da Câmara, conforme cons-
ta do seu artigo 79.º, a regulamentação da instalação, explora-
ção e funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem,
vulgarmente designados por hospedarias, casa de hóspedes e
quartos particulares que não possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de alojamento virados para o turismo, previstos
quer no citado Decreto-Lei n.º 167/97, quer no Decreto-Lei
n.º 169/97, ambos de 4 de Julho.

Foi ouvida a Associação Comercial e Industrial de Fafe, Ca-
beceiras de Basto e Celorico de Basto e ainda sob a forma de
projecto foi submetido a apreciação pública pelo período de 30
dias, para recolha de eventuais sugestões.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Fundamentação legal

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das disposi-
ções contidas no n.º 7 do artigo 115.º, com fundamento no ar-
tigo 242.º, ambos da Constituição da República Portuguesa e nas
alíneas a) do n.º 6 e a) do n.º 7 do artigo 64.º e ainda na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º, todas da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento foi elaborado ao abrigo das compe-
tências estabelecidas no n.º 1 do artigo 79.º do Decreto-Lei n.º
167/97, de 4 de Julho, e tem como objectivo regular e disci-
plinar a instalação, exploração e funcionamento dos estabele-
cimentos de hospedagem, que eventualmente existam, ou venham
a existir na área do concelho de Cabeceiras de Basto.

Artigo 3.º

Tipos

1 — São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos
termos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-

jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

2 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento, não
são considerados estabelecimentos de hospedagem os edifícios,
ou fracções que proporcionem alojamento e alimentação com ca-
rácter estável.

Artigo 4.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamento particula-
res classificam-se em:

a) Hospedarias e casas de hóspedes;
b) Quartos particulares.

Artigo 5.º

Hospedarias e casas de hóspedes

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
se destinem a proporcionar, mediante remuneração, alojamen-
to e outros serviços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 6.º

Quartos particulares

1 — São quartos particulares aqueles que, integrados nas re-
sidências dos respectivos proprietários, satisfaçam, pelas suas
características, os requisitos mínimos legalmente exigidos e se
destinem a proporcionar, mediante remuneração, alojamento e
outros serviços complementares de carácter familiar.

2 — A situação prevista no número anterior decorre da com-
provação das declarações do proprietário do imóvel, ou fracção
autónoma, que deverão constar de forma discriminada, no re-
querimento que solicite a licença de utilização.

3 — Todas as situações de subarrendamento estão sujeitas a
autorização legalmente exigida e concedida pelo senhorio, ou
por contrato de arrendamento.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 7.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regula-
mento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria e deverá ser conce-
dida no prazo de 90 dias, a contar da data da entrada do reque-
rimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada, quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 8.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados, no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;
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c) As portas das unidades de alojamento devem ser dota-
das de sistema de segurança, de forma a proporcionarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada, com comunicação directa para o exterior, deven-
do dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada de luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos constantes do anexo
II do presente Regulamento.

Artigo 9.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
se no prazo máximo de 30 dias, a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Três técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da região de turismo a que pertence

o município;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar, no pedido de vistoria, uma
associação patronal que o represente.

3 — Os elementos que representarão a Câmara Municipal na
comissão referida no número anterior serão os mesmos que foram
designados em reunião ordinária do executivo de 12 de Maio
de 1999 para as vistorias referentes a estabelecimentos de res-
tauração e bebidas a que se refere o Decreto-Lei n.º 168/97, de
4 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril.

4 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva, nem
constitui justificação da não realização da vistoria.

5 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

6 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

7 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 10.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexoIII  do presente Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento no respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 11.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior, uma placa identificativa, se-

gundo o modelo previsto no anexo IV do presente Regulamen-
to, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista alteração de
utente.

Artigo 13.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 14.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 15.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpo e bem conservado.

Artigo 16.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares, devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares, ter um extintor de CO;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 17.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá existir um responsável,
a quem incumbirá zelar pelo bom funcionamento, bem como as-
segurar o cumprimento das disposições do presente Regulamento.

Artigo 18.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ser facultado o acesso ao presente
Regulamento.

Artigo 19.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado, pelo responsável do estabelecimento, ao presidente da Câ-
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mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue, de imediato, ao requerente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 20.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às
12 horas do dia da saída, ou até à hora convencionada, enten-
dendo-se, se não o fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

Artigo 21.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo de água, de gás e de electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços, pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam espe-
cificadas as datas da estada.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 22.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia, que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 23.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra--ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, podendo
ser delegada em qualquer dos vereadores.

Artigo 24.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima, o não
cumprimento de qualquer das normas previstas neste Regulamen-
to, designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação de preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) A ausência de livro de entrada dos clientes.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 25.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no número anterior são
puníveis com coima, no valor compreendido entre 1 e 10 ve-
zes o salário mínimo nacional, aplicável aos trabalhadores da
indústria.

2 — Quando a contra-ordenação for praticada por pessoa co-
lectiva, os montantes mínimos e máximos referidos no n.º 1 serão
elevados até ao triplo.

3 — Qualquer outra infracção às disposições do presente Re-
gulamento será punida com igual coima.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 27.º

Taxas

1 — O licenciamento de estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito a pagamento das taxas
previstas na Tabela de Taxas, Tarifas e Licenças da Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto.

2 — A vistoria encontra-se também sujeita ao pagamento das
taxas previstas nesta tabela.

3 — O fornecimento das placas de identificação está igual-
mente sujeito ao pagamento das taxas que constam da mesma
tabela.

Artigo 28.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela DAO/Divisão Administrativa de Obras, desta Câ-
mara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos regionais de tu-
rismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 29.º

Estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras, que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 10.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

Artigo 30.º

Dúvidas e omissões

Todos os casos omissos ou dúvidas de interpretação serão re-
solvidas pela Câmara Municipal.
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Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, 2.ª série, após se mos-
trarem cumpridas as restantes formalidades legais exigíveis.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licencia-
mento.

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamen-
tos particulares deverá ser instruído com os seguintes elemen-
tos;

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade do requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1/2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo.
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ... (indicar

o nome do requerente), na qualidade de ...(locatário, titular de
direito de uso, superficiário, mandatário), residente em ... com
o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte n.º ... solicita a V. Ex.ª
o licenciamento para hospedagem e alojamentos particulares, na
classificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quar-
tos particulares), para o local assinalado na planta que se junta
em anexo, e cujas principais características se descrevem a se-
guir:

Características:

1) Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente •
Em edifício independente •

2) Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal •
Número total de quartos duplos •
Número total de quartos simples •

3) Outras instalações proprietário, usufrutuário:

Número de salas privadas de hóspedes •
Número de salas comuns •
Número de salas de refeições •
Outras ...

4) Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede Pública e água • • (sim/não)
Com reservatório de água • • (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento • •

(sim/não)
Com telefone • • (sim/não)
Outras .....

5) Período de funcionamento:

Anual • sazonal • de ... a ... (assinalar com x)

6) Outras características:
... (local) ... (data)
Pede deferimento
(assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento.

1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamento dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equiva-

lente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro, com espelho e cruzeta;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada

duas unidades de alojamento não dotadas com esta infra-es-
trutura.

2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água
quente e fria.

2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segu-
rança.

2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação
à rede exterior para uso dos utentes.

2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabele-
cimentos devem ser dotados de fossas sépticas dimensiona-
das para a ocupação máxima admitida e para os serviços nele
prestados.
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lebração dos contratos de trabalho a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) no n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis meses, even-
tualmente renováveis por iguais períodos até ao limite de dois
anos, com:

Fernando Manuel Carneiro Pereira Torres — contrato celebra-
do em 11 de Julho de 2000, para a categoria de ajudante de
carpinteiro.

Venâncio Alves Calçada — contrato celebrado em 17 de Julho
de 2000, para a categoria de motorista de ligeiros.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Jor-
ge Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 6334/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da-
tado de 10 de Julho de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na
situação de fora do quadro, com início em 10 de Julho de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de cantoneiro de
vias, Manuel de Jesus Fernando.

12 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Edital n.º 337/2000 (2.ª série) — AP. — Francisco Mon-
teiro Pereira, licenciado em Economia e presidente da Câmara
Municipal do Cartaxo:

Torna público, que nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, se encontra para inquérito público,
pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, 2.ª série, o Regulamento
de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública, aprovado em
reunião de Câmara realizada em 5 de Junho do corrente ano.

Mais torna público que o aludido Regulamento poderá ser con-
sultado durante o horário normal de expediente na Secção de
Expediente Geral da Câmara Municipal do Cartaxo.

Por ser verdade e para que conste, passei o presente edital e
outros de igual teor que vou assinar e fazer afixar nos lugares
do costume.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Monteiro Pereira.

Nota prévia

Resultante do desenvolvimento tecnológico e da evolução dos
hábitos de vida, do crescimento demográfico e do aumento do
consumo são produzidas grandes quantidades de resíduos sóli-
dos, que se não forem sujeitos a uma gestão adequada poderão
implicar a degradação do ambiente, da qualidade de vida, e da
saúde.

Tem-se tomado consciência da situação mas existe ainda uma
ideia demasiado generalizada de que são os governos, ao nível
local ou nacional, que devem tomar as medidas necessárias. Ge-
neralizou-se a ideia que o Estado deve assegurar o encargo de
dar um destino final aos resíduos, mas por si só, é insuficien-
te, senão vejamos:

Um sistema de recolha diária e eficaz do lixo doméstico cria
um efeito de anestesia, na medida em que se os produtores de
resíduos não se sentirem incomodados pelas suas atitudes não
as evitam. Aliás a doutrina angIo-saxónica criou a este propó-
sito duas siglas bem expressivas desta cumplicidade «N. I. M.
B. Y.»1 e «N. I. M. T. O.»2 que numa tradução aproximada sig-
nificam: «Não no meu quintal» e «Não no meu mandato» —
isto significa que todas as pessoas se preocupam muito com o
lixo, mas não o querem perto de si, este sentimento de rejei-

ANEXO IV

Placa identificativa

Edital n.º 336/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despachos do vice-presidente da Câmara de 11 de
Julho de 2000 e 17 de Julho de 2000, foram autorizados a ce-
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ção leva o poder político a evitar tomar decisões com receio de
perda de votos. Mas hoje é consensual que afastar os resíduos
da visão de quem os produz, constitui um forte estímulo à pro-
dução de resíduos. Deste modo, há que tomar uma opção e a
atitude mais correcta do Estado face aos resíduos, consiste na
regulamentação do ciclo dos materiais, desde a sua produção até
à sua eliminação como resíduos, passando pela gestão e valo-
rização desses mesmos resíduos. Ora é precisamente esta regu-
lamentação que o município do Cartaxo pretende fazer, tentan-
do numa primeira fase informar e formar todos os munícipes e
a seguir impor regras de conduta pois as pessoas não se podem
esquecer que o comportamento de cada um, na sua esfera de ac-
ção ou nos diversos actos da sua vida quotidiana, podem con-
tribuir para as mudanças necessárias ao desenvolvimento sus-
tentável e a sua melhor qualidade de vida para todos.

1 Not in my back yard.
2 Not in my term office.

A separação e reciclagem das matérias-primas depois de usadas
constituem passos no sentido da sustentabilidade, reduzindo as
quantidades de matérias-primas necessárias, reduzindo despesas
de recolha, transporte e tratamento, causando deste modo me-
nos poluição e reduzindo os volumes de resíduos a conduzir a
depósito. Neste contexto, facilmente se compreende a importância
que assume, em termos de política de gestão de resíduos, o
chamado «Princípio dos 3 R’s» (reduzir, reutilizar e reciclar).

Como forma de incentivo, a Câmara Municipal propõe que
20% das receitas dos produtos recicláveis sejam aplicados na
freguesia da área da deposição, em actividades de preservação
ambienta], espaços verdes, limpeza pública ou arranjos urbanís-
ticos, pensamos que é uma forma de sensibilização das popu-
lações para a reciclagem, demonstrando-lhes que afinal estão a
contribuir para a comunidade.

Importante passo será dado pela adesão do município do Car-
taxo ao projecto inter-municipal de valorização e tratamento de
resíduos sólidos urbanos, mas isto não chega, é necessário es-
tar atento, exercer eficiente fiscalização, dando solução atem-
pada aos problemas previsíveis e emergentes, mas o mais im-
portante será certamente a pedagogia e sensibilização de todos.3

3 Estratégias possíveis:

1) Sensibilização/formação da população em matéria de am-
biente — possibilidade de financiamento — FEDER; Fundo de
Coesão — Programa Ambiente e Revitalização Urbana; Insti-
tuto dos Resíduos; envolvimento da comunidade escolar no
âmbito da área-escola.

2) Celebração de contrato programa para encerramento da li-
xeira — possibilidade de financiamento — Instituto dos Resí-
duos — Divisão de Planeamento, Programação e Intervenção Fi-
nanceira.

Nota justificativa

Dada a inexistência de regulamentação sobre resíduos sóli-
dos urbanos no município do Cartaxo, impõe-se a necessidade
urgente de regulamentar esta matéria. O presente Regulamento
constitui um importante instrumento legal que se destina a re-
gular a deposição, recolha, transporte, armazenagem, valoriza-
ção ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos e lim-
peza pública na área do concelho do Cartaxo.

Igualmente se pretende, e por isso se precisam conceitos
atinientes à problemática dos resíduos sólidos, fazer chegar aos
munícipes informação que possa potenciar maior sensibilidade
e melhores condutas no que concerne à limpeza pública e à
deposição de resíduos.

Espera-se que, depois de um período inicial de informação e
esclarecimento, se adquira a referida sensibilidade, tendo sem-
pre presente que a atitude de cada um de nós pode ser melho-
rada, quer em casa, através da separação na origem, quer nos
espaços públicos acautelando a limpeza dos mesmos.

A Câmara Municipal do Cartaxo dá assim cumprimento ao
disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, através do presente Regulamento, dando
assim um passo decisivo na política de gestão dos resíduos só-
lidos no quadro da estratégia de protecção do ambiente e da qua-
lidade de vida de todos os cidadãos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.º

Legislação habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo da alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
do artigo 21.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, e da alínea a)
do n.º 6 do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2.º

Aplicabilidade

O presente Regulamento aplica-se a todos os resíduos sóli-
dos produzidos, depositados, armazenados, recolhidos, transpor-
tados, tratados, valorizados ou recuperados e eliminados no
concelho do Cartaxo.

3.º

Competência e responsabilidade

1 — A responsabilidade pelo destino final dos resíduos é de
quem os produz.

2 — Quando o produtor seja desconhecido ou indeterminado,
a responsabilidade pelo destino final a dar aos resíduos e pe-
los custos da respectiva gestão cabe ao respectivo detentor.

3 — A remoção, o transporte, o tratamento e o destino final
dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do concelho do
Cartaxo são da competência e responsabilidade da Câmara Mu-
nicipal que, dentro dos meios disponíveis, os assegurará atra-
vés dos serviços municipais competentes, salvo se as próprias
empresas produtoras de resíduos estiverem autorizadas mediante
projecto devidamente aprovado a desenvolver tais acções.

4 — Quando as circunstâncias e condições específicas o acon-
selharem, poderá a Câmara Municipal fazer-se substituir, no exer-
cício das competências referidas, por entidade ou entidades que
para o efeito estejam autorizadas de harmonia com as disposi-
ções legais aplicáveis.

5 — A responsabilidade atribuída à Câmara Municipal do
Cartaxo, nos termos do n.º 2 do presente artigo, não isenta os
munícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo ser-
viço prestado, de acordo com o artigo 50.º deste Regulamento.

6 — Quando os resíduos sejam provenientes de países terceiros,
a responsabilidade pelo destino final a dar aos resíduos e pe-
los custos da respectiva gestão cabe ao responsável pela sua in-
trodução em território nacional.

CAPÍTULO II

Definição do sistema municipal
para a gestão dos resíduos sólidos urbanos

4.º

Definição

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou
eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos huma-
nos, institucionais e financeiros e estruturas de gestão, des-
tinadas a assegurar, em condições de eficiência, conforto,
segurança e inocuidade, a deposição, recolha, transporte,
valorização, tratamento e eliminação dos resíduos, sob quais-
quer das formas enunciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de caracter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamento,
valorização e eliminação de resíduos, incluindo o planeamento
e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identifi-
cado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera
com resíduos sólidos urbanos e equiparados.
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5.º

Sistema de resíduos sólidos urbanos

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes componentes técnicas:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU,

possíveis de valorização ou eliminação adequada e
depositadas selectivamente, dos recipientes ou locais
apropriados para viaturas de transporte;

d) Transporte.

3) Armazenagem;
4) Transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento;
7) Eliminação.

6.º

Produção

1 — Define-se produção como a geração de RSU.
2 — Define-se local de produção como o local onde se ge-

ram RSU.

7.º

Remoção

1 — Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes determinados pela Câmara Municipal do Cartaxo,
a fim de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinados a valorização ou eliminação ade-
quada, em recipientes ou locais com características es-
pecíficas, indicados para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais apro-
priados para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente os resíduos.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades levadas a efeito pelos serviços municipalizados com a fi-
nalidade de libertar de sujidades e resíduos as vias e outros
espaços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas, a la-
vagem de pavimentos e o corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

8.º

Armazenagem

Define-se armazenagem como a deposição de resíduos tem-
porária, controlada e por prazo não indeterminado antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação.

9.º

Transferência

Define-se transferência como a passagem dos resíduos de um
equipamento para outro, com ou sem tratamento ou valoriza-
ção, com o objectivo de os transportar para outro local de tra-
tamento, valorização ou eliminação.

10.º

Valorização ou recuperação

Define-se valorização ou recuperação como quaisquer opera-
ções que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se en-
globam em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou por aproveitamento do biogás.

11.º

Tratamento

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâ-
nico e físico, químico ou biológico, que altere as característi-
cas dos resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigo-
sidade, bem como facilitar a sua movimentação, valorização ou
eliminação.

12.º

Eliminação

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO III

Tipos de resíduos sólidos

13.º

Resíduos sólidos

Define-se como resíduo sólido quaisquer substâncias ou ob-
jectos, com consistência predominantemente sólida, de que o
detentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfa-
zer.

14.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) «Monstros» — objectos volumosos fora de uso, prove-
nientes das habitações unifamiliares e plurifamiliares que,
pelo seu volume, forma ou dimensão não possam ser re-
colhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins de habitações unifamiliares ou
plurifamiliares, nomeadamente aparas, ramos, relva, erva
e troncos;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destina a recolher os resíduos
existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os
produzidos por estabelecimentos comerciais ou de ser-
viços, que pela sua natureza ou composição, sejam se-
melhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja produção
diária não exceda os 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os
produzidos em resultado da actividade industrial e que
pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos
resíduos sólidos domésticos, nomeadamente os proveni-
entes de refeitórios e escritórios, e cuja produção diária
não exceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de presta-
ção de cuidados de saúde, incluindo as actividades mé-
dicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de doença
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em seres humanos ou animais que não estejam contami-
nados nos termos da legislação em vigor, que pela sua
natureza ou composição sejam semelhantes aos resídu-
os sólidos domésticos e cuja produção diária não exce-
da os 1100 l.

15.º

Resíduos sólidos especiais

São considerados resíduos sólidos especiais e, portanto, ex-
cluídos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — quan-
do atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — quan-
do atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

c) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultem das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de pe-
rigosidade para a saúde e para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doença em seres humanos ou
animais, e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados
equiparáveis a RSU — aqueles que, embora apresentem
características semelhantes aos indicados na alínea h) do
artigo anterior atinjam uma produção diária superior a
1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais —
os provenientes de estabelecimentos com características
industriais onde se processe a criação intensiva de ani-
mais ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res, resultantes de obras;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
ou plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensão, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

k) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpe-
za e manutenção de jardins, que não pertençam a habi-
tações unifamiliares ou plurifamiliares, nomeadamente,
aparas, troncos, ramos, relva e ervas;

l) Os que fazem parte de efluentes líquidos, lamas, ou de
emissões para a atmosfera, partículas, que se encontram
sujeitos a legislação própria;

m) Aqueles para os quais exista legislação especial que os
exclua expressamente da categoria de RSU.

SECÇÃO I

Deposição

16.º

Deposição

Os RSU e equipamentos devem ser colocados nos recipien-
tes e locais apropriados, nos dias e horas definidos pela Câma-
ra Municipal do Cartaxo.

17.º

Recipientes

Para efeitos de deposição de RSU domésticos, serão utiliza-
dos pelos munícipes, sacos de plástico ou papel, podendo a cor

e tipos ser definidos pela Câmara Municipal do Cartaxo, a in-
troduzir nos contentores a seguir enunciados:

a) Contentores com capacidade média de 110 l, ou outra,
a colocar no interior dos edifícios ou estabelecimentos;

b) Contentores com capacidade média de 500, 800, 1100 l,
ou outra, a colocar na via pública nas restantes áreas;

c) Contentores destinados a recolhas selectivas.

18.º

Localização

1 — Na escolha dos locais de colocação de recipientes ter-
se-á em conta a acessibilidade, a quantidade de lixo a recolher
e a menor deslocação dos munícipes.

2 — Na definição dos locais para colocação dos recipientes
serão ouvidas as juntas de freguesia.

3 — Apenas os serviços municipais ou entidades por si man-
datadas podem deslocar os recipientes, quer para despejo do lixo,
quer para alteração da sua localização.

4 — A deslocação de contentores, a sua integridade, incluin-
do a afixação de cartazes, serão passíveis de coima a aplicar nos
termos do presente Regulamento, para além do pagamento do
prejuízo causado.

19.º

Regras gerais de deposição dos RSU

1 — Para a devida utilização dos contentores por parte dos
munícipes estabelecem-se as seguintes regras:

a) Os resíduos domésticos deverão ser acondicionados nos
sacos de plástico ou papel, referidos no artigo 17.º des-
te Regulamento, devidamente atados, antes de serem co-
locados nos contentores;

b) Após a utilização do contentor é obrigatório fechar-se a
tampa;

c) No contentor não deverão ser depositados resíduos sempre
que isso obstaculize o fecho da tampa;

d) Não é permitido depositar lixo ou sacos de plástico com
lixo, na via pública, mesmo que seja junto a um recipi-
ente de recolha;

e) Quando a recolha não for efectuada diariamente, deve-
rão os sacos de lixo ser colocados nos contentores so-
mente na véspera da recolha;

f) É proibido o depósito de terras, pedras, paus, troncos de
árvores ou arbustos, ervas ou relva.

2 — Quando sistematicamente, os munícipes encontrarem cheio
o recipiente mais próximo da sua habitação, deverão alertar a
Câmara Municipal ou a Junta de Freguesia, por escrito ou te-
lefonicamente, para que o assunto seja solucionado.

20.º

Propriedade dos recipientes

1 — Os contentores referidos nas alíneas b) e c) do artigo
17.º, do presente Regulamento, são propriedade da Câmara
Municipal do Cartaxo.

2 — Podem os contentores referidos no número anterior ser
propriedade das entidades legalmente substitutos da Câmara
Municipal do Cartaxo, nos termos do artigo 3.º, n.º 4, do pre-
sente Regulamento.

3 — Os contentores referidos na alínea a) do artigo 17.º, são
propriedade dos munícipes.

4 — A substituição dos equipamentos de deposição distribu-
ídos pelos locais de produção, deteriorados por razões imputá-
veis aos produtores, é efectuado pelos serviços municipais,
mediante pagamento, sendo responsáveis:

a) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
unifamiliar;

b) O condomínio, representado pela administração, nos casos
de edifícios em regime de propriedade horizontal;

c) Nos restantes casos, todos os residentes da área.
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21.º

Utilização e aquisição de contentores normalizados

Serão obrigatoriamente utilizados, na área do município do
Cartaxo os seguintes contentores:

a) Para efeitos de deposição de resíduos sólidos comerciais
e de resíduos sólidos industriais equiparados a urbanos,
contentores normalizados, dos modelos aprovados pela
Câmara Municipal do Cartaxo, adquiridos pela entidade
produtora de resíduos;

b) Para efeitos de deposição de resíduos sólidos públicos
serão utilizados papeleiras ou contentores normalizados
ou especiais, colocados na via pública;

c) Para deposição dos resíduos sólidos domésticos, pelos
particulares, a Câmara Municipal fornecerá gratuitamente
os contentores normalizados, referidos nas alíneas b) e
c) do artigo 17.º do presente Regulamento;

d) Os contentores referidos no artigo 17.º, alínea a), deve-
rão ser adquiridos na Divisão de Ambiente e Serviços
Urbanos da Câmara Municipal do Cartaxo, pelos muní-
cipes.

22.º

Sistema de deposição por transporte vertical

1 — É facultativa a instalação de sistemas de deposição por
transporte vertical de resíduos sólidos em edifícios de habita-
ção unifamiliar e plurifamiliar.

2 — É proibida a instalação referida no número anterior nos
edifícios destinados a:

a) Estabelecimentos comerciais, independentemente da sua
superfície;

b) Sector de serviços;
c) Edifícios mistos;
d) Estabelecimentos de ensino;
e) Hotéis ou estabelecimentos similares;
f) Unidades de uso industrial;
g) Unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo

as actividades médicas de diagnóstico e prevenção da do-
ença em seres humanos ou animais.

5 — O proprietário ou a administração do condomínio é res-
ponsável pelas condições de salubridade do sistema de deposi-
ção por transporte vertical de resíduos sólidos.

6 — Quando os sistemas de deposição por transporte verti-
cal de resíduos sólidos não se encontrarem nas devidas condi-
ções de salubridade a Câmara Municipal do Cartaxo, pode exi-
gir o seu encerramento e respectiva selagem.

7 — Quando o projecto de arquitectura preveja a instalação
do sistema referido no n.º 1 deste artigo, deve ser apresentado
o respectivo projecto de especialidade.

8 — Não é permitida a instalação de trituradores de resídu-
os sólidos com a sua emissão para a rede de esgoto.

23.º

Equipamento em loteamentos

1 — Todos os projectos de loteamento deverão prever e re-
presentar na planta síntese a colocação de equipamentos de de-
posição separativa e de deposição de resíduos sólidos urbanos,
calculados por forma a satisfazer as necessidades do loteamento
em quantidade e tipologia a aprovar pela Câmara Municipal do
Cartaxo.

2 — É condição necessária para a vistoria, com vista às re-
cepções provisória e definitiva do loteamento, a certificação pela
Câmara Municipal do Cartaxo de que, o equipamento previsto
esteja instalado nos locais definidos e aprovados.

3 — Os equipamentos de deposição separativa de resíduos ur-
banos a colocar nos loteamentos deverão obedecer aos mode-
los aprovados pela Câmara Municipal.

24.º

Equipamentos em obras particulares

1 — Os projectos de construção nova, reconstrução, amplia-
ção, remodelação e reabilitação de edifícios devem prever a exis-

tência de um compartimento, para armazenamento e depósito de
resíduos sólidos.

2 — Não serão emitidas as necessárias licenças de habitação
ou de ocupação sem que tenha sido certificado pela Câmara
Municipal do Cartaxo a existência do equipamento projectado,
conforme o número anterior.

25.º

Limpeza em terrenos privados

1 — Nos terrenos que confinam com a via pública é proibi-
do depositar, colocar ou atirar lixos, detritos ou outros desper-
dícios.

2 — Exceptua-se do número anterior a deposição, em terre-
nos agrícolas, de terras, produtos de desmatação, de podas ou
desbastes, bem como fertilizantes, sempre que os mesmos se-
jam destinados ou provenientes de actividades agrícolas, salva-
guardando sempre a preservação dos recursos aquíferos, a saú-
de pública em geral e a segurança das pessoas e bens.

3 — Os proprietários, arrendatários ou usufrutuários dos ter-
renos referidos no n.º 1, sempre que os serviços competentes
entendam existir perigo de insalubridade ou de incêndio, serão
notificados a remover os resíduos, materiais ou outros, no pra-
zo que lhes venha a ser indicado, sob pena de, além da aplica-
ção da coima correspondente, a Câmara Municipal, através dos
seus serviços, o mandar fazer por conta do interessado.

26.º

Limpeza de espaços interiores

No interior dos edifícios, logradouros, saguões ou pátios é proi-
bido acumular lixos, desperdícios, resíduos móveis e maquina-
ria inutilizada sempre que da acumulação possa ocorrer preju-
ízo para a saúde pública, o que será verificado pela autoridade
sanitária se for caso disso.

27.º

Limpeza de espaços públicos

1 — A limpeza dos espaços públicos urbanos é da responsa-
bilidade da Câmara Municipal do Cartaxo.

2 — Os resíduos resultantes da limpeza de feiras, festas, mer-
cados, jardins públicos e de todos os espaços públicos, deve-
rão ser acondicionados e colocados junto da via pública, para
recolha pelos serviços respectivos.

3 — As propriedades confinantes com a via pública deverão
ser protegidas pelos seus proprietários de forma que não sejam
arrastadas, terras ou outros materiais para a via pública.

4 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remo-
ção de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exterio-
res confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos
e canais de escoamento das águas pluviais, quando estes se en-
contrem parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da própria
actividade.

5 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à lim-
peza diária das áreas confinantes aos mesmos e da sua zona de
influência, bem como das áreas objecto de licenciamento para
ocupação da via pública, removendo os resíduos sólidos prove-
nientes da sua actividade.

SECÇÃO II

Recolha e transporte de RSU

28.º

Tipos de recolha

A recolha dos RSU é classificada, para efeitos do presente
Regulamento, nas categorias seguintes:

a) Recolha normal — quando é efectuada segundo recur-
sos previamente definidos e com periodicidade fixa ao
longo do ano, destinando-se a remover os RSU contidos
nos recipientes colocados junto ao lancil e noutros lo-
cais definidos pela Câmara Municipal do Cartaxo;

b) Recolha especial — quando é efectuada a pedido dos pro-
dutores, sem itinerários definidos e com periodicidade ale-
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atória, destinando-se, fundamentalmente, a resíduos que,
pela sua natureza, peso e ou dimensão, não possam ser
objecto de recolha normal.

29.º

Horários de recolha

Os horários de colocação dos contentores na via pública se-
rão definidos pela Câmara Municipal e publicitados por edital
e na imprensa regional.

SECÇÃO III

Remoção

30.º

Remoção

1 — Os munícipes são obrigados a aceitar e cumprir as ins-
truções de operação e  manutenção do serviço de remoção ema-
nadas pela Câmara Municipal do Cartaxo.

2 — É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
moção não levadas a cabo pela Câmara Municipal ou por enti-
dade devidamente autorizada para o efeito.

31.º

Remoção de «monstros»

1 — É proibido colocar na via pública e outros espaços pú-
blicos «monstros», definidos nos termos da alínea b) do artigo
14.º, deste Regulamento, sem previamente tal ter sido requeri-
do à Câmara Municipal e obtida a confirmação da realização
da sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a
Câmara Municipal e o munícipe, mediante pagamento a esta-
belecer pela Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos da Câ-
mara Municipal do Cartaxo.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os  «monstros» para local acessível à viatura munici-
pal que procederá à recolha.

32.º

Remoção de resíduos verdes urbanos

1 — É proibido colocar em contentores, nas vias e outros es-
paços públicos, resíduos verdes urbanos, definidos nos termos
da alínea c) do artigo 14.º deste Regulamento.

2 — Os munícipes podem requerer pessoalmente, pelo tele-
fone ou por escrito, que os serviços municipais façam a remo-
ção.

3 — A remoção será feita em data e hora a acordar entre a
Câmara Municipal e o munícipe, mediante pagamento a esta-
belecer pela Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos da Câ-
mara Municipal do Cartaxo.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os resíduos verdes urbanos para local acessível à via-
tura municipal que fará a remoção.

5 — Os ramos das árvores não podem exceder 1 m de com-
primento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm não po-
dem exceder 50 cm de comprimento.

33.º

Remoção de dejectos de animais

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos por estes animais nas vias e outros espaços públicos, ex-
cepto os provenientes de cães-guia quando acompanhados por
cegos, sob pena de coima nos termos do artigo 59.º

2 — Os dejectos dos animais devem, na sua limpeza e remoção,
ser devidamente acondicionados de forma hermética, nomeada-
mente, sacos de plástico ou de papel, para evitar qualquer in-
salubridade.

3 — A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamen-

tos da deposição existentes na via pública, nomeadamente con-
tentores e papeleiras.

CAPÍTULO V

Produtores de resíduos sólidos especiais

SECÇÃO I

Resíduos sólidos comerciais

34.º

Produtores de resíduos sólidos comerciais

1 — Os produtores de resíduos sólidos provenientes de acti-
vidades comerciais cuja produção diária exceda os 1100 l, são
responsáveis por dar destino adequado aos seus resíduos, podendo
acordar a sua deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização ou recuperação, tratamento e eliminação dos resídu-
os com a Câmara Municipal do Cartaxo ou com empresas de-
vidamente autorizadas para tal, pagando para o efeito as tarifas
que vierem a ser fixadas.

2 — A remoção dos resíduos referidos no número anterior será
efectuada a requerimento dos respectivos produtores, em mo-
delo próprio para o efeito, disponível nos serviços.

SECÇÃO II

Resíduos sólidos industriais

35.º

Produtores de resíduos sólidos industriais

1 — Os produtores de resíduos sólidos de empresas indus-
triais são responsáveis, nos termos do n.º 2, alínea b), do ar-
tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar
destino adequado aos seus resíduos, podendo, entretanto, acor-
dar a sua deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação ou recuperação, tratamento e eliminação de resíduos só-
lidos, com a Câmara Municipal do Cartaxo ou com empresas
devidamente autorizadas para tal, pagando para o efeito as ta-
rifas que vierem a ser fixadas.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sóli-
dos de empresas industriais forem admitidos em qualquer das
fases do sistema de resíduos sólidos urbanos, constitui obriga-
ção das empresas o fornecimento de todas as informações exi-
gidas pela Câmara Municipal do Cartaxo referentes à natureza,
tipo, quantidade e características dos resíduos a admitir no sis-
tema.

3 — A remoção dos resíduos referidos no número anterior será
efectuada a requerimento dos respectivos produtores, em mo-
delo próprio para o efeito disponível nos serviços.

SECÇÃO III

RSCH

36.º

Produtores de resíduos sólidos clínicos hospitalares
ou equiparados e de matadouros

1 — O detentor de resíduos sólidos clínicos e hospitalares
(RSCH) e equiparados é, nos termos da alínea c) do n.º 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, respon-
sável pelo destino adequado destes resíduos, devendo promo-
ver a sua recolha, armazenagem, valorização ou recuperação, tra-
tamento e eliminação, de tal forma que não ponham em perigo
a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente, podendo no
entanto acordar a prestação dos serviços referidos com a Câ-
mara Municipal do Cartaxo ou com empresas devidamente au-
torizadas.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sóli-
dos hospitalares forem admitidos em qualquer fase do sistema
de recolha dos resíduos sólidos urbanos, constituem, então um
subsistema separado cujo estudo e implementação devem ser acor-
dados em conjunto pela Câmara Municipal do Cartaxo e pelas
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unidades de saúde detentoras, ouvida a autoridade sanitária
concelhia.

3 — Quando, nos termos do n.º 1 do presente artigo, a Câ-
mara Municipal vier a intervir na recolha e transporte dos re-
síduos sólidos clínicos e hospitalares ou equiparados, os produ-
tores destes resíduos, são para efeitos do artigo anterior,
responsáveis pelo acondicionamento destes resíduos de forma
a permitir a disposição e o armazenamento adequados no inte-
rior das instalações em condições de higiene e segurança.

4 — Considera-se disposição adequada dos resíduos sólidos
clínicos e hospitalares a que se faça em recipientes apropria-
dos, em modelos aprovados pela Câmara Municipal do Cartaxo,
que assegurem condições de estanquidade e de protecção ao corte
ou perfuração.

37.º

Resíduos sólidos provenientes de matadouros

Aplicam-se aos resíduos sólidos provenientes dos matadou-
ros e unidades similares, o disposto no artigo anterior, com as
necessárias adaptações.

SECÇÃO IV

Acordo entre a Câmara Municipal do Cartaxo
e produtores de resíduos sólidos especiais

38.º

Requerimento

O pedido de deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização ou recuperação, tratamento e eliminação de resíduos
sólidos, dirigido à Câmara Municipal do Cartaxo, para efeitos
do disposto nos artigos 33.º, 34.º, 35.º e 36.º deve possuir os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente, nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

39.º

Instrução

Cabe à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara
Municipal do Cartaxo, a instrução do processo originado pelo
requerimento, apresentado nos termos dos artigos anteriores, onde
são analisados os seguintes aspectos:

a) A possibilidade por parte da Câmara Municipal do Car-
taxo, de estabelecer o acordo;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade;
d) O horário;
e) O tipo de contentores a utilizar;
f) A localização dos contentores;
g) O valor estimado a cobrar mensalmente.

40.º

Cobrança

1 — Aos produtores que, nos termos dos artigos 33.º, 34.º,
35.º e 36.º deste Regulamento, acordarem com a Câmara Mu-
nicipal do Cartaxo a deposição, recolha, transporte, armazena-
gem, valorização ou recuperação, tratamento e eliminação dos
resíduos sólidos, são aplicadas as tarifas a determinar pela Câmara
Municipal do Cartaxo.

2 — Os produtores que sejam clientes da Divisão de Água e
Saneamento, efectuarão o pagamento da tarifa de resíduos só-
lidos urbanos, através da facturação apresentada por esses ser-
viços.

3 — Para os produtores não clientes dos serviços municipa-
lizados de águas, o pagamento da tarifa de resíduos sólidos ur-
banos é mensal, devendo ser efectuado até ao final do mês se-
guinte ao da emissão da factura recibo respectiva.

4 — Decorrido o prazo previsto no número anterior, sem que
o pagamento se tenha efectuado, pode o mesmo ser realizado
nos 60 dias subsequentes, acrescidos de juros de mora à taxa
legal, posto o que a Câmara Municipal do Cartaxo procederá à
cobrança coerciva das importâncias em dívida.

5 — Decorridos os prazos previstos nos números anteriores,
a Câmara Municipal do Cartaxo pode suspender o acordado, nos
termos dos artigos 33.º, 34.º, 35.º e 36.º, deste Regulamento, sem-
pre que haja importâncias em dívida.

SECÇÃO V

Exercício da actividade de remoção de RS especiais
por entidades privadas

41.º

Requerimento

1 — Para o exercício da actividade de remoção de RS espe-
ciais, previsto nos artigos 33.º, 34.º, 35.º e 36.º, deste Regula-
mento, na área do município do Cartaxo, as entidades interes-
sadas, devem apresentar requerimento, dirigido à Câmara
Municipal do Cartaxo, do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente, nome ou denominação so-
cial;

b) Número de bilhete de identidade ou de pessoa colecti-
va;

c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Identificação do tipo ou tipos de resíduos a remover;
f) Número e tipo de viaturas destinadas ao exercício da ac-

tividade;
g) Áreas e local destinado ao parqueamento de viaturas.

2 — O requerimento, deve ainda, ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de pes-
soa colectiva e do cartão de contribuinte;

b) Certidão da conservatória do registo comercial, tratan-
do--se de pessoa colectiva, da qual conste a sede, o ob-
jecto social, os administradores ou gerentes e quem obriga
a sociedade;

c) Documentos comprovativos da propriedade, arrendamento
ou outro título bastante, pelo qual o requerente possui
as instalações para o parqueamento das viaturas e para
o local de destino final dos resíduos sólidos removidos;

d) Licença emitida pela Câmara Municipal da área onde se
situa o local de destino final, autorizando a sua utiliza-
ção para a deposição de resíduos sólidos especiais;

e) Memória descritiva das viaturas utilizadas, bem como do
equipamento de deposição utilizado.

3 — Cabe à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos da Câ-
mara Municipal do Cartaxo, a instrução do processo originado
pelo requerimento apresentado nos termos dos números anteri-
ores.

SECÇÃO VI

Entulhos

42.º

Entulhos

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua remo-
ção e destino final.

2 — Exceptuam-se do número anterior as obras de pequeno
porte em habitações cuja produção global não exceda 1 m3 po-
dendo os munícipes solicitar aos serviços municipais a remo-
ção daqueles entulhos em data e hora a acordar.

3 — Para a deposição de entulhos são obrigatoriamente uti-
lizados contentores adequados, devidamente identificados e co-
locados em local que não perturbe as operações de trânsito.

4 — Nenhuma obra sujeita a licenciamento, nos termos le-
gais, será iniciada sem que o empreiteiro ou promotor respon-
sável indique o tipo de solução que irá ser utilizada para o produto
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de demolições e outros resíduos produzidos na obra, bem como
os meios e equipamentos a utilizar, a localização das descargas,
só admissíveis em locais para o efeito licenciados, devendo para
o efeito, preencher impresso específico fornecido pela Câmara
Municipal do Cartaxo.

5 — A emissão de alvará de licenciamento ficará condicio-
nada a entrega do impresso referido no número anterior.

6 — O transporte de contentores contendo os produtos refe-
ridos no n.º 1 deverá ser efectuado de forma a não prejudicar
o estado de limpeza das vias por onde são transportados.

43.º

Proibições

É proibido na área do município do Cartaxo:

a) Despejar entulhos de construção civil em qualquer ter-
reno privado sem prévio licenciamento municipal e con-
sentimento do proprietário;

b) Despejar entulhos de construção em qualquer área pú-
blica do município;

c) Abrir valas em vias e demais lugares públicos sem que
todo o entulho resultante de escavação seja imediatamente
removido do local.

SECÇÃO VII

Depósito de sucatas

44.º

Veículos abandonados e sucata

1 — Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares
públicos, é proibido abandonar viaturas automóveis, em estado
de degradação, impossibilitadas de circular com segurança pe-
los próprios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higi-
ene, a limpeza e asseio desses locais.

2 — Serão objecto de reboque pela Câmara Municipal do Car-
taxo, todas as viaturas e sucatas que se encontrem abandona-
das, nos termos dos artigos 170.º a 177.º do Código da Estra-
da, sem prejuízo da aplicação da coima respectiva ao proprietário,
prevista no artigo 61.º deste Regulamento, e sua responsabili-
zação pelo pagamento das taxas de reboque e recolha devidas.

3 — Os veículos abandonados que não sejam reclamados, de-
pois de notificados os seus proprietários nos termos do Código
da Estrada, serão automaticamente declarados perdidos a favor
do município, o qual lhes dará o destino que a Câmara Muni-
cipal do Cartaxo entender por conveniente.

4 — Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que
tenham as condições estabelecidas na lei para o efeito, sendo
os proprietários das sucatas existentes e não licenciadas respon-
sáveis pelo destino a dar aos resíduos que tenham depositados,
devendo retirá-los no prazo que lhes for fixado.

5 — Pode a Câmara Municipal do Cartaxo celebrar protoco-
los de colaboração com os proprietários de sucatas, para depó-
sito e reaproveitamento desses resíduos no sentido da valorização
e reciclagem dos materiais aproveitáveis que façam parte dos
resíduos sólidos urbanos ou especiais recolhidos, como, por exem-
plo, objectos domésticos fora de uso, «monstros», veículos e me-
tais.

SECÇÃO VIII

Resíduos sólidos tóxicos e perigosos

45.º

Resíduos sólidos tóxicos e perigosos

O detentor de resíduos sólidos tóxicos e perigosos é, nos termos
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, responsável pelo
destino adequado destes resíduos, devendo promover a sua de-
posição, recolha, armazenagem, transporte, valorização ou re-
cuperação, tratamento e eliminação, de tal forma, que não po-
nham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao

ambiente, devendo organizar e manter actualizado um inventá-
rio com as quantidades, natureza, origem e destino dos resídu-
os produzidos ou recolhidos.

SECÇÃO IX

Outros resíduos especiais

46.º

Outros resíduos especiais

A deposição, recolha, armazenagem, transporte, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos es-
peciais definidos no artigo 15.º deste Regulamento e não con-
templados nos artigos anteriores são da exclusiva responsabili-
dade dos seus produtores, devendo ser respeitados os parâmetros
na legislação nacional em vigor aplicáveis a tais resíduos.

CAPÍTULO VI

Recolha selectiva de resíduos

SECÇÃO I

Equipamentos destinados a recolha selectiva

47.º

Recolha selectiva de resíduos

1 — Com o objectivo de promover um sistema de recolha e
valorização de resíduos recicláveis, a Câmara Municipal do Car-
taxo instalará de forma progressiva e numa política de aperfei-
çoamento do sistema equipamentos destinados a recolhas selec-
tivas, nomeadamente.

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a receber
fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinados à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar os equipamentos disponíveis para a depo-
sição voluntária de resíduos tais como: vidros, latas, pneus,
plásticos, baterias, óleos usados, pilhas, electrodomésti-
cos, restos de jardins, etc.;

c) Vidrões — contentores destinados à recolha selectiva de
vidro;

d) Papelões — Contentores destinados à recolha selectiva
de papel;

e) Contentores de recolha selectiva de plástico, de latas ou
pilhas, que serão devidamente assinaladas com dístico in-
dicativo dos resíduos que ali deverão ser colocados e só
esses poderão ser aí depositados.

2 — Sempre que no local de produção de RSU, exista equi-
pamento de deposição selectiva, os munícipes devem utilizar esses
equipamentos para a deposição das fracções valorizáveis de re-
síduos a que se destinam.

3 — A Câmara Municipal do Cartaxo, compromete-se a em-
pregar 20% das receitas provenientes da venda dos resíduos só-
lidos recicláveis, na freguesia da área da deposição, em activi-
dades de preservação ambiental, espaços verdes, limpeza pública
ou arranjos urbanísticos.

SECÇÃO II

Exercício da actividade de recolha selectiva por entidades privadas

48.º

Requerimento

Para o exercício da actividade de recolha selectiva, as enti-
dades interessadas, pessoas singulares ou colectivas, devem apre-
sentar requerimento dirigido à Câmara Municipal do Cartaxo,
nos termos do artigo 40.º, deste Regulamento.
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CAPÍTULO VII

Tratamento e ou destino final dos resíduos

49.º

Aprovação dos métodos

Para tratamento e ou destino final dos resíduos sólidos pro-
duzidos na área do município, somente poderão ser utilizados
os locais, métodos e processos aprovados pela Câmara Muni-
cipal do Cartaxo.

CAPÍTULO VIII

Tarifário

50.º

Designação

Com vista à satisfação dos encargos relativos à remoção e tra-
tamento dos resíduos sólidos urbanos na área do município do
Cartaxo, é devida uma tarifa, adiante designada por tarifa de re-
síduos sólidos.

51.º

Tarifa

1 — A tarifa de resíduos sólidos respeita as actividades re-
lativas à exploração e administração dos serviços de deposição,
recolha, transporte e destino final dos resíduos sólidos e será
determinada por equivalência ao consumo de água por cada fogo,
prédio ou fracção urbana ou estabelecimento comercial, indus-
trial ou similar e será fixada anualmente por deliberação do exe-
cutivo da Câmara Municipal, de acordo a competência fixada
na alínea i) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

2 — A tarifa é devida pelo utilizador de cada fogo ou esta-
belecimento, considerando-se como tal, para efeitos de liquidação
e cobrança, o titular do contrato de fornecimento de água.

3 — Nos casos previstos nos artigos 33.º, 34.º, 35.º e 36.º deste
Regulamento, a tarifa será analisada caso a caso e será deter-
minada após deliberação da Divisão de Ambiente e Serviços Ur-
banos da Câmara Municipal do Cartaxo.

52.º

Isenções

1 — Os consumidores domésticos que se encontrem em si-
tuação de carência económica, considerando-se como tal a posse
de um rendimento bruto per capita inferior a metade do orde-
nado mínimo nacional gozam do direito à isenção do pagamento
da respectiva tarifa.

2 — As isenções são requeridas pelos interessados, provan-
do que reúnem as condições respectivas, sendo reconhecidos pela
Câmara Municipal ou por sua delegação.

53.º

Cobrança de RSU

1 — Os produtores que sejam clientes da Divisão de Água e
Saneamento efectuarão o pagamento da tarifa de RSU através
da facturação apresentada por esses serviços.

2 — A Câmara Municipal do Cartaxo reserva-se no direito
de proceder à cobrança coerciva das importâncias em dívida.

CAPÍTULO IX

Fiscalizaçao e sanções

54.º

Entidades fiscalizadoras

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete, nos termos gerais, em todo o município do Cartaxo, à Po-

lícia de Segurança Pública, à Guarda Nacional Republicana, e
aos fiscais e outros agentes municipais.

55.º

Instauração de processos

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamen-
to, constitui contra-ordenação punível com coima.

2 — É da competência da Câmara Municipal do Cartaxo a
instauração de processos de contra-ordenação e a aplicação das
coimas previstas neste Regulamento.

56.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima far-se-á nos termos
do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, considerando sem-
pre a gravidade da contra-ordenação, a culpa e a situação econó-
mica do agente.

2 — A coima deverá, sempre que possível, exceder o bene-
fício económico retirado da prática da contra-ordenação.

3 — Quando a contra-ordenação for praticada por pessoa co-
lectiva, os montantes mínimos e máximos, poderão ser eleva-
dos ao dobro.

4 — A negligência é punível.

57.º

Comunicação de impedimentos à remoção

Sempre que quaisquer obras, construções ou outros trabalhos
sejam iniciados com prejuízo para o funcionamento do sistema
municipal de remoção, deverão os proprietários ou demais res-
ponsáveis comunicar o facto à Câmara Municipal, propondo uma
alternativa ao modo de execução da remoção.

CAPÍTULO X

Coimas

58.º

Coimas

1 — A violação do disposto no n.º 2 do artigo 30.º, constitui
contra-ordenação punível com coima de 15 000$ a 75 000$, por
metro cúbico ou fracção, respeitando o limite definido no ar-
tigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a
redacção do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 — A violação do disposto no artigo 43.º, constitui contra-
-ordenação punível com coima de 25 000$ a 100 000$ por metro
cúbico ou fracção e os responsáveis são obrigados a proceder
à remoção dos entulhos, no prazo máximo de 3 dias, findo o
qual é aplicado um agravamento de 50% da coima, podendo a
Câmara Municipal proceder à remoção, por conta e risco do in-
fractor, debitando-lhe as despesas efectuadas.

59.º

Coimas

Relativamente à higiene e limpeza dos lugares públicos e
confinantes, são punidas com coimas de 10 000$ a 100 000$
as seguintes contra-ordenações:

a) Colocar na via pública quaisquer resíduos fora dos equi-
pamentos referidos no artigo 17.º;

b) Remover, remexer ou recolher resíduos contidos nos con-
tentores ou recipientes;

c) Deixar derramar na via pública quaisquer matérias ou
detritos;

d) Despejar carga de veículos total ou parcialmente na via
pública, com prejuízo para a limpeza urbana;

e) Depositar por sua própria iniciativa; ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de
que a sua propriedade está a ser utilizada para deposi-
ção de resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto ou
sobre qualquer outra forma prejudicial ao meio ambiente;
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f) Lançar papéis, pontas de cigarro, cascas de fruta ou qual-
quer outro tipo de detritos alimentares, fora dos recipi-
entes destinados à sua recolha;

g) Lançar detritos alimentares para alimentar animais na via
pública;

h) Abandonar ou lançar na via pública latas, frascos, gar-
rafas, vidros, objectos cortantes ou contundentes que pos-
sam constituir perigo para o trânsito das pessoas, animais
e veículos;

i) Efectuar despejos e deitar imundícies, bem como tintas,
óleos, ou quaisquer ingredientes perigosos ou tóxicos, para
a via pública;

j) Lançar em sarjetas ou sumidouros imundícies, quaisquer
objectos ou detritos, águas poluídas, tintas, óleos ou quais-
quer ingredientes perigosos ou tóxicos;

k) Queimar resíduos sólidos, produzindo fumos ou gases que
perturbem a higiene local ou acarretem perigo para a saú-
de e segurança das pessoas;

l) Pintar, lavar, limpar ou recuperar chaparia ou exercer me-
cânica de veículos na via pública;

m) Cuspir, urinar ou defecar na via pública, incluindo o dis-
posto no artigo 33.º, relativamente à remoção de dejectos
de animais;

n) Sacudir toalhas, tapetes ou quaisquer utensílios, ou varrer
detritos para a via pública;

o) Regar plantas ou proceder a lavagens em varandas ou
sacadas, de forma que tombem sobre a via pública as
águas sobrantes, entre as 7 horas e as 22 horas;

p) Enxugar roupa ou quaisquer objectos em estendal de for-
ma que tombem sobre a via pública águas sobrantes;

q) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios árvores,
arbustos, silvados, sebes ou resíduos de quaisquer espé-
cie que possam constituir perigo de incêndio ou de saú-
de pública ou produzam impacto visual negativo, ou
estejam pendentes sob a via pública dificultando a pas-
sagem, a limpeza urbana ou retirando a luz à ilumina-
ção pública;

r) Apascentar gado em terrenos públicos ou em condições
susceptíveis de afectarem a circulação automóvel ou de
peões, ou a limpeza ou higiene pública;

s) Matar, pelar ou chamuscar animais nas ruas ou outros
lugares públicos;

t) Deixar vadiar e abandonar cães ou outros animais de que
sejam proprietários, nas ruas ou demais espaços públi-
cos;

u) Manter sujos os espaços ocupados por esplanadas e qui-
osques, sendo os titulares pela sua exploração obrigados
a colocar recipientes de lixo em número suficiente e dis-
tribuídos para fácil utilização pelos clientes e proceder
à limpeza diária desses espaços;

v) Acender fogueiras na via pública, salvo autorização da
Câmara Municipal;

w) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias
e britas ou outros materiais, na via pública ou em espa-
ços exteriores confinantes com estaleiros, em condições
que prejudiquem o asseio das ruas e a drenagem das águas
pluviais, ficando os responsáveis obrigados a proceder à
sua remoção no prazo máximo de três dias após notifi-
cação da Câmara, sob pena de a Câmara mandar proce-
der à sua remoção, debitando os custos ao infractor;

x) Praticar qualquer acto que prejudique a limpeza da via
pública;

y) Não assegurar a limpeza de espaços interiores ou de ter-
renos privados nos termos dos artigos 25.º e 26.º

60.º

Coimas

Relativamente à deposição de RSU, são punidos com as coi-
mas a seguir indicadas as seguintes contra-ordenações:

a) A colocação do lixo na via pública, fora dos horários es-
tabelecidos, é passível de coima de 5000$ a 10 000$;

b) A deposição de resíduos sólidos em qualquer outro re-
cipiente para além dos definidos no artigo 17.º é passí-
vel de coima de 10 000$ a 20 000$;

c) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores da
Câmara Municipal, é passível de coima de 20 000$ a
100 000$;

d) O desvio, destruição ou danificação de recipientes, em-
balagens ou contentores normalizados, referidos no ar-
tigo 17.º, incluindo a afixação de anúncios ou publici-
dade, é passível de coima de 10 000$ a 50 000$;

e) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fecha-
da é passível de coima de 5000$ a 15 000$;

f) Lançar nos contentores pedras, terras, entulhos, animais
mortos, materiais quentes ou incandescentes, resíduos ver-
des urbanos ou produtos tóxicos ou perigosos é passível
de coima de 10 000$ a 50 000$;

g) A deposição de materiais recicláveis juntamente com outro
tipo de resíduos desde que existam contentores destina-
dos à sua recolha selectiva a uma distância inferior a
500 m do local, é passível de coima de 5000$ a 50 000$.

61.º

Coimas

Relativamente à deposição de resíduos sólidos especiais, são
punidos com colma de 30 000$ a 300 000$ as seguintes con-
tra--ordenações.

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar resíduos sóli-
dos especiais em qualquer local do município, para além
da obrigatoriedade da sua remoção no prazo de quaren-
ta e oito horas, findo o qual é aplicado um agravamen-
to de 50% da coima, podendo a Câmara Municipal pro-
ceder à sua remoção por conta e risco do infractor,
debitando-lhe as despesas efectuadas;

b) Despejar resíduos especiais nos contentores colocados pela
Câmara Municipal e destinados a resíduos sólidos urbanos;

c) Utilizar contentores em mau estado mecânico ou em mau
estado de limpeza ou aparência;

d) Colocar os recipientes e contentores para remoção de re-
síduos sólidos especiais na via pública fora de horário
previsto para o efeito ou em violação do presente regu-
lamento;

e) Abandonar na via pública veículos, móveis, electrodo-
mésticos, sucatas, caixas, embalagens ou quaisquer ou-
tros objectos que pelas suas características, não possam
ser introduzidos nos contentores, sendo os responsáveis
obrigados a proceder à sua remoção no prazo máximo
de quarenta e oito horas, findo o qual é aplicado um agra-
vamento de 50% da coima, podendo a Câmara Munici-
pal proceder à sua remoção por conta e risco do infrac-
tor, debitando-lhe as despesas efectuados.

62.º

Coimas

O transporte ou remoção de resíduos sólidos em contraven-
ção do disposto neste Regulamento é punível com coima de
50 000$ a 500 000$.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

63.º

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados
pela legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Muni-
cipal.

64.º

Disposições anteriores

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos anteriores
que disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

65.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.
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Edital n.º 338/2000 (2.ª série) — AP.  — Francisco Mon-
teiro Pereira, licenciado em Economia e presidente da Câmara
Municipal do Cartaxo:

Torna público, que nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, se encontra para inquérito pú-
blico, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, 2.ª série, a Postura Mu-
nicipal sobre Ambiente e Conservação de Espaços Verdes, apro-
vada em reunião de Câmara realizada em 5 de Junho do cor-
rente ano.

Mais torna público que o aludido Regulamento poderá ser con-
sultado durante o horário normal de expediente na Secção de
Expediente Geral da Câmara Municipal do Cartaxo.

Por ser verdade e para que conste, passei o presente edital e
outros de igual teor que vou assinar e fazer afixar nos lugares
do costume.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Monteiro Pereira.

Nota justificativa

Dada a inexistência de regulamentação sobre a matéria, na
Câmara Municipal do Cartaxo, e tendo em conta a Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, que estabelece o quadro de competên-
cias das autarquias locais, esta edilidade elaborou a presente
Postura, tendo em atenção a defesa e protecção do ambiente e
a qualidade de vida dos agregados populacionais do concelho
do Cartaxo. Pretende-se disciplinar a actuação humana sobre os
recursos naturais, protegendo deste modo o relevo natural e o
revestimento vegetal, assim como o uso de fontes e cursos de
água do concelho, garantindo deste modo a manutenção e o
desenvolvimento das espécies vegetais de forma biologicamente
equilibrada, possibilitando, a defesa e protecção da qualidade
de vida dos munícipes.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 7 dos artigos 115.º e 242.º
da Constituição da República Portuguesa, e da alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nos
termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, propõe-se a aprovação, em projecto
da Postura Municipal sobre ambiente e conservação de espaços
verdes a sua submissão a inquérito público para recolha de su-
gestões que decerto irão contribuir para o seu aperfeiçoamento
e enriquecimento.

CAPÍTULO I

Âmbito

1.º

Lei habilitante

A presente Postura tem como objectivo estabelecer normas
disciplinadoras de conservação e utilização dos espaços verdes,
das árvores e demais plantas instaladas na via pública, tendo em
conta as atribuições que incumbem às autarquias no âmbito da
defesa e protecção do ambiente e da qualidade de vida dos agre-
gados populacionais do concelho, contribuindo-se deste modo
para cumprimento do previsto na alínea s) do n.º 1, e alínea m)
do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
bem como da alínea a) do artigo 16.º, e alíneas e) e g) do
n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

2.º

Âmbito de aplicação

1 — A presente Postura aplica-se na área do município do
Cartaxo e destina-se à protecção do ambiente e à protecção do
relevo natural e do revestimento vegetal, nomeadamente os es-
paços verdes, os jardins e parques, bem como as árvores, flo-
reiras e demais vegetação e equipamentos nelas existentes, ou
implantadas e semeadas nas avenidas, ruas, estradas, praças e
logradouros públicos, e à protecção e conservação de fontes e
cursos de água.

2 — Excepcionalmente, poderá a Câmara Municipal do Car-
taxo deliberar intervir em espaços e elementos similares aos aci-
ma referidos que se situem em propriedade privada, sempre que
por motivos de limpeza, higiene, salubridade, equilíbrio ecoló-

gico ou de risco de incêndio ponham em perigo o interesse pú-
blico municipal, e tal intervenção se apresente essencial para a
resolução do problema.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

3.º

Princípio geral

A utilização e conservação dos espaços verdes e restantes zonas
abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente Postura, deverá
efectuar-se em concordância com as normas previstas neste di-
ploma o que, associado à censura das acções ou comportamen-
tos que contribuam para a degradação e danificação destes ele-
mentos e espaços, garantirá a manutenção e desenvolvimento das
espécies vegetais de forma biologicamente equilibrada, possi-
bilitando a defesa e protecção da qualidade de vida dos muní-
cipes.

4.º

Associações de defesa do ambiente

A Câmara Municipal do Cartaxo fomentará a participação das
entidades privadas em iniciativas de interesse para a prossecução
dos fins de defesa do ambiente, nomeadamente as associações
nacionais, regionais ou locais de defesa do ambiente e do pa-
trimónio natural.

5.º

Reconstituição da situação anterior

1 — O desenvolvimento ilícito de quaisquer actividades su-
jeitas a autorização ou licenciamento municipal, de que resul-
tem danos para o ambiente, obriga os infractores a remover as
causas da infracção e a repor a situação anterior à mesma, ou
equivalente, salvo o disposto no n.º 3 deste artigo.

2 — Se os infractores não cumprirem as obrigações acima re-
feridas, no prazo que lhes for indicado, a Câmara Municipal do
Cartaxo mandará proceder às demolições, obras e trabalhos ne-
cessários à reposição da situação anterior à infracção, a expensass
dos infractores.

3 — No caso de não ser possível a reposição da situação an-
terior à infracção, os infractores ficam obrigados ao pagamen-
to de uma indemnização e à realização das obras adequadas a
minimizar as consequências provocadas.

6.º

Projectos de investimento

A Câmara Municipal do Cartaxo deve, sempre que possível,
ponderar as eventuais consequências negativas no ambiente, dos
seus projectos de investimento.

CAPÍTULO III

Conservação de espaços verdes

7.º

Proibições em espaços verdes, jardins, parques e similares

1 — Nos espaços verdes, jardins, parques municipais é proi-
bido:

a) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo;
b) Passear com animais de estimação sem que os mesmos

estejam devidamente presos por trelas e equipados de
molde a não poderem atacar pessoas ou outros animais,
nos termos do artigo 25.º da postura municipal sobre
animais;

c) Apascentar animais;
d) Permitir que animais cuja propriedade lhes pertença tran-

sitem, dejectem ou urinem em qualquer daquelas zonas;
e) Danificar relva, plantas, flores, canteiros, bordaduras, ou

simplesmente transitar por esses espaços ou fora dos locais
ou passadeiras próprias;
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f) Colher, retirar ou mutilar flores, bolbos, plantas, sementes
ou semelhantes;

g) Lançar detritos, entulhos, águas poluídas, imundices ou
qualquer liquido de outra natureza poluidora que possa
causar prejuízo ou morte de qualquer tipo de vegetação;

h) Retirar água ou banhar-se nos lagos ou depósitos;
i ) Retirar, destruir ou danificar a fauna e flora existen-

tes nos lagos, bem como arremessar para dentro des-
tes quaisquer objectos líquidos ou detritos de qualquer
natureza;

j) Matar, ferir, furtar ou apanhar quaisquer animais que te-
nham, nestas zonas verdes, o seu habitat natural ou que
se encontrem habitualmente a deambular por estes locais;

k) Utilizar bebedouros para fins diferentes daqueles para que
expressamente se destinam

l ) Destruir, danificar ou fazer uso indevido dos sistemas
de rega de aspersão, nomeadamente aspersores e tor-
neiras;

m) Abrir as caixas dos sistemas implantados, nomeadamente
das válvulas do sistema de rega, nos sistemas de accio-
namento, quer sejam manuais ou automáticos, nos con-
tadores de água, electricidade, equipamentos da rede te-
lefónica, TV, gás e saneamento;

n) Retirar, alterar ou mudar placas ou tabuletas com indi-
cações para o público ou com informações úteis;

o) Prender nas grades ou vedações públicas quaisquer ani-
mais, objectos ou veículos;

p) Destruir ou danificar qualquer estrutura, equipamento ou
mobiliário urbano ali colocado,

q) Destruir, danificar ou fazer uso de forma menos cuida-
dosa ou correcta, inclusive por adultos a quem são ve-
dados, dos brinquedos, aparelhos ou equipamentos des-
tinados às crianças, bem como de qualquer tipo de
equipamento desportivo ali construído ou instalado;

r) Destruir, danificar ou simplesmente utilizar, sem auto-
rização dos responsáveis, objectos, ferramentas, utensí-
lios ou peças afectas aos serviços municipais, bem como
fazer uso, sem prévia autorização, da água destinada a
rega ou limpeza pública;

s) Praticar jogos, divertimentos, actividades desportivas ou
de outra natureza fora dos locais destinados a esse fim
ou em desrespeito das condições estabelecidas para aque-
les locais, ou ainda que pela sua natureza possam cau-
sar prejuízos ao património municipal;

t) Urinar ou defecar fora dos locais expressamente desti-
nados a esse fim;

u) Acampar ou instalar acampamento em qualquer daque-
las zonas;

v) Confeccionar ou tomar refeições, salvo em locais para
o efeito identificados;

w) Permanecer ou forçar a permanência no seu interior, de-
pois do seu encerramento;

x) Praticar actos atentatórios à moral pública.

2 — Exceptua-se do disposto na alínea a) do número anteri-
or, o trânsito de veículos para crianças até 10 anos de idade e
deficientes, cuja deslocação se efectue através de veículos apro-
priados mas em velocidade nunca superior a 10 km/h.

3 — De igual modo, a referida proibição não é aplicável quan-
do no local existirem zonas devidamente sinalizadas e destina-
das ao trânsito.

4 — Exceptuam-se ao disposto na alínea w) as refeições li-
geiras, nomeadamente sanduíches e similares, quando tomadas
sem qualquer aparato ou preparação de mesa.

8.º

Proibições relativas a árvores, arbustos e plantas

1 — Nas árvores, e outras plantas que se encontram planta-
das ou semeadas nos parques, jardins e espaços verdes abran-
gidos pelo artigo anterior ou a guarnecer e embelezar os arrua-
mentos, praças ou outros lugares públicos, bem como aos seus
resguardos ou suportes, não é permitido:

a) Abater ou podar sem prévia autorização;
b) Destruir, danificar, cortar ou golpear os seus troncos ou

raízes;

c) Retirar ou danificar os tutores e grades de protecção exis-
tentes;

d) Despejar nos canteiros ou nas caldeiras das árvores quais-
quer produtos nomeadamente óleos, gasolina, detergen-
tes ou outros produtos tóxicos para as plantas ou causa-
dores de sujidade;

e) Riscar ou inscrever nelas gravações;
f) Encostar ou apoiar veículos, nomeadamente carroças, car-

ros de mão ou de tracção animal, motociclos e ciclomo-
tores;

g) Prender animais ou aí segurar quaisquer objectos;
h) Varejar ou puxar os seus ramos, sacudir ou cortar as suas

folhas, frutos ou floração;
i) Lançar-lhe pedras, paus ou outros objectos;
j) Subir ou pendurar-se nos seus ramos;
k) Retirar ninhos, ou simplesmente mexer nas aves ou nos

ovos que neles se encontrem, bem como perseguir e matar
aquelas;

l) Pregar, atar ou pendurar quaisquer objectos ou dísticos
nos seus ramos, tronco ou folhas, sem prévia autoriza-
ção;

m) Fixar fios, escoras ou cordas, sem prévia autoriza-
ção;

n) Causar-lhe quaisquer danos.

9.º

Estacionamento de veículos

É expressamente vedado o estacionamento de qualquer tipo
de veículo sobre canteiros de relva, flores ou plantas, qualquer
que seja a sua localização ou estado.

10.º

Vegetação existente em terrenos privados

1 — Sempre que se constate a existência de árvores, arbus-
tos, plantas ou de qualquer outro tipo de vegetação, ainda que
localizada em propriedade privada, que ponha em causa o in-
teresse público municipal por motivos de limpeza, higiene, sa-
lubridade, saúde ou segurança, poderá a Câmara Municipal do
Cartaxo ordenar ao seu proprietário, em prazo a estipular, o abate,
limpeza, desbaste, poda ou tratamento daqueles.

2 — A deliberação camarária que determine o previsto no nú-
mero anterior, deverá ser sempre fundamentada com base em
parecer favorável dos serviços com competência técnica nesta
matéria.

3 — Esgotado o prazo concedido ao proprietário do terreno
para adoptar as medidas e soluções ordenadas pela Câmara, sem
que este o tenha feito, poderá aquela proceder coercivamente
à efectivação das operações determinadas, a expensas do noti-
ficado.

4 — As quantias relativas às despesas a que se refere o nú-
mero anterior, quando não pagas voluntariamente no prazo de
20 dias a contar da notificação para o efeito, são cobradas ju-
dicialmente, servindo como título executivo a certidão passada
pelos serviços competentes, comprovativa das despesas efectu-
adas e suportadas pela Câmara Municipal do Cartaxo.

11.º

Elementos arbóreos de interesse público

1 — As árvores ou maciços de arborização que, embora si-
tuadas em terrenos particulares, constituam pelo seu porte, be-
leza, raridade, antiguidade e condições, elementos de manifes-
to interesse, poderão ser declaradas de interesse público, pela
Câmara Municipal do Cartaxo que deve dar conhecimento do
facto aos proprietários.

2 — As árvores ou maciços citados não poderão ser abati-
das ou desbastadas excepto em situações de perigo eminente de-
vidamente comprovado, ou então sempre que a Câmara Muni-
cipal do Cartaxo autorize previamente a acção, por motivo de
reconhecido prejuízo para a salubridade e segurança dos edifí-
cios vizinhos ou saúde dos seus residentes.
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CAPÍTULO IV
Protecção do relevo natural e do revestimento vegetal

12.º

Reserva ecológica nacional

O disposto no presente capítulo aplica-se sem prejuízo do dis-
posto no plano director municipal em matéria de reserva eco-
lógica nacional (REN).

13.º

Relevo natural e revestimento vegetal

1 — De acordo com o Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril,
estão sujeitos a licenciamento da Câmara Municipal do Cartaxo:

a) As acções de aterro ou escavação que conduzam à alte-
ração do relevo natural e das camadas do solo arável;

b) As acções de destruição do revestimento vegetal que não
tenham fins agrícolas.

2 — De acordo com a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, estão
sujeitas a licenciamento, por parte da Câmara Municipal do
Cartaxo, as acções de povoamento de espécies vegetais de rá-
pido crescimento.

3 — Não são abrangidos pelo n.º 1, as acções sujeitas a re-
gime legal específico, licenciados ou aprovados pelos órgãos com-
petentes, bem como as respectivas acções preparatórias.

4 — A Câmara Municipal do Cartaxo, sempre que não dis-
ponha de serviços técnicos qualificados, para se pronunciarem
sobre as licenças a conceder para as acções referidas no n.º 1
deste artigo, poderá solicitar, para o efeito, o parecer dos or-
ganismos oficiais competentes.

CAPÍTULO V

Das fontes e cursos de água

14.º

Fontes, fontanários, chafarizes ou bicas

1 — Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 34.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete às juntas de freguesia,
a conservação e reparação de chafarizes e fontanários.

2 — Nas fontes, fontanários, chafarizes ou bicas de água para
o abastecimento público, não é permitido:

a) Dar de beber aos animais;
b) Proceder à lavagem de roupa ou objectos;
c) Ligar qualquer conduta com o fim de subtrair água di-

rectamente para propriedade privada;
d) Impedir a qualquer pessoa o uso regular da água;
e) Danificar as fontes, fontanários, chafarizes ou bicas de

água.

15.º

Ribeiros(as), cursos de água ou nascentes

1 — Nas margens e nos leitos dos ribeiros ou cursos de água
sob jurisdição municipal, depende de licença da Câmara Mu-
nicipal do Cartaxo, a prática de qualquer actividade, nomeada-
mente:

a) Fazer qualquer espécie de construção ou instalação, ainda
que a título provisório;

b) Fazer desvios ou derivações ao curso das águas ou dar
a estas qualquer outra utilização não autorizada;

c) Extrair terra, pedra, areia, barro ou outros minérios;
d) Abrir covas ou fossos.

2 — É expressamente proibido:

a) Lançar ou abandonar latas, frascos, garrafas, vidros e,
em geral, objectos cortantes, perfurantes ou contunden-
tes;

b) Deitar terras, estrumes, troncos ou ramos de árvores e
entulhos de qualquer natureza ou proveniência;

c) Deitar despejos, imundícies, detritos alimentares, ingre-
dientes tóxicos ou outros de especial perigosidade;

d) Colocar ou abandonar animais estropiados, doentes ou
mortos.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se de igual modo
às nascentes sob jurisdição municipal e num raio de protecção
de 100 m.

4 — O incumprimento do disposto nos números anteriores,
obriga o transgressor à remoção imediata dos objectos, entulhos
ou materiais ou, quando tal não seja possível, à reposição da
situação existente, sob pena de a remoção ou reposição ser feita
pelos serviços da Câmara Municipal do Cartaxo, correndo as
despesas por conta do transgressor, independentemente de ou-
tras sanções estabelecidas por lei ou pela presente postura.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e contra-ordenações

16.º

Fiscalização

1 — Compete à Câmara Municipal e às autoridades polici-
ais a fiscalização, investigação e participação de quaisquer factos
susceptíveis de constituírem contra-ordenação nos termos da pre-
sente postura.

2 — De igual modo, todos os funcionários autárquicos que
desempenham funções nestas áreas, nomeadamente jardineiros
e vigilantes poderão, sempre que constatarem a prática por parte
de algum agente de uma infracção nos termos da presente pos-
tura, participar a mesma às entidades indicadas no número an-
terior ou remeter àquelas a competente participação escrita,
relatando os factos constatados.

17.º

Contra-ordenações

1 — Independentemente da responsabilidade civil ou crimi-
nal que no caso concreto for imputável ao agente pelos even-
tuais danos patrimoniais produzidos pela sua conduta, consti-
tui contra-ordenação punível com coima, qualquer violação do
disposto na presente Postura.

2 — A negligência é sempre punível com a coima prevista
para a respectiva contra-ordenação.

3 — A tentativa é sempre punível.
4 — Sempre que as contra-ordenações sejam praticadas por

pessoas colectivas, os montantes das coimas serão elevados para
o dobro.

18.º

Coimas

1 — As contra-ordenações à presente postura, são passíveis
das seguintes coimas:

a) As infracções ao artigo 7.º, são passíveis de coima de
5000$ a 50 000$;

b) As infracções ao artigo 8.º, são passíveis de coima de
10 000$ a 100 000$;

c) As infracções ao artigo 9.º, são puníveis com coima de
5000$ a 25 000$;

d) O não cumprimento por parte do infractor, no prazo que
lhe for estipulado pela Câmara Municipal do Cartaxo,
sempre que esta delibere com fundamento nos motivos
indicados no n.º 1 do artigo 10.º, impondo aquele a adop-
ção de uma das soluções previstas na parte final do ci-
tado artigo é, independentemente do previsto nos n.os 2
e 3 do referido artigo, punível com coima de 25 000$ a
100 000$;

e) O corte, supressão ou desbaste das árvores ou maciços
de arborização consideradas de interesse público, sem au-
torização camarária para esse efeito, é punível de coima
de 50 000$ a 600 000$.
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2 — A infracção ao disposto no artigo 13.º, constitui
contra-ordenação punível com a coima de 50 000$ a 200 000$,
tendo em atenção que:

a) Tratando-se de pessoa colectiva, o limite máximo da
coima é de 600 000$;

b) A Câmara Municipal do Cartaxo poderá ordenar, inde-
pendentemente do processo de contra-ordenação e da apli-
cação das coimas, a cessação imediata das acções desen-
volvidas em violação do disposto no capítulo III ;

c) O incumprimento da ordem referida na alínea anterior
constitui crime de desobediência, punível nos termos da
lei penal.

3 — A infracção às disposições dos artigos 14.º e 15.º da pre-
sente postura, são puníveis com coima de 5000$ a 100 000$.

4 — Em caso de reincidência a coima aplicável nos termos
dos números anteriores será elevada para o dobro.

19.º

Processo de contra-ordenação

As regras relativas à instrução e tramitação dos processos de
contra-ordenação, e sanções acessórias aplicam-se as disposições
constantes no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

20.º

Competência para a aplicação das coimas
e sanções acessórias

1 — A competência para aplicação das coimas e eventuais san-
ções acessórias em processos contra-ordenacionais instaurados
com base em infracções ao disposto na presente postura pertence
ao presidente da Câmara Municipal, ou ao membro do executivo
camarário com competência delegada ou subdelegada nesta ma-
téria.

2 — Sem prejuízo do disposto nesta postura, os ilícitos nela
previstos poderão ser, caso estejam tipificados no código penal,
objecto de participação criminal ou acção indemnizatória.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

21.º

Competência material

A competência para proferir despachos relativos a matérias
abrangidas pelo âmbito deste diploma, bem como para emissão
de mandatos de notificação atinentes às situações nele previs-
tas, pertence ao presidente da Câmara Municipal do Cartaxo, ou,
no caso desta competência ter sido objecto de delegação nou-
tro membro do executivo camarário, ao vereador com compe-
tência delegada nesta matéria.

22.º

Normas revogatórias

Ficam revogadas todas as disposições de quaisquer outros re-
gulamentos ou posturas em vigor e cujo o âmbito coincida com
as disposições da presente postura.

23.º

Omissões

As dúvidas suscitadas na aplicação desta postura serão resol-
vidas, caso a caso, por despacho do órgão executivo.

24.º

Entrada em vigor

Esta postura entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 6335/2000 (2.ª série) — AP.  — Admissão de
pessoal por contrato de trabalho a termo certo. — Por despa-
cho do presidente da Câmara de 17 de Julho de 2000, Adão
Manuel Alves dos Santos foi admitido para o lugar de técnico
superior jurista, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com início em 17 de Julho de 2000,
escalão 1, índice 310. [Isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

Aviso n.º 6336/2000 (2.ª série) — AP.  — Admissão de
pessoal por contrato de trabalho a termo certo. — Por despa-
cho do presidente da Câmara de 17 de Julho de 2000, Jorge Fer-
nando Gonçalves de Vasconcelos foi admitido para o lugar de
técnico de animação sócio-cultural, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com início em
17 de Julho de 2000, escalão 1, índice 215. [Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. ]

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 6337/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 28 de Junho de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais:

Maria Céu Teixeira Paiva Melo.
Sandra Cristina Rosa Sequeira Jesus.

Servente:

Marcos Renato Frederico Leão.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Altamiro Res-
surreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 6338/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 14 de
Julho de 2000, autorizei a contratação a termo certo de Gregó-
rio João da Luz Leitão, ferreiro, nos termos da alínea d) do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo
de 12 meses, por urgência e conveniência de serviço, com iní-
cio em 17 de Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 6339/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 10 de Ju-
lho de 2000 proferido no uso das competências que me foram
delegadas por despacho de 26 de Novembro de 1999 do presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foi contratado em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, diploma este aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, Eduardo João do
Carmo de Sousa, para exercer funções de coveiro, por um pe-
ríodo de um ano, com início a 10 de Julho de 2000.

10 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, A Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento
Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6340/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Anabela de Jesus Frade Custódio, Fe-
lismina de Jesus Coroa Pontes e Nuno Filipe Lemos Seara, na
categoria de operário qualificado — carpinteiro, pelo prazo de
seis meses, renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 1 de Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 6341/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Clara Maria Godinho Ramos, na ca-
tegoria de operário qualificado, pintor, pelo prazo de seis me-
ses, renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com início em 1 de Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA
DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 6342/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, por meu despacho de 13 de Junho de 2000, autorizei
a renovação do contrato de trabalho a termo certo com Carlos
Alberto dos Santos de Almeida, calceteiro, pelo período de cinco
meses, com início a 16 de Julho e termo a 15 de Dezembro de
2000. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
Pinto Lopes.
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico su- Jurista................................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
perior. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –

Principal........................................... 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 535– – – – Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – – Carreira vertical.
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Serviço social...................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Principal........................................... 510 560 590 650– – – – Dotação global.
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 545– – – – Carreira vertical.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Conservação de património............ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 1 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – Carreira vertical.
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro civil............................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Principal........................................... 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 535– – – – Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – – Carreira vertical.
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Médico veterinário.......................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Principal........................................... 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 535– – – – Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – – Carreira vertical.
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
cumentação. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –

Principal........................................... 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 535– – – – Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – – Carreira vertical.

Engenheiro florestal........................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Principal........................................... 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 535– – – – Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – – Carreira vertical.
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico su- Técnico superior de contabilidade Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
perior. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –

Principal........................................... 510 560 590 650– – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 460 475 500 535– – – – Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – – Carreira vertical.
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Administrativa.................................. Principal........................................... 1 1 510 560 590 650– – – – Decreto-Lei n.º 44/99,
de 22 de Junho.

De 1.ª classe.................................... 460 475 500 545– – – – Dotação global, c. ver-
tical.

Pessoal técnico...... Técnico de saúde animal................ Técnico especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... 1 1 340 355 375 415– – – – Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 310 – – – –
Estagiário......................................... 215 – – – – – – –

Técnica educadora de infância...... Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... 1 1 340 355 375 415– – – – Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário......................................... 215 – – – – – – –

Engenheiro técnico civil................. Técnico especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... 1 1 340 355 375 415– – – – Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 310 – – – –
Estagiário......................................... 215 – – – – – – –

Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
tração. Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... 1 1 340 355 375 415– – – – Carreira vertical.
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário......................................... 215 – – – – – – –

Técnico-profissional Serviço social...................................Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Principal........................................... 260 270 285 305 325 – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 230 240 250 265 285 – – –Carreira vertical.
De 2.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –Dotação global.
Estagiário......................................... 191 201 210 220 240 – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Construção civil............................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 1 1 230 240 250 265 285 – – –Carreira vertical.
De 1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – –

Monitor de museus.......................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 1 1 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
De 1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –Carreira vertical.
De 2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – –

Operador de sistema........................ Operador-chefe................................ 1 1 440 470 490 510– – – –

Principal........................................... 365 385 395 415 435 455 – –Carreira vertical.
De 1.ª classe.................................... 2 1 3 305 325 345 365 385 405 – –Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 275 290 305 320 330 350 – –
Estagiário......................................... 240 – – – – – – –

Desenhador de especialidade......... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 1 1 230 240 250 265 285 – – –Carreira vertical.
De 1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas......... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 1 1 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
De 1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –Carreira vertical.
De 2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico-adjunto de biblioteca e do- Técnico-adjunto especialista princi. 305 315 330 345 360 – – –
cumentação. Técnico-adjunto especialista.......... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico-adjunto principal.............. 2 2 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico-adjunto de 1.ª classe........ 215 220 230 245 260 – – – Carreira vertical.
Técnico-adjunto de 2.ª classe........ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico-adjunto de arquivo............ Técnico-adjunto especialista princi. 305 315 330 345 360 – – –
Técnico-adjunto especialista.......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico-adjunto principal.............. 1 1 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico-adjunto de 1.ª classe........ 215 220 230 245 260 – – – Carreira vertical.
Técnico-adjunto de 2.ª classe........ 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal............................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 230 240 250 265 285 – – –
De 1.ª classe.................................... 1 1 215 220 230 245 260 – – –Dotação global.
De 2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – –Carreira vertical.
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Técnico-profissional de turismo.... Técnico auxiliar especialista princi. 305 315 330 345 360 – – –
Técnico auxiliar especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico auxiliar principal.............. 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico auxiliar de 1.ª classe........ 2 2 215 220 230 245 260 – – – Carreira vertical.
Técnico auxiliar de 2.ª classe........ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico-profissional de desporto ... Técnico auxiliar especialista princi. 305 315 330 345 360 – – –
Técnico auxiliar especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico auxiliar principal.............. 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico auxiliar de 1.ª classe........ 1 1 215 220 230 245 260 – – – Carreira vertical.
Técnico auxiliar de 2.ª classe........ 191 201 210 220 240 – – –

Técnico-profissional de animação cul-Técnico auxiliar especialista princi. 305 315 330 345 360 – – –
tural. Técnico auxiliar especialista......... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico auxiliar principal.............. 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico auxiliar de 1.ª classe........ 1 1 215 220 230 245 260 – – – Carreira vertical.
Técnico auxiliar de 2.ª classe........ 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo....... Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista 4 2 6 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal 1 7 8 215 225 235 245 260 280 – – Carreira vertical.
Assistente administrativo............... 3 5 8 191 201 210 220 230 240 – –

Tesoureiro......................................... Tesoureiro principal........................ 260 270 285 305 325 – – –Dotação global.
Tesoureiro......................................... 1 1 215 225 235 245 260 280 – –Carreira vertical.

Operário................. — Encarregado geral........................... 1 1 290 300 320 340– – – – A extinguir quando
vagar.

Operário altamente qualificado...... Mecânico principal.......................... 225 235 245 260 275 – – –
Mecânico.......................................... 1 1 181 191 201 215 235 – – –Dotação global.

Mecânico electricista principal..... 225 235 245 260 275 – – – Carreira vertical.
Mecânico electricista...................... 1 1 181 191 201 215 235 – – –

Operário qualificado........................ Encarregado..................................... 2 2 260 270 280 290– – – –

Bate-chapas principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Bate-chapas...................................... 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro de limpos principal.... 196 205 215 230 245 – – –
Carpinteiro de limpos..................... 1 1 132 142 152 162 175 191 205 225

Principal........................................... 196 205 215 230 245 – – –
Calceteiro......................................... 3 3 132 142 152 162 175 191 205 225
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário................. Operário qualificado....................... Canalizador principal...................... 196 205 215 230 245 – – –
Canalizador...................................... 3 3 132 142 152 162 176 191 205 225

Electricista principal....................... 196 205 215 230 245 – – –
Electricista....................................... 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro principal............................ 196 205 215 230 245 – – –Dotação global.
Pedreiro............................................ 1 3 4 132 142 152 162 176 191 205 225Carreiras verticais.

Serralheiro principal....................... 196 205 215 230 245 – – –
Serralheiro........................................ 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Trolha principal............................... 196 205 215 230 245 – – –
Trolha................................................ 6 6 132 142 152 162 176 191 205 225

Viveirista principal.......................... 196 205 215 230 245 – – –
Viveirsta ........................................... 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Asfaltador principal........................ 196 205 215 230 245 – – –
Asfaltador......................................... 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro principal......................... 196 205 215 230 245 – – –
Jardineiro.......................................... 1 5 6 132 142 152 162 176 191 205 225

Marteleiro principal........................ 196 205 215 230 245 – – –
Marteleiro......................................... 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Aprendiz........................................... 4 8 12 75 85 95– – – – –

Ajudante........................................... 6 6 123– – – – – – –

Operário semiqualificado................ Encarregado..................................... 2 1 3 240 250 260 270– – – – Carreira vertical.

Cantoneiro de vias municipais...... 5 5 10 127 137 147 157 171 186 205 220

Cabouqueiro..................................... 9 11 20 127 137 147 157 171 186 205 220 Carreira horizontal.

Pessoal auxiliar..... Leitor-cobrador de consumos......... — 1 1 162 176 186 196 205 215 230 –

Condutor de máquinas e veículos — 6 2 8 147 157 176 186 201 215 230 250Carreiras horizontais.
especiais.

Fiscal de obras................................. — 1 1 142 152 166 181 196 210 225 240

Motorista de pesados...................... — 2 3 5 142 152 166 181 196 210 225 240
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar..... Motorista de ligeiros....................... — 1 1 132 142 152 166 181 196 210 225 A extinguir quando
vagar.

Operador de estações elevatórias de — 2 2 4 132 142 152 166 181 196 210 225
tratamento ou depuradoras.

Fiel de mercados e feiras............... — 1 1 132 142 157 171 186 201 215 230 Carreiras horizontais.

Fiel de armazém.............................. — 1 1 132 142 157 171 186 201 215 230

Cozinheiro........................................ — 1 1 132 142 152 162 171 181 196 210

Tractorista......................................... — 3 1 4 132 142 152 166 181 196 210 225

Oficial de diligências...................... — 1 1 127 137 147 157 166 181 196 210 A extinguir quando
vagar.

Cantoneiro de limpeza.................... — 6 9 15 147 157 171 186 205 220 – –

Coveiro.............................................. — 2 2 147 157 171 186 205 220 – –

Operador de reprografia ................. — 1 1 123 132 142 152 162 176 191 205

Telefonista........................................ — 1 1 2 123 132 142 157 171 186 201 220

Condutor de cilindros..................... — 1 1 132 142 152 166 181 196 210 225

Auxiliar administrativo................... — 3 5 8 118 127 137 147 162 176 191 205

Auxiliar de serviços gerais............ — 2 6 8 118 127 137 147 162 176 191 205

Auxiliar técnico de turismo........... — 1 1 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de educação......... — 1 1 191 201 210 220 230 240 – – Carreiras horizontais.

Auxiliar técnico de museografia ... — 1 1 2 191 201 210 220 230 240 – –

Guarda-nocturno.............................. — 2 2 123 132 142 152 162 176 191 205

Auxiliar técnico de campismo....... — 1 1 191 201 210 220 230 240 – –

— Encarregado de parques desportivos 1 1 235 240 245 255– – – –

— Encarregado de parque de máquinas 1 1 235 240 245 255– – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar..... Encarregado de pessoal auxiliar.... — 2 2 205 210 215 220 – – – – Carreira vertical.

Apontador......................................... — 1 1 137 147 157 168 181 196 210 230

Guarda campestre............................ — 1 1 147 157 166 176 186 196 205 –

Vigilante de jardins e parques inf. — 1 1 118 127 137 147 162 176 191 205

Motorista de transportes colectivos — 1 1 166 176 191 205 225 250 – – Carreiras horizontais.

— Encarregado de parques de viaturas 1 1 235 240 245 255– – – –
de transportes.

— Encarregado de brigada de serviços 1 1 196 205 215 230 240 – – –
de limpeza.

— Sonoplasta........................................ 1 1 171 176 181 191 201 210 – –

Auxiliar de acção educativa........... — 3 3 127 137 147 157 166 176 191 205

15 de Julho de 200. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6344/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 27 de Junho do ano em curso, foi renovado, por mais um ano, o con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a 3 de Agosto de 2000, de Ana Cristina de Almeida Amaral Luís Gomes, com a categoria de jurista de 2.ª classe.

4 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Damasceno Campos.
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Aviso n.º 6345/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se pública a alteração introduzida ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovada pela Assembleia Municipal em sua sessão de 29 de Junho de 2000.

Escalão/índice -

Grupo de pessoal Carreira Categoria Providos Vagos A criar Total

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico superior ... Técnico superior de relações públicasAssessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1 – 1 (a) 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de assuntos culturais Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1 1 2 (a) 4
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de gestão e adminis- Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
tração. Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –

Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – – – 2 (a) 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de gestão de recursos Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
humanos. Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –

Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – – – 1 (a) 1
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de planeamento regio-Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
nal e urbano. Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –

Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – – – 2 (a) 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de serviço social...... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – – 1 – – (a) 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – – 1 1 (a) 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Engenheiro do ambiente....................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1 – 1 (a) 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –
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Escalão/índice -

Grupo de pessoal Carreira Categoria Providos Vagos A criar Total

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico superior ... Arquitecto paisagista............................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1 – 1 (a) 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Engenheiro geológico............................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1 (a) 1
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior (generalista)............. Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1 2 – (a) 3
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – –

Chefia — Chefe de serviço de cemitério............. 330 350 370 400 430 460 – – – – 1 1

Administrativo.................... Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 12 – 10 22
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 38 9 – 47
Assistente administrativo...................... 191 201 210 220 230 240 – – 46 2 10 58

Operário.............................. Operário qualificado.............................. Encarregado geral — sector de activi- 290 300 320 340– – – – – – 1 1
dades de parques e jardins.

Encarregado — sector de actividades 260 270 280 290– – – – 2 – 1 3
de parques e jardins.

Encarregado geral — sector de activi- 290 300 320 340– – – – 1 – 1 2
dades de serviços técnicos, obras, via-
turas e oficinas.

Jardineiro................................................Principal.................................................. 196 205 215 230 245 – – – 10 6 4 20
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 42 – – 42

Asfaltador...............................................Principal.................................................. 196 205 215 230 245 – – – 3 – 5 8
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 8 – – 8

Calceteiro................................................Principal.................................................. 196 205 215 230 245 – – – – 2 3 5
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 4 1 – 5

Canalizador.............................................Principal.................................................. 196 205 215 230 245 – – – 2 – 1 3
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 2 – 3
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Rectificação n.º 682/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
se rectifica o nosso aviso n.º 101/2000-D, de 18 de Maio, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, apêndice n.º 92,
de 20 de Junho de 2000, referente à abertura de inscrições para
admissão, com contrato de trabalho a termo, de um operador de
sistemas de 2.ª classe. Assim, onde se lê «termo em 14 de Maio
de 2000» deve ler-se «termo em 14 de Maio de 2001».

13 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6346/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na alínea
o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, por deliberação camarária de 30 de Maio de 2000 e deli-
beração da Assembleia Municipal de 26 de Junho de 2000, foi
aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara Munici-
pal de Loulé, de um lugar na categoria de assessor da carreira
de engenheiro do grupo de pessoal técnico superior, destinado
ao provimento, com efeitos a partir de 29 de Março de 2000,
da engenheira Maria Regina Guerreiro Casimiro, e a extinguir
quando vagar, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 6 do
artigo 32.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicável à admi-
nistração local por força do preceituado no Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro.

10 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6347/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na alínea
o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, por deliberação camarária de 30 de Maio de 2000 e deli-
beração da Assembleia Municipal de 26 de Junho de 2000, foi
aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara Munici-
pal de Loulé, de um lugar na categoria de assessor principal da
carreira de arquivo do grupo de pessoal técnico superior, des-
tinado ao provimento, com efeitos a partir de 27 de Janeiro de
2000, do licenciado João Manuel Martins Saboia, e a extinguir
quando vagar, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 7 do
artigo 32.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicável à admi-
nistração local por força do preceituado no Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro.

10 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6348/2000 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor do Quadrante SO — Sítio da Costa, Loulé.

Considerando que:

1) O Plano Director Municipal prevê no seu artigo 29.º que,
para além das acções de mera renovação e preenchimento
de espaços intersticiais, as acções de transformação do
uso do solo serão definidas em planos municipais de or-
denamento do território;

2) O Quadrante SO da cidade de Loulé abrange uma área
urbana e urbanizável de expansão, ainda relativamente li-
vre de ocupação urbana;

3) Face às propícias condições de urbanização do Quadrante
SO — Sítio da Costa, da cidade de Loulé, o seu desenvol-
vimento deverá ser enquadrado em PMOT, por forma a
garantir os objectivos do PDM (conforme seu artigo 3.º);

4) Compete à Câmara Municipal promover as acções con-
ducentes à elaboração de tal plano nos termos do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro (fixando o prazo má-
ximo de 36 meses para a elaboração do PMOT),
garantindo um tratamento de igualdade em relação a to-
das as pretensões que se enquadram nas disposições le-
gais aplicáveis;

5) É necessária a criação de condições que viabilizem a im-
plementação:

Assim, e em cumprimento da deliberação do executivo mu-
nicipal, em reunião pública de 20 de Junho de 2000, torna-se
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pública a intenção municipal de elaborar o Plano de Pormenor
do Quadrante SO — Sítio da Costa, Loulé, de que se anexa a
respectiva delimitação na Planta de Ordenamento do PDM.

Nesse sentido, para que sejam formuladas eventuais sugestões,
bem como apresentadas informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedi-
mento de elaboração, em conformidade com as disposições le-
gais aplicáveis, avisam-se todos os interessados de que no pra-
zo de 30 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, 2.ª série, devem apresentar e dar a conhecer as
suas sugestões dirigidas a:

Ex.mo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Di-
visão de Planeamento e Ordenamento do Território, Praça
da República, 8100-951 Loulé.

Findo o prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os proce-
dimentos conducentes à elaboração do referido Plano de Por-
menor.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 6349/2000 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação
de contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados
ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguin-
tes trabalhadores desta Câmara Municipal:

Carlos Alberto Pedro Domingos — vigilante de jardins e par-
ques infantis, por despacho de 6 de Julho de 2000, com data

de início do contrato em 1 de Outubro de 1999, e com data
de fim de contrato em 30 de Setembro de 2001.

Guilhermina Maria Bispo Rebelo Pimenta — vigilante de jar-
dins e parques infantis, por despacho de 29 de Junho de 2000,
com data de início do contrato em 28 de Fevereiro de 2000,
e com data de fim de contrato em 27 de Fevereiro de 2002.

Joaquim José da Costa Faria — condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, por despacho de 6 de Julho de 2000, com
data de início do contrato em 15 de Março de 2000, e com
data de fim de contrato em 14 de Março de 2002.

Nélson Fernando Gonçalves da Conceição Monteiro Santos —
auxiliar administrativo, por despacho de 21 de Junho de 2000,
com data de início do contrato em 26 de Outubro de 1999, e
com data de fim de contrato em 25 de Outubro de 2000.

Ricardo Alexandre Martins da Silva — operário qualificado (can-
toneiro de arruamentos), por despacho de 29 de Junho de 2000,
com data de início do contrato em 1 de Março de 2000, e com
data de fim de contrato em 28 de Fevereiro de 2002.

Susana Maria Luís Batista — auxiliar administrativo, por des-
pacho de 29 de Junho de 2000, com data de início do con-
trato em 9 de Fevereiro de 2000, e com data de fim de con-
trato em 8 de Fevereiro de 2002.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 6350/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por deliberação do executivo municipal tomada na reu-
nião realizada no dia 10 de Abril do corrente ano, foi aprovado
o projecto de Regulamento da Instalação, Exploração e Funcio-
namento dos Estabelecimentos de Hospedagem Designados por
Hospedarias e Casas de Hóspedes e por Quartos Particulares,
anexo, o qual se encontra à apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo
prazo de 30 dias contados da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Ministro dos Santos.

Projecto de Regulamento da Instalação, Exploração e Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem De-
signados por Hospedarias e Casas de Hóspedes e por
Quartos Particulares.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 79.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, regula a ins-
talação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de
hospedagem designados por hospedarias e casas de hóspedes e
por quartos particulares.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
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edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mafra,
e deverá ser instruído com os elementos indicados no anexo I

deste Regulamento.
3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos

particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste re-
gulamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo
II  deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a proporcio-
nar a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos, ou disponham de outro sistema de abas-
tecimento de tratamento;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no
anexo II deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal de Mafra;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Parceria Promocional da Costa do

Estoril, Sintra e Mafra;
e) Um representante da Confederação do Turismo Portugu-

ês, salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria
uma associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal de Mafra poderá, em qualquer momen-
to, determinar a realização de uma vistoria que obedecerá, com
as necessárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexoIII  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração dos elementos constan-
tes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo de
30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal de Mafra.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deve-
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rá possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois
quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detenção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal de Mafra, no prazo máximo de cinco dias,
devendo o duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às
12 horas do dia de saída ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se, se não o fizer, renovada a sua estada por mais
um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal de Mafra.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Ausência de registo de entrada de clientes.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.
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CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal de Mafra.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turis-
mo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos
previstos neste Regulamento, no prazo máximo de um ano, ex-
cepto quando esse cumprimento determinar a realização de obras
que se revelem materialmente impossíveis ou que comprome-
tam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela
Câmara Municipal de Mafra.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no ar-
tigo 8.º, com vista à verificação do cumprimento deste Re-
gulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido
de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividades

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quatro de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
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2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água
quente e fria.

2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO IV

Placa identificativa

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 6351/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Guilherme
Pinto, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, em exer-
cício:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, os técnicos profissionais de museografia abaixo men-
cionados terminaram o contrato em 30 de Junho de 2000, Rosa
Maria Rodrigues Xavier, Elizabete Carvalho Santos e Maria Te-
resa Tato Leite S. Oliveira.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Guilherme Pinto.

Aviso n.º 6352/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Guilherme
Pinto, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, em exer-
cício:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, o cantoneiro de limpeza, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, Clemente Oliveira cessou funções, a seu
pedido, a partir de 1 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Guilherme Pinto.

Aviso n.º 6353/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Guilherme
Pinto, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, em exer-
cício:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, aos cantoneiros de limpeza, em regime de contra-
to de trabalho a termo certo, Jorge Manuel Rocha Pereira e
Gabriel Moreira Pereira foram rescindidos os respectivos con-
tratos a partir de 1 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Guilherme Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 6354/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que, por meu despacho datado de 21 de Junho de 2000,
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo,
por seis meses, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para a categoria de serventes,
início de funções dia 10 de Julho de 2000, com os seguintes tra-
balhadores:

António Maria Frontoura.
Isabel dos Anjos Ribeiro Nunes.
Isaltina de Jesus Rentes.
José António Fernandes.
Olímpia da Ascenção Lopes.
Orlete Suzel Frade Silva Cordeiro.
Sandra Maria Fitas Pereira.
Susana Pardal Faia Gaspar.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

Aviso n.º 6355/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que, por meu despacho datado de 6 de Junho de 2000, foram
celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo, por
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seis meses, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Com início de funções em 10 de Julho de 2000:

Francisco Joaquim Martins — cantoneiro de limpeza.
Alberto Carlos Martins — cantoneiro de vias municipais.
António Joaquim Jacinto Seabra — cantoneiro de vias munici-

pais.
Rui José Curralo Reis.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

Aviso n.º 6356/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que, por meu despacho datado de 28 de Junho de 2000,
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo,
por três meses, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, categoria de guarda campestre,
com os seguintes trabalhadores:

Com início em 1 de Julho de 2000:

Bruno Miguel Telo Cordeiro.
Carlos Henrique Geraldes Marcelino.
Jorge Manuel Pires.
José Francisco Parreira.
Manuel João Calhabrês.

Com início em 5 de Julho de 2000:

Eliseu Manuel Neves.
Jorge Manuel Moreno.
Pedro Manuel Xavier.
Rui Filipe Marcos Jacinto.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 6357/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
11 de Maio de 2000, foi renovado, por um período de um ano,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo com o técnico su-
perior, engenharia agronómica, Vasco Henrique Simões Gomes
Banheiro.

O referido contrato tem início no dia 17 de Junho de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 6358/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho exarado em 2 de Julho de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses,
com Alda Magalhães Alves Bernardes, auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 3 de Julho.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Aviso n.º 6359/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faço público que, no uso
da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Com início em 3 de Julho, pelo prazo de um ano:

José Augusto da Silva Cruz — auxiliar de serviços gerais.
António Alves Pires — cantoneiro de limpeza.
Sérgio Fernando Moreira Vides — marteleiro.
António Gonçalves Barroso — marteleiro.
Joaquim Carneiro Gonçalves — varejador.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Aviso n.º 6360/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho exarado em 20 de Julho de 2000, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, por mais 12
meses, com os seguintes trabalhadores:

Com efeitos a partir de 20 de Julho de 2000:

Auxiliar de serviços gerais:

João Paulo da Eira Martins.
Maria José Ventura Monteiro.
José Teixeira Magalhães.
Nuno Miguel Fernandes Gonçalves.
Pedro Nuno Gonçalves Xavier.

Carpinteiro:

Carlos Manuel Botelho Araújo.

Cantoneíro de vias municipais:

António José Pinto Vaz.
Carlos Alberto Lage Lopes.
João Manuel Antunes Pereira.

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 6361/2000 (2.ª série) — AP.  — No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, faz-se público que, por meu despacho de 13 de
Julho do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo a Marisa Isabel Veiga Bacalhau, técnica superior de 2.ª clas-
se, historiadora, por mais três meses, a partir de 15 de Agosto
de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel Rúbio Baleizão.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 6362/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor do Outeiro da Maceda. — António Maria dos Santos
Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público, nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 74.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara
Municipal, por deliberação de 20 de Junho de 2000, decidiu ini-
ciar os procedimentos para a elaboração do Plano de Pormenor
do Outeiro da Maceda, tendo-se fixado como prazo para a sua
execução seis meses.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 6363/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2
do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalha-
dores:

Fátima da Conceição Duarte Guerreiro — auxiliar técnico de
turismo, iniciou a 3 de Julho de 2000.

Marlene Nobre Coelho — técnica superior, licenciatura em Ci-
ências da Comunicação, iniciou a 3 de Julho de 2000.

Elisabete Maria de Oliveira Inácio — licenciatura em Ciência
Política, iniciou a 3 de Julho de 2000.

Contratados ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º con-
jugado com o n.º 2 do artigo 20.º do referido decreto, de 1 de
Julho de 2000 a 15 de Setembro de 2000:

Luís Filipe Cerdeira de Matos.
Miguel Soares dos Reis.
Samuel Filipe Oliveira de Castro.
Vasco do Rosário Marcos.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 6364/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 1 de Junho de 2000, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado em 12 de Fevereiro de 1999, com Nuno Miguel
Gonçalves Marques.

7 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, por dele-
gação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6365/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 24 de Julho de 2000, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 3 de Maio de 1999, com Isabel Maria de Sousa
Pinto.

7 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, por dele-
gação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6366/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 24 de Julho de 2000, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Setembro de 1998, com Marco Alexandre
Sousa Rebelo.

7 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, por dele-
gação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6367/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Mu-
nicipal de Oeiras aprovou, nos termos e para os efeitos previs-
tos nas alíneas n) e o) do n.º 2 e alínea a) do n.º 4 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em reunião realiza-
da em 12 de Junho de 2000, mediante proposta da Câmara,

aprovada, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da
mesma lei, em reunião ordinária realizada em 24 de Maio de
2000, o Regulamento de Organização e Funcionamento do Serviço
de Polícia Municipal, para os efeitos previstos no artigo 10.º da
Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, que a seguir se transcreve, a
alteração ao Regulamento Orgânico da Câmara Municipal de
Oeiras, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, apên-
dice n.º 46, de 28 de Março, a seguir transcrita, e a alteração
ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, que foi
publicado em anexo ao Regulamento Orgânico da Câmara
Municipal de Oeiras, também a seguir reproduzida:

I

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

Preâmbulo

A Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, estabelece o quadro legal
de criação das polícias municipais, definindo-as como «servi-
ços municipais especialmente vocacionados para o exercício de
funções de polícia administrativa».

A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, ao estabelecer o qua-
dro de transferências de atribuições e competências para as au-
tarquias locais, consigna que os municípios dispõem de atribui-
ções no domínio da polícia municipal.

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que estabelece as com-
petências e regime de funcionamento dos órgãos dos municípi-
os e freguesias, atribui à Assembleia Municipal a competência
para deliberar sobre a criação em concreto do corpo de polícia
municipal.

A deliberação deste órgão formaliza-se com a aprovação do
presente Regulamento, definindo as atribuições e competênci-
as do Serviço de Polícia Municipal de Oeiras, fazendo coinci-
dir a sua área de intervenção com toda a área do território do
município de Oeiras. Definem-se as instalações do serviço e o
equipamento coercivo a deter pelos seus agentes, esgotando todas
as possibilidades conferidas por lei nesta matéria. Consideran-
do que os agentes da Polícia Municipal possuem armas de fogo,
fixa-se a definição do local do depósito de armas e prevê-se a
existência de um registo identificativo das armas de defesa e
dos seus utilizadores. Os agentes da Polícia Municipal exercem
as sua funções devidamente uniformizados e identificados, uti-
lizando os símbolos heráldicos e gráficos do município de Oeiras
nos uniformes e viaturas. Faz-se ainda referência aos direitos
e aos deveres do pessoal que integra o Serviço de Polícia Mu-
nicipal e aos poderes de autoridade que lhes são conferidos por
lei.

Atentos os critérios definidos na lei para a fixação do número
de efectivos, nomeadamente a extensão geográfica do municí-
pio, as competências agora atribuídas, os equipamentos públi-
cos existentes, a rede viária e a população em idade escolar,
define-se o quadro de pessoal. O número actualmente previsto
é passível de alterações desde que as necessidades de funcio-
namento do serviço o justifiquem e observados os preceitos legais
aplicáveis, não podendo em situação alguma exceder o ratio
legalmente estatuído.

Artigo 1.º

Objecto

1 — É criada a Polícia Municipal de Oeiras.
2 — O presente Regulamento estabelece as regras de funcio-

namento e organização da Polícia Municipal de Oeiras.

CAPÍTULO I

Atribuições e competências

Artigo 2.º

Natureza

1 — A Polícia Municipal de Oeiras é um serviço municipal
especialmente vocacionado para o exercício de funções de po-
lícia administrativa, com as competências, poderes de autoridade
e inserção hierárquica definidos na lei e no presente Regulamento.
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2 — A Polícia Municipal cooperará com as forças de segu-
rança na manutenção da tranquilidade pública e na protecção das
comunidades locais.

Artigo 3.º

Âmbito territorial

A competência territorial da Polícia Municipal de Oeiras co-
incide com a área do município, não podendo os seus agentes
actuar fora deste território.

Artigo 4.º

Atribuições

1 — No exercício de funções de polícia administrativa, são
atribuições da Polícia Municipal:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e posturas
municipais;

b) Fiscalizar o cumprimento de normas de âmbito nacio-
nal ou regional cuja competência de aplicação ou de fis-
calização caiba ao município;

c) Aplicar as decisões dos órgãos do município.

2 — São ainda atribuições da Polícia Municipal:

a) A vigilância de espaços públicos ou abertos ao público,
designadamente as áreas circundantes de escolas;

b) A guarda de edifícios e equipamentos públicos munici-
pais;

c) A regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal.

Artigo 5.º

Competências

1 — À Polícia Municipal compete:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas de estacionamen-
to de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a par-
ticipação dos acidentes de viação, e proceder à regulação
do trânsito rodoviário e pedonal;

b) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais, nos es-
paços públicos ou abertos ao público, designadamente nas
áreas circundantes das escolas, bem como providenciar
pela guarda de edifícios e equipamentos públicos muni-
cipais;

c) Executar coercivamente, nos termos da lei, os actos ad-
ministrativos emanados dos órgãos do município;

d) Deter e entregar imediatamente à autoridade judiciária
ou entidade policial suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

e) Denunciar os crimes de que tiver conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até
à chegada do órgão de polícia criminal competente;

f) Elaborar autos de notícia e autos de contra-ordenação ou
transgressão por infracções aos regulamentos e posturas
municipais e às normas de âmbito nacional ou regional
cuja competência de aplicação ou fiscalização pertença
ao município;

g) Elaborar autos de notícia por acidente de viação quan-
do o facto não constituir crime;

h) Elaborar autos de notícia, com remessa à autoridade com-
petente, por infracções cuja fiscalização não seja da com-
petência do município, nos casos em que a lei o impo-
nha ou o permita;

i) Colaborar na instrução de processos contra-ordenacionais
e de transgressão;

j) Exercer funções de polícia ambiental;
k) Exercer funções de polícia mortuária;
l) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e posturas

municipais;
m) Fiscalizar o cumprimento de normas legais cuja com-

petência de aplicação ou de fiscalização pertença ao mu-
nicípio;

n) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Exercer funções de sensibilização e divulgação de vári-
as matérias, designadamente de prevenção rodoviária e
ambiental.

2 — Compete ainda à Polícia Municipal proceder à execu-
ção de comunicações e notificações, por ordem das autoridades
judiciárias, mediante protocolo a celebrar com o Governo.

3 — Em situações de crise ou de calamidade pública, a Po-
lícia Municipal integra o Gabinete Municipal de Protecção Ci-
vil.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres dos agentes da Polícia Municipal

Artigo 6.º

Princípio geral

Os agentes da Polícia Municipal gozam de todos os direitos
e estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição da Re-
pública Portuguesa e no Estatuto Geral dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, sem pre-
juízo do regime estabelecido em diploma próprio.

Artigo 7.º

Exercício de funções

Os agentes da Polícia Municipal quando em exercício de fun-
ções utilizam obrigatoriamente uniforme e cartão de identificação
pessoal.

Artigo 8.º

Poderes de autoridade

1 — Os agentes da Polícia Municipal são considerados para
todos os efeitos como agentes de autoridade e exercem os po-
deres que lhes são conferidos na estrita medida do necessário
ao exercício das suas funções.

2 — Quando necessário ao exercício das suas funções de fis-
calização ou para elaboração de autos para que sejam compe-
tentes, os agentes da Polícia Municipal identificar os infracto-
res, bem como solicitar a apresentação dos documentos
necessários à acção de fiscalização, nos termos da lei.

3 — Quem faltar à obediência devida a ordem ou mandado
legítimos que tenham sido regularmente comunicados e emanados
do agente de Polícia Municipal será punido com a pena prevista
para o crime de desobediência.

Artigo 9.º

Direito de acesso e livre trânsito

1 — Os agentes da Polícia Municipal têm, no exercício das
suas funções, a faculdade de entrar livremente em todos os lu-
gares onde se realizem reuniões públicas ou onde o acesso do
público dependa do pagamento de uma entrada ou da realiza-
ção de certa despesa, das quais se encontram dispensados.

2 — A faculdade prevista no número anterior deve ser limi-
tada ao estritamente necessário ao cumprimento da sua missão.

3 — No exercício de funções de vigilância, os agentes da Po-
lícia Municipal podem circular livremente nos transportes ur-
banos locais, na área onde exercem a sua competência, desde
que devidamente uniformizados e identificados.

Artigo 10.º

Recurso a meios coercivos

Os agentes da Polícia Municipal só poderão utilizar os meios
coercivos nos seguintes casos:

a) Para repelir uma agressão ilícita, actual e iminente de
interesses ou direitos juridicamente protegidos, em de-
fesa própria ou de terceiros;

b) Para vencer a resistência à execução de um serviço no
exercício das suas funções, depois de terem feito aos re-
sistentes intimação formal de obediência e esgotados que
tenham sido quaisquer outros meios para o conseguir.
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Artigo 11.º

Categorias e carreiras

1 — Constituem carreiras de pessoal da Polícia Municipal a
carreira técnica superior de polícia municipal e a carreira de po-
lícia municipal.

2 — O conteúdo funcional, as regras de recrutamento, pro-
moção e progressão nas categorias, bem como a estrutura e
escalas salariais das carreiras, são os definidos em diploma
próprio.

CAPÍTULO III

Símbolos e equipamento

Artigo 12.º

Símbolos

1 — A Polícia Municipal de Oeiras utiliza os símbolos he-
ráldicos e gráficos do município de Oeiras nos uniformes e vi-
aturas.

2 — No símbolo heráldico e gráfico a que se refere o número
anterior será inscrita a expressão «Polícia Municipal de Oeiras»
na parte inferior.

Artigo 13.º

Instalações e depósito de armas

1 — A Polícia Municipal de Oeiras funcionará em instalações
próprias, com acesso directo à via pública, dimensionadas à cabal
prossecução das suas atribuições e competências e ao número
de efectivos definidos.

2 — Nas instalações a que se refere o número anterior está
situado o depósito de armas com acesso blindado e fechadura
de alta segurança.

Artigo 14.º

Uniforme

1 — Os agentes da Polícia Municipal exercem as suas fun-
ções devidamente uniformizados, de acordo com o modelo de-
finido na lei.

2 — Em ocasiões especiais, e observados os requisitos pre-
vistos na lei, os agentes da PM usarão uniforme de gala.

Artigo 15.º

Identificação

1 — Os agentes da Polícia Municipal consideram-se identi-
ficados quando devidamente uniformizados.

2 — Sem prejuízo do número anterior os agentes da Policia
Municipal devem exibir prontamente o cartão de identificação
pessoal, sempre que lhe seja solicitado ou as circunstâncias do
serviço o exijam, para certificar a sua qualidade.

Artigo 16.º

Equipamento

1 — O equipamento dos agentes da Polícia Municipal é com-
posto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Pistola de calibre 6,35 mm, com cano até 8 cm, e coldre;
c) Apito;
d) Emissor-receptor portátil.

2 — O equipamento referido no número anterior apenas po-
derá ser alterado por disposição legal.

Artigo 17.º

Regras de utilização do equipamento

1 — À utilização das armas de fogo aplicam-se, com as ne-
cessárias adaptações decorrentes das competências previstas no
artigo 5.º do presente Regulamento, as regras que regulam o re-
curso a arma de fogo em acção policial.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, findo o
período de serviço, as armas serão depositadas no armeiro.

3 — A Câmara Municipal organizará e manterá actualizado
um registo identificativo das armas de defesa disponibilizadas
e dos respectivos utilizadores.

4 — A rede de rádio própria da Polícia Municipal para trans-
missão e recepção de comunicações será conectada com as re-
des de rádio locais das forças de segurança e protecção civil.

CAPÍTULO IV

Estrutura orgânica e quadro de pessoal

Artigo 18.º

Coordenação

1 — O Serviço de Polícia Municipal funciona na dependên-
cia hierárquica directa do presidente da Câmara.

2 — O Serviço de Polícia Municipal será coordenado por uma
personalidade de reconhecido mérito e formação adequada, pre-
ferencialmente licenciado em Direito, ou por um graduado das
forças de segurança.

Artigo 19.º

Estrutura orgânica

O Serviço de Polícia Municipal de Oeiras está dotado de duas
secções administrativas às quais compete:

a) À Secção de Apoio Administrativo e Expediente, pro-
mover o processamento de diligências instrutórias e a exe-
cução de tarefas de apoio administrativo necessárias ao
funcionamento do serviço e à sua articulação com ou-
tras unidades orgânicas;

b) À Secção de Apoio à Fiscalização, dar apoio adminis-
trativo à acção desenvolvida pelos agentes da Polícia Mu-
nicipal.

Artigo 20.º

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da Polícia Municipal de Oeiras é o que
consta do anexo I ao presente Regulamento, do qual faz parte
integrante, atentos os critérios definidos no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Regime jurídico aplicável

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
Regulamento aplica-se o disposto nos normativos legais aplicáveis
à Polícia Municipal.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

II

Alteração ao Regulamento Orgânico da Câmara
Municipal de Oeiras

a) Inclusão do artigo 6.º-A com a seguinte redacção: «Na de-
pendência directa do presidente da Câmara funciona a Polícia
Municipal de Oeiras com as competências e estrutura constan-
tes do seu Regulamento.»

b) A alínea c) do artigo 26.º passa a ter a seguinte redacção:
«Divisão de Fiscalização Municipal.»
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c) Na epígrafe e texto do artigo 31.º as referências a Divi-
são de Polícia Municipal consideram-se feitas a Divisão de Fis-
calização Municipal.

d) O n.º 3 do artigo 31.º passa a ter a seguinte redacção: «A
Divisão de Fiscalização Municipal integra uma Secção de Apoio
Administrativo à qual compete em geral assegurar o apoio ad-
ministrativo requerido pelas actividades a que se refere o pre-
sente artigo, designadamente tratar e organizar toda a activida-
de desenvolvida pela Divisão.»

III

Alteração ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Oeiras

Dotação

Pessoal dirigente:

Chefe de divisão................................................. 1

Total ....................................... 1

Técnico superior de polícia municipal (g):

Assessor de polícia municipal principal..........
Assessor de polícia municipal..........................
Técnico superior de polícia municipal espe-

cialista.............................................................. 2
Técnico superior de polícia municipal princi-

pal .....................................................................
Técnico superior de polícia municipal............
Estagiário.............................................................

Total ....................................... 2

Polícia municipal:

Graduado-coordenador....................................... 10
Agente graduado principal................................. 10
Agente graduado................................................. 20
Agente municipal de 1.ª classe......................... 30
Agente municipal de 2.ª classe......................... 40
Estagiário.............................................................

Total ....................................... 110

(g) Carreira de dotação global.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afon-
so Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 6368/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e
com a nova redacção dada pelo artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12 de
Julho do ano em curso, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo aos calceteiros Simão Teixeira Marques, António
Jacinto da Costa e António de Jesus Monteiro e ao operador de
estações elevatórias Ernesto Joaquim da Fonseca, por mais 12
meses, até 23 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Mi-
randa Cavalheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 6369/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com
Carlos Alberto Santos Nunes, Manuel Lopes Rodrigues, Manuel

Maria Jordão Marques e Maria Fernanda Marques Gonçalves
Costa, com início em 26 de Junho de 2000, para a categoria de
cantoneiro de limpeza. [Não carece de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6370/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com João
de Oliveira Monteiro, com início em 27 de Junho de 2000, para
a categoria de cantoneiro de limpeza. [Não carece de visto do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6371/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com José
Gonçalves Pinto, com início em 26 de Junho de 2000, para a
categoria de servente. [Não carece de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6372/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com
Fernando Jorge Simões Lebre e José Leal Carraco, com início
em 3 de Julho de 2000, para a categoria de auxiliar de servi-
ços gerais. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6373/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Síl-
via Cristina da Silva Ferreira, com início em 3 de Julho de 2000,
para a categoria de técnico superior (planeamento regional e
urbano) de 2.ª classe. [Não carece de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 6374/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Ca-
bral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da
Barca:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regu-
lamento do Cemitério Municipal de Ponte da Barca, aprovado
em reunião de 18 de Fevereiro de 2000 da Câmara Municipal
e submetido à aprovação da Assembleia Municipal, foi por este
órgão autárquico aprovado em sessão de 29 de Fevereiro de 2000,
que entrará em vigor 30 dias após a data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, 2.ª série.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.



APÊNDICE N.º 119 — II SÉRIE — N.º 189 — 17 de Agosto de 200056

Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, consignou al-
terações profundas no «direito mortuário» português, vindo a
estruturar um conjunto de conceitos que já se mostravam desajus-
tados da realidade e ultrapassados pela evolução natural dos fe-
nómenos ora tratados.

Por conseguinte, revogou na sua totalidade vários diplomas
legais atinentes à disciplina jurídica referida, fazendo-o, no
entanto, parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770, de 18
de Dezembro de 1968.

O Regulamento do Cemitério Municipal de Ponte da Bar-
ca, em vigor desde 1 de Julho de 1969, plasma assim nor-
mas jurídicas que contrariam o preceituado no novo regime
legal, não obstante de se manterem válidas soluções e me-
canismos adoptados, emanados ao abrigo do Decreto n.º 44
220, de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18
de Dezembro de 1968, razão pela qual, o presente projecto
de Regulamento não sofrerá alterações de maior relativamente
a essa parte.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º
e 241.º da Constituição da República Portuguesa e conferido
pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com o
objectivo de ser submetido a discussão pública após publica-
ção nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, propõe-se o presente projecto de Re-
gulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na, a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Maríti-
ma;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cin-
zas;

i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições aná-

logas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Ponte da Barca destina-se à
inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na
área do município de Ponte da Barca, excepto se o óbito tiver
ocorrido em freguesias deste que disponham de cemitério pró-
prio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Ponte da Barca, observadas, quando for caso dis-
so, as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivesse à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos nascidos no concelho de Ponte
da Barca, que tenham falecido fora da área do municí-
pio, desde que não seja possível a inumação nos respec-
tivos cemitérios da freguesia de que sejam naturais;

e) O cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.
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SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secção de Expediente Geral e Arquivo da Câmara Municipal,
onde existirão, para o efeito, livros de registo de inumações, cre-
mações, exumações, trasladações e concessões de terrenos, e
quaisquer outros considerados necessários ao bom funcionamento
dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 9 às
17 horas, em horário de inverno, e das 9 às 20 horas, em horá-
rio de verão.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido, ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

1 — Quando nos termos da legislação aplicável, não houver
lugar à realização de autópsia médico-legal e, por qualquer
motivo, não for possível assegurar a entrega do cadáver a qual-
quer das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º, a fim de
se proceder à sua inumação ou cremação dentro do prazo le-
gal, o mesmo é removido para a casa mortuária dotada de câ-
mara frigorífica que fique mais próxima do local da verifica-
ção do óbito.

2 — No caso previsto no número anterior, compete à autori-
dade de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, podendo solicitar para
o efeito a colaboração dos bombeiros ou de qualquer en-
tidade pública;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime geral

1 — O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada,
é efectuada em viatura própria e exclusivamente destinada a esse

fim, pertencente à Câmara Municipal ou a outra entidade, pú-
blica ou privada, dentro de:

a) Caixão de madeira — para inumação em sepultura ou
em local de consumpção aeróbia;

b) Caixão de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm —
para inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor — para cremação.

2 — O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada,
é efectuada em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à Câmara Municipal ou a outra entida-
de, pública ou privada dentro de:

a) Caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm ou
de madeira para inumação em jazigo ou em ossário;

b) Caixa de madeira facilmente destrutível por acção do calor
— para cremação.

3 — A viatura que for apropriada e exclusivamente destina-
da ao transporte de cadáveres fora do cemitério, por estrada, é
igualmente apropriada para o transporte de ossadas.

4 — O transporte de cinzas resultantes de cremação de ca-
dáver, ossadas ou peças anatómicas, fora de cemitério, é livre
desde que efectuado em recipiente apropriado.

5 — O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do ce-
mitério é efectuado da forma que for determinada pela Câma-
ra Municipal, ouvida, se tal for considerado necessário, a au-
toridade de saúde.

6 — Nos casos previstos nos n.os 1 e 2, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da caixa deve ser portadora de
certificado de óbito ou de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no artigo 14.º

7 — O disposto nos n.os 1 e 6 não se aplica à remoção de
cadáver prevista no artigo anterior.

Artigo 9.º

Regime excepcional

1 — O transporte inter-hospital de fetos mortos, independen-
temente da respectiva idade de gestação, e de recém-nascidos,
falecidos no período neo-natal precoce, para fins de autópsia clí-
nica para precisão de diagnóstico pode  efectuar-se em ambu-
lância ou noutra viatura do hospital.

2 — O transporte de fetos mortos e de recém-nascidos fa-
lecidos no período neo-natal precoce, fora da situação pre-
vista no número anterior, é feito em ambulância apropriada,
pertencente à Câmara Municipal ou a outra entidade, pública
ou privada.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 10.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.
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3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 11.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 12.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
das nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadá-
ver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 13.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco ou colocado em câmara frigorífica antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia
médico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º
1 do artigo 7.º a contar do momento em que foi entre-
gue a uma das pessoas indicadas no artigo 2.º;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º nos casos
previstos no n.º 1 do artigo 7.º

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 14.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 15.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento ou auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 50.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 16.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Sec-
ção de Expediente Geral e Arquivo, por quem estiver encarre-
gado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 17.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 18.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.
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Artigo 19.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 20.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,80 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 21.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 22.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 23.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 24.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 25.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;

b) Capelas — constituídas somente por edificações acima
do solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 26.º

Inumação em jazigo

1 — Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encer-
rado em caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fa-
brico a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos gases
no seu interior.

Artigo 27.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 28.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 29.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridos vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos prazos máxi-
mos estabelecidos no n.º 3 do artigo 13.º

4 —Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 7.º, se o cadáver
não for entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 2.º, não
pode ser cremado, devendo a sua inumação ter lugar decorri-
dos 30 dias sobre a data da verificação do óbito.

Artigo 30.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.
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Artigo 31.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados os cadáveres não inumados, cadá-
veres exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abando-
nados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 32.º

Condições para a cremação

1 — Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além
dos prazos referidos no artigo 29.º, previamente tenha sido la-
vrado o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou
emitido o boletim de óbito.

2 — Se o cadáver tiver sido objecto de autópsia legal só pode
ser cremado com autorização de autoridade judiciária.

Artigo 33.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 34.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do ser-
viço da Secção de Expediente Geral e Arquivo, por quem esti-
ver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 35.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 36.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 37.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 38.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 31.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 39.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o intimado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 40.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 20.º

Artigo 41.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será
obrigatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no ja-
zigo originário ou em local acordado com o serviço de cemi-
tério.
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CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 42.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 43.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas em caixão de chumbo desde que tenham sido inumadas
antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

4 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 44.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 45.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 46.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do
requerente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área
pretendida.

Artigo 47.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 48.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 49.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 50.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 51.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
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vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 52.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos, será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 53.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 54.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário, são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão
porém permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 55.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter per-
pétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se livre-
mente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 56.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 57.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 58.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar, poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados
em hasta pública, nos termos e condições especiais que resol-
ver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a construção
de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos mortais de-
positados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 59.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a 10
anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60
dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 60.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal delibe-
rar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a
concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 61.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
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gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 62.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 63.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 64.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 65.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 66.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 67.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 68.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 69.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 70.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 61.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.



APÊNDICE N.º 119 — II SÉRIE — N.º 189 — 17 de Agosto de 200064

Artigo 71.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 72.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 73.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 74.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 75.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 76.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 77.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 78.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares,
salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do
cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 79.º

Proibições no recinto do cemitério
No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos audio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 80.º

Retirada de objectos
Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-

to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 81.º

Realização de cerimónias
1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização

do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 82.º

Incineração de objectos
Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os

caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 83.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decor-
rentes do cumprimento de mandado da autoridade judicial ou
então para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.
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CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 84.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 85.º

Competência
A competência para determinar a instrução do processo de con-

tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 86.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do presente Re-
gulamento:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 7.º;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada,
em infracção ao disposto no artigo 8.º, n.º 1;

c) O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada,
em infracção ao disposto no artigo 8.º, n.º 2;

d) O transporte de cadáver ou ossadas fora do cemitério,
por estrada, desacompanhado de certificado de óbito ou
de fotocópia simples de um dos documentos previstos
na alínea a) do n.º 2 do artigo 15.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 13.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos dos artigos 14.º e 32.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 83.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 10.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 18.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 30.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 39.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 3 do artigo 43.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do presente Regulamento:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultantes
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de for-

ma diferente da que tiver sido determinada pela Câma-
ra Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 29.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 87.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 88.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver previsto neste capítulo aplica-se
subsidiariamente o disposto:

a) No Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro;
b) No Código Penal e no Código de Processo Penal.

Artigo 89.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 90.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal do Cemitério Munici-
pal em vigor desde 1 de Julho de 1969.

Artigo 91.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

Aviso n.º 6375/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Ca-
bral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da
Barca:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regu-
lamento de Venda Ambulante, aprovado em reunião de 18 de
Fevereiro de 2000, da Câmara Municipal e submetido à apro-
vação da Assembleia Municipal, foi por este órgão autárquico
aprovado em sessão de 29 de Fevereiro de 2000, que entrará em
vigor 15 dias após a data da publicação do presente aviso no
Diário da República, 2.ª série.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.
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Regulamento de Venda Ambulante

Nota justificativa

Dada a inexistência de regulamentação adequada no municí-
pio de Ponte de Barca sobre a venda ambulante, impõe-se a ne-
cessidade premente de regulamentar esta matéria.

Procedendo à harmonização com a legislação em vigor, a Câ-
mara Municipal pretende dotar o concelho de Ponte da Barca
de um instrumento que controle todo o fenómeno da venda am-
bulante. Pretende-se, por um lado, pôr cobro à proliferação dos
vendedores ambulantes clandestinos, e por outro lado, propor-
cionar boas condições na promoção de vendas por parte dos
vendedores, assim como, a aquisição de produtos de qualida-
de e em perfeitas condições de higiene por parte dos consu-
midores.

Neste entendimento, o presente Regulamento evidencia as res-
ponsabilidades tanto da autarquia como dos munícipes, prevendo
ainda os meios que venham a disciplinar as regras de convivência
neste âmbito.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferido pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com o objectivo de ser
submetido a discussão pública após publicação nos termos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, propõe-se o presente projecto de Regulamento que, se
eventualmente merecer a aprovação passará a orientar a venda
ambulante em todo o concelho.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos arti-
gos 64.º, n.º 6, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 24.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento, elaborado em execução do Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de
16 de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho, é aplicável a todos
os indivíduos que exerçam a venda ambulante de produtos e mer-
cadorias no município de Ponte da Barca.

Artigo 3.º

Definição de venda ambulante

1 — São considerados vendedores ambulantes os que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si
ou por qualquer meio adequado, as vendam ao público
consumidor por lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais (que venham a existir) e
em locais fixos demarcados pela Câmara Municipal, ven-
dam mercadorias que transportem, utilizando na venda
os seus meios próprios ou outros que à sua disposição
sejam postos pela Câmara Municipal;

c) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu trân-
sito, quer em locais fixos, demarcados pela Câmara fora
dos mercados municipais;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionem, na via pública ou em locais para o efeito de-
terminados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou

outros produtos comestíveis preparados de forma tradi-
cional.

Artigo 4.º

Exercício da venda ambulante

1 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, manda-
tários e aos que exerçam outra actividade profissional, não po-
dendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 — É proibido no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo, lotarias, jornais e outras
publicações periódicas.

CAPÍTULO II

Dos vendedores

Artigo 5.º

Cartão de vendedor

1 — É da competência da Câmara Municipal emitir e reno-
var o cartão para o exercício da venda ambulante.

2 — O cartão é válido para a área do município, pelo perío-
do de um ano a contar da emissão ou renovação.

3 — O cartão de vendedor é pessoal e intransmissível.

Artigo 6.º

Pedido

1 — O pedido de concessão de cartão de vendedor ambulante
é efectuado por meio de requerimento, dirigido ao presidente
da Câmara, em impresso próprio, a fornecer pelos serviços.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Duas fotografias tipo passe;
b) Bilhete de identidade;
c) Declaração de início de actividade;
d) Cartão de empresário em nome individual (nos termos

do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79);
e) Atestado médico comprovativo de que foram sujeitos a

prévio exame médico que ateste a sua aptidão para o tra-
balho, no caso de menores de 18 anos.

3 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, se
os interessados desejarem continuar a exercer essa actividade,
deverá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva
validade.

4 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferi-
do ou indeferido pela Câmara Municipal no prazo de 30 dias,
contado a partir da data de entrega do respectivo requeri-
mento.

5 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção, na Câmara, dos elementos
pedidos.

Artigo 7.º

Inscrição e registo dos vendedores ambulantes

1 — Os serviços administrativos do município procederão a
um registo dos vendedores ambulantes que se encontrem auto-
rizados a exercer a actividade na área do concelho de Ponte da
Barca.

2 — Para além do impresso a que alude o n.º 1 do artigo 6.º,
os interessados deverão preencher o impresso destinado ao re-
gisto na Direcção-Geral do Comércio, para efeitos de cadastro
comercial.
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3 — A Câmara Municipal enviará o duplicado do impresso
a que se refere o número anterior à Direcção-Geral do Comér-
cio, no caso de primeira inscrição, devendo nos casos de reno-
vação sem alterações, remeter uma relação de onde constem tais
renovações no prazo de 30 dias contado a partir da data de ins-
crição ou renovação.

Artigo 8.º

Direitos dos vendedores ambulantes

1 — A todos os vendedores ambulantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com respeito;
b) Utilizarem da forma mais conveniente à sua actividade

o espaço que lhes seja concedido, sem outros limites que
não sejam os imposto pelo presente Regulamento, por
outros diplomas municipais ou pela lei.

Artigo 9.º

Deveres dos vendedores ambulantes

1 — Todos os vendedores ambulantes têm por dever:

a) Comportar-se com civismo nas suas relações com o pú-
blico;

b) Manter os locais de venda num irrepreensível estado de
conservação e limpeza;

c) Apresentar os géneros e os produtos em perfeitas con-
dições de higiene;

d) Informar com inteira verdade sobre a proveniência dos
produtos ou artigos por eles vendidos ou em seu po-
der, sempre que os agentes de fiscalização o exigirem,
delas devendo fazer prova quando se julgue necessá-
rio;

e) Deixar o local de venda completamente limpo;
f) Apresentarem-se limpos e adequadamente vestidos.

2 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade do vendedor ou de qualquer dos indivíduos que intervenha
no acondicionamento, transporte ou venda de produtos alimen-
tares, serão intimados a apresentarem-se à autoridade sanitária
competente para inspecção.

3 — Tendo em conta a salvaguarda da higiene e saúde pú-
blica, a qualidade dos produtos será alvo de inspecção sanitá-
ria, a exercer nos termos legais.

Artigo 10.º

Interdições

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
público e às respectivas paragens;

c) Impedir ou dificultar o acesso aos monumentos e a edi-
fícios públicos ou privados, bem como o acesso ou ex-
posição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de
venda ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou
outros materiais susceptíveis de pejarem a via pública;

e) Formar filas duplas de exposição de artigos de venda;
f) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda

fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;
g) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e

dos que sejam contrários à moral.

Artigo 11.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

Não é permitido o comércio ambulante dos produtos referi-
dos na lista anexa ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

CAPÍTULO III

Do exercício da actividade

Artigo 12.º

Tabuleiros

1 — Os vendedores deverão utilizar individualmente tabuleiro
com dimensões não superior a 1 m × 1,20 m e colocado a uma
altura nunca inferior a 0,40 m do solo, salvo quando são pos-
tos à disposição outros meios pela Câmara Municipal ou o trans-
porte utilizado, dispensa o seu uso.

2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimen-
to do estabelecido no número anterior.

3 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para ex-
posição de produtos alimentares deverão ser de material resis-
tente a traços ou sulcos e facilmente laváveis.

4 — Todo o material utilizado no exercício da actividade de-
verá ser mantido em perfeitas condições de higiene e segurança.

5 — Qualquer que seja o meio utilizado na venda, deverá con-
ter afixado em local bem visível ao público, a indicação do nome,
morada e número do cartão do respectivo vendedor.

Artigo 13.º

Outros equipamentos

Além dos tabuleiros a que se refere o n.º 1 do artigo anterior,
poderá a venda ambulante ser feita, mediante autorização pré-
via da Câmara Municipal, em veículos automóveis e atrelados
devidamente adaptados para o fim a que se destinam.

Artigo 14.º

Acondicionamento dos produtos

1 — No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos
produtos é obrigatório separar os alimentos dos de natureza di-
ferente, bem como, de entre cada um deles, os que de algum
modo possam ser afectados pela proximidade dos outros.

2 — Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser utilizado papel ou outro material que ainda
não tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas
ou dizeres impressos ou escritos na parte interior, devendo tam-
bém indicar o prazo de validade do produto.

3 — Quando não estejam expostos para venda, os produtos
alimentares devem ser guardados em lugares adequados à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições higieno-sa-
nitárias que os protejam de poeiras, contaminações ou contac-
tos que de algum modo possam afectar a saúde dos consumidores.

Artigo 15.º

Preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, por forma bem visível, de ta-
belas, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos produtos ex-
postos.

Artigo 16.º

Publicidade dos produtos

1 — Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisi-
ções pelo público, falsas descrições ou informações sobre a iden-
tidade, origem, natureza, composição, propriedade ou utilidade
dos produtos expostos à venda.

2 — É proibida a publicidade sonora.

Artigo 17.º

Horário

1 — Salvo deliberação em contrário aprovada pela Câmara
Municipal e sem prejuízo do disposto no número seguinte, apli-
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cam-se à venda ambulante as regras vigentes no município ao
horário de abertura e encerramento dos estabelecimentos comer-
ciais congéneres.

2 — Em espectáculos que se realizem fora desse horário, é
autorizado o exercício da venda ambulante, na área adjacente
ao local e no período da respectiva realização de produtos que
tradicionalmente se vendam em tais circunstâncias.

CAPÍTULO IV

Dos locais de venda ambulante

Artigo 18.º

Locais de venda ambulante

1 — A venda ambulante só é permitida nas áreas fixadas pela
Câmara Municipal.

2 — Para além das interdições previstas nas alíneas a) a c)
do artigo 10.º, não é permitida a venda ambulante em locais si-
tuados a menos de 50 m de monumentos nacionais, edifícios pú-
blicos, igrejas, hospitais, escolas, paragens de transportes pú-
blicos e estabelecimentos comerciais com o mesmo ramo de
actividade, salvo dias de festividades.

3 — Na sede do concelho, a venda ambulante só é permiti-
da em locais pré-definidos pela Câmara Municipal.

4 — A deliberação camarária para estabelecer locais de ven-
da terá uma vigência de um ano e será sempre precedida de aus-
cultação das juntas de freguesia e das organizações representa-
tivas dos consumidores e comerciantes do município.

Artigo 19.º

Locais de venda fixos

Para o exercício da actividade de vendedor ambulante com
carácter de permanência poderá a Câmara demarcar determinada
área e definir o horário em que a mesma pode ser exercida.

CAPÍTULO V

Das contra-ordenações

Artigo 20.º

Regime geral

Tudo o que não se encontrar especialmente regulado no pre-
sente capítulo é aplicável o regime geral das contra-ordenações.

Artigo 21.º

Das entidades fiscalizadoras

1 — A prevenção e a acção correctiva sobre as infracções
às normas constantes no presente diploma, bem como à res-
pectiva regulamentação e legislação conexa, são da compe-
tência da Direcção-Geral de Fiscalização Económica, da Ins-
pecção do Trabalho, da Guarda Nacional Republicana, das
autoridades sanitárias e das demais entidades policiais, ad-
ministrativas e fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das funções referidas no nú-
mero, o agente fiscalizador tome conhecimento das infracções
cuja fiscalização seja da competência de outra autoridade, de-
verá participar a esta a ocorrência.

3 — Cabe às entidades referidas no número anterior exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos interessados, poden-
do, para a regularização de situações anómalas, fixar prazo não
superior a 30 dias, sem prejuízo do disposto em legislação es-
pecial.

4 — Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o interes-
sado se apresenta na sede ou posto indicado na intimação com
os documentos ou objectos em conformidade com a norma vi-
olada.

Artigo 22.º

Da fiscalização de artigos e documentos

1 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às autoridades competentes para a fisca-
lização, do cartão de vendedor ambulante devidamente actuali-
zado.

2 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aqui-
sição de produtos para a venda ao público contendo os seguin-
tes elementos:

a) O nome e o domicílio do comprador;
b) O nome ou denominação social e a sede ou domicílio

do produtor, grossista e retalhista, leiloeiro, serviço al-
fandegário ou outro fornecedor aos quais haja sido fei-
ta a aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efec-
tuada;

c) A especificação de mercadorias adquiridas, com indica-
ção das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos
e ainda, quando for caso disso, das correspondentes
marcas, referências e números de série.

Artigo 23.º

Sanções

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 10 000$ e máxima de 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com dimensões superiores às
previstas no n.º 1 do artigo 12.º, desde que não se ve-
rifique o disposto no n.º 2 do mesmo artigo;

b) A falta de afixação de tabelas, letreiros ou etiquetas pre-
visto no n.º 2 do artigo 15.º

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 200 000$:

a) O exercício da venda ambulante em infracção ao disposto
no artigo 4.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante em seu
carácter pessoal e intransmissível previsto no n.º 3 do
artigo 5.º;

c) A infracção ao disposto nas alíneas a), b), c), e), e f) do
artigo 10.º;

d) A infracção à alínea a) do artigo 10.º e ao artigo 11.º por
venda ambulante de produtos proibidos;

e) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às carac-
terísticas do n.º 3 do artigo 12.º, bem como o uso de ou-
tros equipamentos sem prévia autorização da Câmara
Municipal;

f) A prática de preços em desconformidade com a legisla-
ção em vigor conforme previsto no n.º 1 do artigo 15.º;

g) Publicidade sonora conforme o disposto no n.º 2 do ar-
tigo 16.º;

h) A venda ambulante fora do horário previsto no artigo 17.º

3 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 500 000$:

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no n.º 1 do artigo 6.º;

b) O exercício da venda ambulante em infracção ao disposto
no artigo 9.º;

c) O incumprimento das condições higieno-sanitárias pre-
vistas no artigo 14.º;

d) A prática de falsas descrições ou informações referidas
no n.º 1 do artigo 16.º;

e) O exercício da actividade da venda ambulante fora dos
locais autorizados para o efeito, conforme o previsto no
artigo 18.º;

f) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no artigo 21.º

4 — Em caso de negligência, o montante da coima será de:

a) 2500$ a 25 000$ para as infracções previstas no n.º 1
deste artigo;
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b) 10 000$ a 100 000$ para as infracções previstas no n.º 2
deste artigo;

c) 15 000$ a 250 000$ para as infracções previstas no n.º 3
deste artigo.

Artigo 24.º

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infrac-
ção, praticada com dolo, sancionada no n.º 2 ou no n.º 3 do ar-
tigo 23.º, depois de ter sido condenado por outra infracção pra-
ticada com dolo prevista no n.º 2 ou no n.º 3 do referido artigo,
se entre as duas infracções não tenha decorrido um prazo su-
perior ao da prescrição da primeira.

2 — Em caso de reincidência os limites mínimo e máximo
da coima são elevados em um terço do respectivo valor não po-
dendo esta ser inferior ao valor da coima aplicada pela infrac-
ção anterior, desde que os limites mínimo e máximo desta não
sejam superiores ao daquela.

3 — A coima aplicável não pode ir além do valor máximo
previsto no Regulamento.

Artigo 25.º

Sanções acessórias

1 — Será aplicada a apreensão de bens a favor do municí-
pio nas seguintes condições:

a) Exercício da actividade da venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Vendas, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas na venda ambulante.

2 — Em função da gravidade, da culpa do agente infractor e
em caso de reincidência será cancelada a inscrição do infrac-
tor, ficando o mesmo impedido de exercer a venda ambulante
na área do município, por um período nunca superior a dois anos.

Artigo 26.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte da omissão de um dever,
o pagamento da coima não dispensa o infractor do seu cumpri-
mento, se este ainda for possível.

Artigo 27.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrac-
tor da eventual responsabilidade civil e criminal emergente dos
factos praticados.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 28.º

Normas supletivas

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 283/
86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16 de Outubro, 252/93,
de 14 de Julho, e demais legislação aplicável, com as de-
vidas adaptações.

Artigo 29.º

Início da vigência

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 6376/2000 (2.ª série) — AP.  — José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós,
faz saber que, por deliberação da Câmara Municipal tomada em
reunião ordinária de 8 de Junho de 2000 e da Assembleia Mu-
nicipal tomada em sessão ordinária de 30 de Junho de 2000, fo-
ram aprovadas as taxas em parques de estacionamento deste mu-
nicípio de Porto de Mós, que se seguem:

Tabela de Taxas e Licenças

Artigo 27.º

Parques de estacionamento e remoção de viaturas

1 — Em parques:

a) Estacionamento até trinta minutos — 20$;
b) Estacionamento até uma hora — 40$;
c) Estacionamento até duas horas — 80$.

§ único. Estas taxas aplicam-se de segunda-feira a sexta-fei-
ra entre as 8 e as 20 horas e aos sábados entre as 8 e as 14 horas.

Entrada em vigor — as presentes taxas entram em vigor no
dia seguinte à sua publicação no Diário da República.

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6377/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratados
de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme despacho da Presidên-
cia n.º 15/SRS/CTC/00, datado de 16 de Junho de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com os trabalhadores:

Bruno Manuel Gonçalves Pinto Fernandes Pereira e Célia Ma-
ria Sousa Moreira, para exercerem funções inerentes à cate-
goria de engenheiro técnico civil, com a remuneração men-
sal ilíquida de 125 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de 6 meses, com
início em 19 e 27 de Junho de 2000, respectivamente.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto].

13 de Julho de 2000. — Em substituição do Chefe da Divi-
são Administrativa, a Técnica Superior, Tânia Cristina Silva Oli-
veira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 6378/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por razões contratuais diferentes, foi, por acordo
de ambas as partes, rescindido o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Mónica Reis Ferreira Gomes, a partir de
12 de Junho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.
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Aviso n.º 6379/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se
público que a Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira, em sessão ordinária realizada em 30 de Junho de 2000, aprovou a
alteração do quadro de pessoal, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião extraordinária de 23 de Junho de
2000, conforme se anexa:

Alteração do quadro de pessoal

Quadro actual — Decretos Lei n.os 404-A/98 e 412-A/98, de 18 e 30 de Dezembro

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Dirigente................... — Director de departamento.......................... 4
Director de proj. municipal....................... 4
Chefe de divisão......................................... 23

Chefia........................ — Chefe de repartição.................................... 10
Chefe de secção.......................................... 19

Técnico superior...... Arquitecto...............................................Assessor principal...................................... 2 (a)
Assessor.......................................................

Principal.......................................................
De 1.ª classe................................................ 8 (b)
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Arquitecto paisagista............................. Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal.......................................................
De 1.ª classe................................................ 1
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro agrónomo........................... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 2
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro do ambiente....................... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro civil.................................... Assessor principal...................................... 8 (a)
Assessor.......................................................

Principal.......................................................
De 1.ª classe................................................ 20 (b)
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro electrotécnico.................... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro geógrafo............................. Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Técnico superior...... Engenheiro sanitarista........................... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Médico veterinário................................ Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de arqueologia......... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de arquivo................ Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal......................................
cumentação. Assessor.......................................................

Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de direito.................. Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 4
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de economia............. Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 2
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de finanças............... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de geografia............. Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de história................ Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 2
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Técnico superior ..... Técnico superior de informática......... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 2
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de marketing, rela- Assessor principal......................................
ções públicas e internacionais. Assessor.......................................................

Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de planeamento re-Assessor principal......................................
gional urbano. Assessor.......................................................

Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de serviço social..... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 3
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior de turismo................ Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico superior.................................... Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Principal....................................................... 5 (c)
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico...................... Engenheiro técnico agrário.................. Especialista principal.................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro técnico civil....................... Especialista principal.................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 4
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro técnico electrotécnico...... Especialista principal.................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Engenheiro técnico de electrotecnia e Especialista principal.................................
máquinas. Especialista..................................................

Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Técnico...................... Técnico de contabilidade e administra- Especialista principal.................................
ção. Especialista..................................................

Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico de gestão de empresas........... Especialista principal.................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico de turismo............................... Especialista principal.................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Técnico de relações públicas............... Especialista principal.................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 3
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................

Informática............... Operador de sistemas............................ Chefe............................................................ 1
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................ 1
De 2.ª classe................................................ 3
Estagiário.....................................................

Operador de registo de dados.............. Monitor ........................................................ (d)
Operador de registo de dados principal .. 2 A extin-
Operador de registo de dados................... guir quan-

do vaga-
rem

Técnico-profissional — Chefe de serviços de fiscalização............ 1 (d)
A extin-

guir quan-
do vagar

Agente técnico agrário......................... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 2
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Desenhador (projectista)....................... Técnico profissional especialista principal 2
Técnico profissional especialista.............. 8
Técnico profissional principal.................. 6
Técnico profissional de 1.ª classe............ 7
Técnico profissional de 2.ª classe............ 3

Desenhador (arqueologia e museus) ... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 1
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Monitor (museus).................................. Especialista principal..................................
Especialista..................................................
Principal....................................................... 1
De 1.ª classe................................................
De 2.ª classe................................................
Estagiário.....................................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Técnico profissional Técnico profissional de arquivo.......... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 2
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Biblioteca e documentação.................. Técnico profissional especialista principal 1
Técnico profissional especialista.............. 3
Técnico profissional principal.................. 2
Técnico profissional de 1.ª classe............ 3
Técnico profissional de 2.ª classe............ 0

Construção civil..................................... Técnico profissional especialista principal 1
Técnico profissional especialista.............. 5
Técnico profissional principal.................. 4
Técnico profissional de 1.ª classe............ 4
Técnico profissional de 2.ª classe............ 1

Técnico profissional sanitário.............. Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 4
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Técnico profissional de serviço social Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 2
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Topógrafo...............................................Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 5
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Tradutor-correspondente intérprete..... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 2
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Aferidor de pesos e medidas............... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 3
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Fiscal municipal.................................... Especialista principal.................................. 0
Especialista.................................................. 4
Principal....................................................... 6
De 1.ª classe................................................ 8
De 2.ª classe................................................ 8

Técnico profissional de secretariado .....Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 4
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Técnico profissional de relações pú-Técnico profissional especialista principal
blicas. Técnico profissional especialista..............

Técnico profissional principal.................. 3
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Técnico profissional de animação cul- Técnico profissional especialista principal
tural. Técnico profissional especialista..............

Técnico profissional principal.................. 1
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Técnico-profissional Técnico profissional de educação....... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 1
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Técnico profissional de execuções fis- Técnico profissional especialista principal
cais. Técnico profissional especialista..............

Técnico profissional principal.................. 1
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Técnico profissional de museografia .....Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 2
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Técnico profissional de turismo.......... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..............
Técnico profissional principal.................. 3
Técnico profissional de 1.ª classe............
Técnico profissional de 2.ª classe............

Administrativo.......... Tesoureiro...............................................Especialista..................................................
Principal....................................................... 2
Tesoureiro....................................................

Assistente administrativo..................... Assistente administrativo especialista..... 12
Assistente administrativo principal.......... 41
Assistente administrativo........................... 31

Auxiliar ..................... — Chefe de armazém...................................... 1

Chefe de serviços de limpeza................... 1

Encarregado de brigada dos serviços de 5
limpeza.

Encarregado de parques desportivos e re- 2
creativos.

Encarregado de parque de máquinas....... 1

Encarregado de pessoal auxiliar............... 9

Encarregado de transportes....................... 1

Auxiliar administrativo.............................. 19

Auxiliar de serviços gerais....................... 28

Auxiliar técnico de turismo...................... 2

Cantoneiro de limpeza............................... 55

Condutor de cilindro.................................. 3

Condutor de máquinas pesadas e veículos 8
especiais.

Coveiro ........................................................ 2

Cozinheiro................................................... 14

Fiel de armazém......................................... 4
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Auxiliar ..................... — Fiel de mercado.......................................... 2

Fiscal de obras............................................ 8

Motorista de pesados................................. 33

Operador de reprografia............................ 5

Telefonista................................................... 3

Tractorista.................................................... 12

Operador de estações elevatórias de tra- 4
mento e depuradoras.

Varejador...................................................... 5

Operário qualificado — Encarregado geral....................................... 1
Encarregado................................................. 19

Calceteiro...............................................Principal....................................................... 4
Operário (calceteiro).................................. 6

Canalizador.............................................Principal....................................................... 8
Operário (canalizador)............................... 12

Mecânico................................................Principal....................................................... 5
Operário (mecânico).................................. 5

Pedreiro...................................................Principal....................................................... 10
Operário (pedreiro)..................................... 11

Canteiro..................................................Principal....................................................... 2
Operário (canteiro).....................................

Carpinteiro de limpos........................... Principal....................................................... 2
Operário (carpinteiro)................................ 2

Electricista..............................................Principal....................................................... 5
Operário (electricista)................................ 6

Fogueiro..................................................Principal....................................................... 2
Operário (fogueiro)....................................

Pintor.......................................................Principal....................................................... 1
Operário (pintor)........................................ 2

Serralheiro civil..................................... Principal....................................................... 5
Operário (serralheiro civil)....................... 6

Serralheiro mecânico............................ Principal....................................................... 1
Operário (serralheiro mecânico)...............

Trolha......................................................Principal....................................................... 5
Operário (trolha)......................................... 5

Viveirista ................................................Principal....................................................... 1
Operário (viveirista)................................... 3

Operário qualificado Mecânico de contadores....................... Principal....................................................... 1
Operário (mecânico de contadores).........

Asfaltador...............................................Principal....................................................... 4
Operário (asfaltador).................................. 6

Lubrificador ...........................................Principal....................................................... 1
Operário (lubrificador)...............................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total

Obs.
de lugares

Operário qualificado Jardineiro................................................Principal....................................................... 18
Operário (jardineiro).................................. 18

Operário semiqualifi- — Encarregado................................................. 15
cado.

Cantoneiro de vias municipais............ Operário (cantoneiro de vias municipais) 110

Marcador de vias................................... Operário (marcador de vias)..................... 10

Porta-miras.............................................Operário (porta-miras)............................... 3

Proposta de alteração do quadro

Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis- a a extin- Total Obs.

tentes criar guir

Dirigente............. — Director de departamento.............. 4 4
Director de proj. municipal.......... 4 4
Chefe de divisão............................. 23 23

Chefia.................. — Chefe de repartição........................ 10 10
Chefe de secção.............................. 19 10

Técnico superior Arquitecto........................................ Assessor principal.......................... 2 2 (a)
Assessor...........................................

Principal...........................................
De 1.ª classe.................................... 8 1 9 (b)
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Arquitecto paisagista...................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro agrónomo.................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 2 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro de ambiente................ Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro civil.............................. Assessor principal.......................... 8 8 (a)
Assessor...........................................

Principal...........................................
De 1.ª classe.................................... 20 20 (b)
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro electrotécnico.............. Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................
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Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis- a a extin- Total Obs.

tentes criar guir

Técnico superior Engenheiro geógrafo...................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 2 3 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro sanitarista.................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Médico veterinário.......................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de arqueologia .. Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de arquivo.......... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal..........................
cumentação. Assessor...........................................

Principal........................................... 1 1 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de direito........... Assessor principal.......................... 1 1 2 (a)
Assessor...........................................

Principal...........................................
De 1.ª classe.................................... 3 2 5 (b)
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de economia...... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 2 1 3 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de finanças........ Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de geografia...... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................
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Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis- a a extin- Total Obs.

tentes criar guir

Técnico superior Técnico superior de história.......... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 2 1 1 (d)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de marketing e- Assessor principal..........................
relações públicas e internacio- Assessor...........................................
nais. Principal........................................... 1 1 (c)

De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior do planeamentoAssessor principal..........................
regional urbano. Assessor...........................................

Principal........................................... 1 1 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de serviço social Assessor principal.......................... 1 1 2 (a)
Assessor...........................................

Principal...........................................
De 1.ª classe.................................... 2 4 6 (b)
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de turismo......... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 1 2 3 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior............................. Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 5 5 (c) (e)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de relações pú-Assessor principal..........................
blicas. Assessor...........................................

Principal........................................... 0 5 5 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior (mecânica, electri-Assessor principal..........................
cidade-electrónica) Assessor...........................................

Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de educação....... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 0 3 3 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior de desporto........ Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 0 2 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................
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Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis- a a extin- Total Obs.

tentes criar guir

Técnico superior Técnico superior de engenharia de Assessor principal..........................
qualidade. Assessor...........................................

Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico superior (urbanismo)....... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 0 2 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Psicólogo..........................................Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Sociólogo......................................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Conservador (museus).................... Assessor principal..........................
Assessor...........................................
Principal........................................... 0 2 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico................ Engenheiro técnico agrário............ Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro técnico civil................ Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 4 4 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro técnico electrotécnico Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Engenheiro técnico de electrotec-Especialista principal.....................
nia e máquinas. Especialista......................................

Principal........................................... 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de contabilidade e admi-Especialista principal.....................
nistração e/ou gestão Especialista......................................

Principal........................................... 1 4 5 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................
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Técnico................ Técnico de gestão  de empresas ... Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 0 1 0 A ex-
De 1.ª classe.................................... tinguir
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de turismo......................... Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de relações públicas........ Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 3 3 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de higiene e saúde am- Especialista principal.....................
biental. Especialista......................................

Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de acção social escolar ... Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de educação social........... Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 0 2 2 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico de animação cultural....... Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Técnico.............................................Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 0 2 2 (e)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................
Estagiário.........................................

Informática......... Técnico superior de informática ... Assessor informático principal.....
Assessor informático......................
Técnico superior informático prin- 2 1 3 (c)

cipal
Técnico superior informático de

1.ª classe.
Técnico superior informático de

2.ª classe.
Estagiário.........................................

Operador de sistemas..................... Operador de sistemas-chefe.......... 1 1
Operador de sistemas principal.... 1 1
Operador de sistemas de 1.ª classe 1 1
Operador de sistemas de 2.ª classe 3 1 4
Estagiário.........................................
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Informática......... Operador de registo de dados....... Monitor ............................................
Operador de registos de  dados 2 2 0 A ex-

principal. tinguir

Técnico-profissio- — Chefe de serviços de fiscalização 1 1 A ex-
nal. tinguir

quando
vagar

Agente técnico agrário................... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 2 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador (projectista)................ Técnico profissional especialista 2 2 4
principal.

Técnico profissional especialista 8 0 2 6
Técnico profissional principal...... 6 0 6
Técnico profissional de 1.ª classe 7 0 1 6
Técnico profissional de 2.ª classe 3 5 8

Desenhador (arqueologia e museus) Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 1 1 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Monitor (museus)............................ Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 2 3 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................

Técnico profissional de arquivo ... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 2 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Biblioteca e documentação............ Coordenador.................................... 0 1 1
Técnico profissional especialista . 1 1

principal.
Técnico profissional especialista . 3 1 2
Técnico profissional principal...... 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe 3 3
Técnico profissional de 2.ª classe 0 3 3

Construção civil.............................. Técnico profissional  especialista 1 2 3
principal.

Técnico profissional  especialista 5 0 5 (d)
Técnico profissional principal...... 4 1 5
Técnico profissional de 1.ª classe 4 2 6
Técnico profissional de 2.ª classe 1 6 7

Técnico profissional sanitário....... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 4 4 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de serviço so- Técnico profissional especialista
cial. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 2 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe
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Técnico-profissio- Topógrafo......................................... Técnico profissional especialista
nal. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 5 5 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Tradutor-correspondente intérprete Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 2 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Aferidor de pesos e medidas........ Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 3 3 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Fiscal municipal.............................. Especialista principal..................... 0 1 1
Especialista...................................... 4 4
Principal........................................... 6 6
De 1.ª classe.................................... 8 8
De 2.ª classe.................................... 8 8

Técnico profissional de secretariadoTécnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 4 4 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de relações Técnico profissional especialista
públicas. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 3 3 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico  profissional de animação Técnico profissional especialista
cultural. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 1 1 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de educação Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de execuções Técnico profissional especialista
fiscais. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de museogra- Técnico profissional especialista
fia. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 2 2 4 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe
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Técnico-profissio- Técnico profissional de turismo ... Técnico profissional especialista
nal. principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 3 3 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Medidor orçamentista..................... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 0 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador (electrotecnia)............ Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal...... 0 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Assistente de conservador de mu- Especialista principal.....................
seus. Especialista......................................

Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................

Assistente de arqueólogo............... Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................

Conselheiro de consumo................ Especialista principal.....................
Especialista......................................
Principal........................................... 0 1 1 (c)
De 1.ª classe....................................
De 2.ª classe....................................

Administrativo.... Tesoureiro........................................ Especialista......................................
Principal........................................... 2 1 3 (c)
Tesoureiro........................................

Assistente administrativo............... Assistente administrativo especia- 12 10 22
lista.

Assistente administrativo principal 41 0 41
Assistente administrativo.............. 31 39 70

Apoio educativo Assistente de acção educativa....... Assistente de acção educativa es- 0 1 1
pecialista.

Assistente de acção educativa prin- 0 2 2 (f)
cipal.

Assistente de acção educativa...... 0 10 10

Auxiliar ............... — Chefe de armazém......................... 1 1 2

Chefe de serviços de limpeza....... 1 1

Encarregado de brigada dos servi- 5 1 6
ços de limpeza.

Encarregado de parques desporti- 2 2
vos e recreativos.

Encarregado de parque de máqui- 1 1
nas.

Encarregado de pessoal auxiliar ..... 9 9

Encarregado de transportes........... 1 1
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Auxiliar ............... — Auxiliar administrativo.................. 19 3 22

Auxiliar de serviços gerais........... 28 37 65

Auxiliar técnico de turismo.......... 2 2

Cantoneiro de limpeza................... 55 4 59

Condutor de cilindro...................... 3 1 4

Condutor de máquinas pesadas e 8 8
veículos especiais.

Coveiro............................................ 2 2

Cozinheiro principal....................... 0 5 5
Cozinheiro....................................... 14 4 18

Fiel de armazém............................. 4 4 8

Fiel de mercado.............................. 2 2

Fiscal de obras................................ 8 4 12

Motorista de pesados..................... 33 4 37

Motorista de ligeiros...................... 0 5 5

Operador de reprografia................ 5 5

Telefonista....................................... 3 3

Tractorista........................................ 12 12

Operador de estações elevatórias . 4 4
tratamento e depuradoras.

Varejador......................................... 5 5

Fiel de refeitório............................ 0 12 12

Auxiliar técnico de museografia ..... 0 1 1

Operário altamen- Operário altamente qualificado..... Operário principal.......................... 5 5 (g)
te qualificado. Operário........................................... 5 5

Operário qualifi- — Encarregado geral........................... 1 1 2
cado. Encarregado..................................... 19 11 8

Calceteiro......................................... Principal........................................... 4 4
Operário (calceteiro)...................... 6 6

Canalizador...................................... Principal........................................... 8 8
Operário (canalizador)................... 12 12

Mecânico..........................................Principal........................................... 5 A ex-
Operário (mecânico)...................... 5 tinguir

Pedreiro............................................Principal........................................... 10 10
Operário (pedreiro)........................ 11 11

Canteiro............................................Principal........................................... 2 2
Operário (canteiro).........................
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Operário qualifi- Carpinteiro de limpos..................... Principal........................................... 2 2
cado. Operário (carpinteiro).................... 2 2

Electricista....................................... Principal........................................... 5 5
Operário (electricista).................... 6 6

Fogueiro...........................................Principal........................................... 2 2
Operário (fogueiro)........................

Pintor................................................Principal........................................... 1 1
Operário (pintor)............................ 2 2

Serralheiro civil.............................. Principal........................................... 5 5
Operário (serralheiro civil)........... 6 6

Serralheiro mecânico...................... Principal........................................... 1 1 2
Operário (serralheiro mecânico) .....

Trolha ...............................................Principal........................................... 5 5
Operário (trolha)............................. 5 5

Viveirista..........................................Principal........................................... 1 1
Operário (viveirista)....................... 3 3

Mecânico de contadores................ Principal........................................... 1 1
Operário (mecânico contadores) .....

Asfaltador........................................ Principal........................................... 4 4
Operário (asfaltador)...................... 6 6

Lubrificador..................................... Principal........................................... 1 1
Operário (lubrificador)..................

Jardineiro......................................... Principal........................................... 18 18
Operário (jardineiro)...................... 18 7 25

Operário semiqua- — Encarregado..................................... 15 9 6
lificado.

Cantoneiro de vias municipais...... Operário (cantoneiro de vias mu- 110 110
nicipais).

Marcador de vias............................ Operário (marcador de vias)......... 10 10

Porta-miras....................................... Operário (porta-miras)................... 3 3

(a) N.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(b) Alínea a) do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Dotação global.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
(e) Engloba áreas não expressamente previstas e que venham a tornar-se necessárias.
(f) Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro,
(g) Engloba a categoria/carreira de operário qualificado (mecânico) e outras áreas previstas para a carreira altamente qualificado (Decreto-Lei n.º 519/99, de 10 de

Dezembro).

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo de Oliveira Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 6380/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 5 de Julho de 2000 e no uso da competência que me
confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, renovo por mais seis meses,
de acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com
o auxiliar técnico de museografia José Alberto Santos Trindade
Mendes.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de ser-
viço. Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 6381/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Maria Helena de Carva-
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lho Pato e Silva Martins Graça, a exercer funções de arquitec-
ta paisagista de 2.ª classe, solicitou a rescisão do contrato a termo
certo, a partir de 7 de Agosto de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por 19 meses.

12 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 6382/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 10 de Julho de 2000 e no uso da competência que me
confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, renovo por mais um ano, de acordo com
o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, o contrato de trabalho a termo certo com o arquitecto de
2.ª classe Domingos Manuel Pinho dos Santos Silva e com a
engenheira civil de 2.ª classe Ana Filipa Neves V. de Jesus P.
do Canto.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 6383/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
da Câmara de 28 de Junho de 2000, foram renovados por mais
seis meses, com início no dia 7 de Julho de 2000, os con-
tratos de trabalho a termo certo para a categoria de auxiliar
de acção educativa, escalão 1, índice 130, aos seguintes fun-
cionários:

Armanda Lemos Fonseca.
Arménia Sobral Lauro Monge.
Carla Maria Morais Pereira.
Cristina Cruz Correia.
Etelvina de São José Proença.
Maria Adelaide Seixas Lopes.

11 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Victor
Manuel de Matos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 6384/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com os trabalhadores a seguir indicados, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já ci-
tado diploma:

Fernando José Horta Mósca, Maria Manuela Cataluna Pepe,
Sandra Maria Fernandes Martins, Maria Consolação Fran-
co Alberto Abraços e Sandra Cristina Palma Candeias, na
categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice
118, com início de funções em 2 de Maio de 2000, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara de 28 de Abril
de 2000.

Hilário Lobato Serra, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com início de funções em 3 de

Maio de 2000, de acordo com o despacho do presidente da
Câmara de 28 de Abril de 2000.

Paula Cristina Drago do Côrro e Paulo José Lambuça Noguei-
ra, na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, ín-
dice 118, com início de funções em 1 de Junho de 2000, de
acordo com o despacho do presidente da Câmara de 28 de Abril
de 2000.

Domingos Bento Garcias Oliveira, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice 147,
com inicio de funções em 5 de Junho de 2000, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara de 5 de Junho de
2000.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 6385/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por quatro meses com os trabalhadores a seguir indicados,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Maria de Fátima Falcato Aleixo Picareta, Brígida Maria Abra-
ços Pepe Franco, Ana Guadalupe Parelho Sebastião, Maria Isa
Madeira Costa Sabala e Ana Cláudia Muralha Ramos Gon-
çalves, na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 118, com início de funções em 27 de Junho de 2000,
eventualmente renovável até ao limite de dois anos, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara de 26 de Junho de
2000.

Francisco Graça Santos Almeida, Ricardo Manuel Guerreiro
Carvalhuço, Rita de Jesus Coelho Valadas, Orlando Guerrei-
ro Rodrigues e Rosália de Jesus Medeiros Palma, na catego-
ria de vigilante, escalão 1, índice 118, com início de funções
em 3 de Julho de 2000, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara de 26 de Junho de 2000.

Maria Teresa Guerreiro Gomes e Sílvia José Jesus Perdigão, na
categoria de bilheteiro, escalão 1, índice 123, com início de
funções em 3 de Julho de 2000, de acordo com o despacho
do presidente da Câmara de 26 de Junho de 2000.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6386/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor de Seixais/Aldeia dos Macacos. — Nos termos do ar-
tigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, publicite-se que a Câmara Municipal de Sintra deliberou
em reunião de Câmara de 13 de Outubro de 1999 a elabora-
ção do Plano de Pormenor de Seixais/Aldeia dos Macacos,
que abrangerá a área de intervenção indicada no presente
cartograma.

A elaboração do presente plano de pormenor decorre da ne-
cessidade de: requalificar as áreas urbanas de génese ilegal de
Pedras Negras, Juncal Gordo, Seixais, Aldeia dos Macacos e Pi-
nhal Magoito do ponto de vista urbano, arquitectónico e paisa-
gístico; aferir os parâmetros urbanísticos do PDM e demais
legislação em vigor às características do cadastro, da estrutura
urbana e funcional e dos valores paisagísticos; e, através de
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medidas restritivas à edificabilidade, preservar os recursos na-
turais e ambientais existentes.

O prazo de elaboração é de 24 meses, contados a partir do
final do prazo para apresentação de sugestões, no âmbito do
n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro.

11 de Julho de 2000. — Pela Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Herculano Pombo.

Aviso n.º 6387/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Ur-
banização de Camarões. — Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, publicite-se que a
Câmara Municipal de Sintra deliberou em reunião de Câmara
de 13 de Outubro de 1999 a elaboração do Plano de Urbaniza-
ção de Camarões, que abrangerá a área de intervenção indicada
no presente cartograma.

A elaboração do presente Plano de Urbanização decorre da
necessidade de: integrar do ponto de vista urbano as áreas ur-
banas de génese ilegal — Camarões 1, Camarões 2, Camarões
4, Camarões 6, Lagoa e Barruncheira, Quinta da Perdigueira,
Bairro Meiro, Vale dos Cavaquinhos e Quinta de Nossa Senhora
dos Enfermos; salvaguardar e valorizar a Quinta de Nossa Se-
nhora dos Enfermos e o cruzeiro adjacente; promover a insta-
lação de comércio, serviços e equipamentos à população insta-
lada e à dimensão do aglomerado urbano e requalificar a zona
sob o ponto de vista paisagístico e ambiental, designadamente
as áreas ecológicas e a ribeira existente.

O prazo de elaboração é de 24 meses, contados a partir do
final do prazo para apresentação de sugestões, no âmbito do
n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro.

11 de Julho de 2000. — Pela Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Herculano Pombo.

Aviso n.º 6388/2000 (2.ª série) — AP.  — Planos de Ur-
banização de Abrunheira Sul, Albarraque/Casal Marmelo e Varge
Mondar/Cabra Figa. — Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, publicite-se que a
Câmara Municipal de Sintra deliberou em reunião de Câmara
de 13 de Outubro de 1999 a elaboração dos Planos de Urbani-
zação de Abrunheira Sul — PU1, Albarraque/Casal Marmelo —
PU2 e Varge Mondar/Cabra Figa — PU3, cujas áreas de inter-
venção são indicadas no presente cartograma.

A elaboração dos presentes planos de urbanização decorrem
da necessidade de: integrar as áreas urbanas de génese ilegal no
desenvolvimento e ordenamento previsto no Plano Director Mu-
nicipal de Sintra, nomeadamente da rede viária prevista.

O Plano de Urbanização de Abrunheira Sul — PU1 localiza-
se a sul da IC 19 e a nascente da futura variante à EN 9 e tem
como objectivos: articular a especificidade funcional do terri-
tório através de uma estrutura urbana que integre as áreas ur-
banas de génese ilegal de Colónia e Sesmarias, Pateiras,
Abrunheira, Bairro das Oureças com os espaços urbanizáveis —
de uso habitacional — industriais e turísticos; aferir os limites
e os parâmetros urbanísticos das classes de espaços previstas no
PDM às características particulares do local; e articular áreas
de maior interesse paisagístico com o desenvolvimento turísti-
co previsto para a zona.

O Plano de Urbanização de Albarraque/Casal Marmelo — PU2
localiza-se a poente da futura variante Abrunheira/Albarraque
e tem como objectivos: enquadrar os valores paisagísticos do
local — espaços culturais e naturais de nível 1 — com as ca-
racterísticas do povoamento disperso de Manique de Cima e as
áreas urbanas de génese ilegal de Casal Outeiro, Tojal, Casal
Marmelo, Bacalhau, Casal da Peça, Casal de São Brás, Mato
Corte, Escola Primária e Linhós; enfatizar a qualidade paisagística
e ambiental da zona através da definição de rigorosos parâme-
tros urbanísticos, criação de espaços públicos estruturantes e
acessibilidades compatíveis com a especificidade e o carácter
do local.

O Plano de Urbanização de Varge Mondar/Cabra Figa — PU3
localiza-se a nascente da futura variante Abrunheira/Albarraque
e tem como objectivos: melhorar a acessibilidade às áreas ur-
banas de génese ilegal de Varge Mondar e Cabra Figa através
da hierarquia do sistema viário existente e previsto; equacionar
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as áreas que, sob o ponto de vista físico, apresentam condições
para uma futura edificabilidade; e salvaguardar os recursos
endógenos, designadamente as áreas envolventes à ribeira e
encostas dos morros numa perspectiva de requalificação paisa-
gística do local.

O prazo de elaboração é de 24 meses, contados a partir do
final do prazo para apresentação de sugestões, no âmbito do n.º 2
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

11 de Julho de 2000. — Pela Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Herculano Pombo.

Aviso n.º 6389/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo com Vasco Alexandre
Gonçalves Policarpo como porta-miras, com início em 17 de
Julho de 2000, por despacho de 6 de Abril de 2000, pelo prazo
de 12 meses, escalão 1/índice 127.

18 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14
de Julho, Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 6390/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 12 de Julho
de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima
referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, para
a categoria de técnico de 2.ª classe (bacharelato em Engenha-
ria Civil), com início no dia 17 de Julho de 2000 para os can-
didatos Ana Cláudia Vieira Laranjo e Reinaldo Joaquim Cha-
gas de Figueiredo e Faro.

O contrato com a candidata Teresa Maria Nunes Colaço Pe-
reira terá início a 1 de Agosto de 2000.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º
conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 6391/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 11 de Julho do corrente ano, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses,
com Domingos Salvador Patacho, com a categoria de engenheiro
técnico de 2.ª classe e com o vencimento mensal ilíquido de
166 400$ (índice 285, escalão 1), para prestar serviço na Divi-
são dos Serviços Urbanos.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

Aviso n.º 6392/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 11 de Julho do corrente ano, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses,
com Paulo Jorge Sá Neves, com a categoria de engenheiro técnico
de 2.ª classe e com o vencimento mensal ilíquido de 166 400$
(índice 285, escalão 1), para prestar serviço no Departamento
de Administração Urbanística.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

Aviso n.º 6393/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 11 de Julho do corrente ano, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12
meses, com Ana Margarida Pinheiro de Matos, com a catego-
ria de engenheira técnica de 2.ª classe e com o vencimento mensal
ilíquido de 166 400$ (índice 285, escalão 1), para prestar ser-
viço no Departamento de Administração Urbanística.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 6394/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro So-
tero Francisco Mariano Ribeiro, presidente da Câmara Munici-
pal de Vila Nova de Foz Côa, faz saber que:

1 — Nos termos da deliberação tomada por unanimidade dos
membros do executivo camarário em sua reunião ordinária de
11 de Julho de 2000, se encontra aberta a discussão pública (in-
quérito público) a que se refere o n.º 3 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, para eventuais recla-
mações, observações, sugestões ou pedidos de esclarecimento
sobre o Plano de Pormenor do Parque de Santa Bárbara em Vila
Nova de Foz Côa.

2 — Todos os documentos para consulta do Plano de Pormenor
do Parque de Santa Bárbara se encontram patentes ao público
no edifício dos Paços do Município, secretaria da Divisão de
Higiene e Meio Ambiente, todos os dias úteis das 9 horas às
12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minu-
tos e pelo período que vai do dia 14 de Agosto ao dia 8 de
Novembro do presente ano.
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Para conhecimento geral se fez o presente aviso e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos de
estilo.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Sotero Fran-
cisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 6395/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar contratou
em regime de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea b) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, Paulo Sérgio Fernandes David,
Pedro Miguel Gonçalves Teixeira, José Miguel Vaz Alves de
Campos e Pedro Alexandre Alves Carvalho, com a categoria
profissional de pessoal auxiliar, vigilante, com início em 3 de
Julho e termo em 15 de Setembro do ano 2000.

Os presentes contratos não estão sugeitos a visto do Tribu-
nal de Contas.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Declaração n.º 23/2000 (2.ª série) — AP.  — Declara-
ção. — Torna-se público que a Assembleia Municipal de Viseu,
em sessão ordinária realizada no dia 30 de Junho de 2000, de-
liberou aprovar, por unanimidade, a proposta da Câmara Mu-
nicipal onde é requerida a declaração de utilidade pública com
carácter de urgência e autorização para a tomada de posse ad-
ministrativa da parcela identificada na planta anexa:

Parcela n.º 1 — parcela de terreno com 1470,75 m2 de área
que faz parte de um artigo misto com área coberta de
126 m2 e descoberta de 14 694 m2, inscrito na matriz
urbana sob o n.º 150, rústica sob o n.º 819, registado na
conservatória do registo predial sob o n.º 519, da freguesia
de Santa Maria, e pertencente à firma Canelas & Irmão,
L.da, com hipoteca voluntária a favor da Caixa Agrícola
Mútua de Sátão, C. R. L.

A expropriação destina-se à execução imediata da obra de alar-
gamento e beneficiação da EN 231 entre a Circunvalação e a
1.ª Circular. A referida autorização foi proferida ao abrigo do
n.º 2 do artigo 14.º do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, no uso da competência de-
terminada no n.º 7, alínea c), do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

12 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ
Aviso n.º 6396/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei

n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia
de Freguesia de Campanhã, tomada em reunião de 16 de Junho de 2000, deliberou, sob proposta da Junta de Freguesia de Cam-
panhã tomada em reunião de 29 de Março de 2000, aprovar a alteração ao quadro de pessoal publicado no Diário da República,
2.ª série, de 25 de Junho de 1996.

Alteração do quadro de pessoal

Quadro Quadro Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria aprovado proposto preenchi- vagos Obs.

dos

Chefia.................. — Chefe de secção............................ 1 0 1 0

Técnico superior Serviço social............................ Assessor principal.........................
Assessor.........................................
Principal.........................................
1.ª classe........................................
2.ª classe........................................ 2 0 2 0
Estagiário....................................... (a)

Jurista.........................................Assessor principal.........................
Assessor.........................................
Principal.........................................
1.ª classe........................................
2.ª classe........................................ 0 1 0 1
Estagiário.......................................



91APÊNDICE N.º 119 — II SÉRIE — N.º 189 — 17 de Agosto de 2000

Quadro Quadro Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria aprovado proposto preenchi- vagos Obs.

dos

Técnico................ Contabilidade e administração Especialista principal...................
Especialista....................................
Principal.........................................
Técnico de 1.ª classe.................... (a)
Técnica do 2.ª classe.................... 0 1 0 1
Estagiário.......................................

Pessoal  docente Educadora de infância.............. Educadora de infância.................. 7 0 7 0 (b)

Apoio educativo Acção educativa........................ Assistente de acção educativa es-
pecialista.

Assistente de acção educativa prin- (c)
cipal.

Assistente de acção educativa..... 0 2 0 2

Técnico................ Auxiliar de educação................ Auxiliar de educação.................... 5 -5 0 0 (d)

Administrativo.... Assistente administrativo......... Assistente administrativo especia- 1 0 1 0
lista.

Assistente administrativo principal 6 0 4 2 (a)
Assistente administrativo............. 5 0 0 5 (e)

Auxiliar ............... Auxiliar ......................................Encarregado de cemitério............ 1 0 1 0

Coveiro........................................... 5 1 4 2

Cantoneiro de limpeza................. 1 1 0 2

Motorista........................................ 0 1 0 1

Fiel de armazéns........................... 0 1 0 1

Auxiliar de serviços gerais.......... 1 2 1 2

Auxiliar de serviços administra- 1 0 1 0
tivos.

Telefonista...................................... 0 1 0 1

Cozinheiro principal..................... 0 1 0 1

Cozinheiro...................................... 3 0 3 0

Vigilante......................................... 7 0 7 0 (f)

Servente.......................................... 4 0 4 0

Pessoal  não  do- Auxiliar de acção educativa.... Auxiliar de acção educativa........ 0 7 0 7 (c)
cente.

Operário qualifi- — Encarregado................................... 1 0 1 0
cado.

Calceteiro................................... Operário principal......................... 1 0 1
Operário......................................... 4 0 1 3

Jardineiro................................... Operário principal......................... 0 0 0 0
Operário......................................... 0 1 0 1

Electricista................................. Operário principal......................... 0 0 0 0
Operário......................................... 1 0 0 1

Canalizador................................ Operário principal......................... 0 0 0 0
Operário......................................... 0 1 0 1

(a) Dotação global.
(b) Regime de pessoal dos estabelecimentos de educação pré-escolar do Ministério da Educação.
c) Regime do pessoal não docente do ensino não superior.
(d) A extinguir.
(e) Alteração de designação por força do n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 30 de Dezembro.
(f) A extinguir quando vagar.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira de Oliveira.
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Aviso n.º 6397/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, a seguir se publica a lista de adjudicações efectuadas por esta autarquia durante o ano de 1999.

Forma de atribuição Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de atribuição
Data

de adjudicação

Concurso limitado Ampliação do Cemitério de Teixeira da Costa & Cos- 18 599 888$00 Deliberação da Junta 7-4-1999
Campanhã — 3.ª fase. ta, L.da

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANHESTROS

Aviso n.º 6398/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 424/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, com Maria Alice dos Santos Matos Valente, na categoria
de auxiliar administrativo, pelo prazo de seis meses, renováveis,
nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com início em 17 de Julho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, António Ma-
nuel Cardador Lança.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORTE DO PINTO

Aviso n.º 6399/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foi contratada com contrato de trabalho a termo cer-
to pelo prazo de um ano, podendo ser renovado por igual perí-
odo de acordo com o disposto nos Decretos-Leis n.os 184/89, de
2 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria de Fátima
Emídio Fernandes com a categoria de auxiliar administrativo,
a que corresponde o vencimento de 68 900$.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Rosa
Ricardo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CREIXOMIL
Aviso n.º 6400/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Junta de Freguesia de Creixomil, datado de 26 de Novembro de
1999, no uso de competências para o efeito, ao abrigo da alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foi contratado, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 2 de Dezembro de 1999, por seis meses, podendo
ser objecto de renovação, mas a sua duração total nunca pode-
rá exceder dois anos, na categoria de cantoneiro, João de Cas-
tro Freitas.

O contratado será remunerado pelo escalão 1, índice 145.
O processo está isento de visto do Tribunal de Contas.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José da Costa
Martins.

Aviso n.º 6401/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Junta de Freguesia de Creixomil, datado de 26 de Abril de 2000,
no uso de competências para o efeito, ao abrigo da alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foi contratada, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 2 de Maio de 2000, por seis meses, poden-
do ser objecto de renovação, mas a sua duração total nunca
poderá exceder dois anos, na categoria de assistente adminis-
trativa, Anabela Mota Ribeiro.

O contratado será remunerado pelo escalão 1, índice 191.
O processo está isento de visto do Tribunal de Contas.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José da Costa
Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE FRIELAS

Aviso n.º 6402/2000 (2.ª série) — AP.  — Após delibe-
ração do executivo da Junta de Freguesia de Frielas na sua reu-
nião de 19 de Junho de 2000 e ratificação pela Assembleia de
Freguesia de FrieIas em 29 de Junho de 2000, foi deliberado o
seguinte:

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, é atri-
buído mérito excepcional à assistente administrativa Ana Rita
Rodrigues Luís, com redução do tempo de permanência no es-
calão 1 em um ano, e ao pedreiro José Fernando da Conceição
Gonçalves, com redução do tempo de permanência no escalão
1 em um ano e dez meses, permitindo-lhes a progressão ao
escalão 2, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4 do mesmo
artigo.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional são os seguintes:

Considerou esta Junta de Freguesia, por proposta do seu pre-
sidente, que os referidos funcionários têm revelado ser
profissionais competentes, zelosos, assíduos e extrema-
mente interessados, aliado aos seus sentidos de respon-
sabilidade, têm com isenção e total disponibilidade con-
tribuído de forma decisiva para a melhoria de aspectos
fundamentais da nossa actividade e ajudado a responder
com eficácia às maiores exigências com que actualmen-
te nos confrontamos.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Álvaro Soa-
res da Cunha.

Aviso n.º 6403/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — O executivo da Junta de Freguesia de Frielas
deliberou, na sua reunião de 19 de Junho de 2000, propor a alteração que se segue ao quadro de pessoal da Junta. Por sua vez, a
Assembleia de Freguesia de Frielas, na sua reunião de 29 de Junho de 2000, considerou a seguinte alteração ao quadro de pessoal
da Junta de Freguesia de Frielas:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

Auxiliar ............... Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo.................................................. 1

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Álvaro Soares da Cunha.
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JUNTA DE FREGUESIA DE GRIJÓ

Aviso n.º 6404/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos, tornar-se pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, aprovado em reunião da Junta de Freguesia de 7 de Setembro de 1999 e em sessão da Assembleia de Freguesia reali-
zada em 8 de Abril de 2000:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 E O
A

Tcriar

Administrativo Assistente administrativoAssistente administrati- 260 270 285 305 325 – – – 0 0 0 0 Dotação
vo especialista. global

Assistente administrati- 215 225 235 245 260 280 – – 0 0 0 0
vo principal.

Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 0 1

Operário........ Operário qualificado ... Principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 0 0 0 0
Operário (cantoneiro de 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2 4

de arruamentos).

Auxiliar ......... Motorista de ligeiros.... Motorista de ligeiros .... 130 140 150 165 180 195 210 225 0 0 1 1

Motorista de pesados Motorista de pesados ... 140 150 165 180 195 210 225 240 0 0 1 1

Cantoneiro de limpeza Cantoneiro de limpeza 145 155 170 185 205 220 – – 2 2 3 5

Coveiro....................... Coveiro......................... 145 155 170 185 205 220 – – 2 2 0 2

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1 2

Auxiliar de  serviços Auxiliar de serviços ge- 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 0 1
gerais. rais.

Vigilante  de jardins  e Vigilante de jardins e 115 125 135 145 160 175 190 205 0 0 1 1
parques. parques infantis.

E — Existentes.
O — Ocupados.
T — Total.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE MEALHADA

Aviso n.º 6405/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Mealhada. — Nos termos do n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de
pessoal da Junta de Freguesia de Mealhada, aprovado pela Assembleia de Freguesia em 28 de Junho de 2000, sob proposta apro-
vada pela Junta de Freguesia em reunião realizada em 25 de Maio de 2000:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria
Total

de  pessoal
1 2 3 4 5 6 7 8

Ocupa-
Vagos Criar

Extin-
dos guir

Auxiliar Auxiliar administrativo ... Auxiliar administrativo ...... 115 125 135 145 160 175 190 205– – 1 – 1
Cantoneiro de limpeza .... Cantoneiro de limpeza ....... 145 155 170 185 205 220 – –– – 2 – 2

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Abílio Lopes Semedo.

JUNTA DE FREGUESIA DA SERRA DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 6406/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-

-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que esta Junta de Freguesia celebrou contrato a termo certo, pelo
período de seis meses renováveis, com Célia Maria Frazão Cláu-
dio, para o exercício de funções inerentes à categoria de assis-
tente administrativa.
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Início em 1 de Julho de 2000. Remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 191.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Lourenço
Castela Rosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO
Aviso n.º 6407/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-

mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-

creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
a Junta de Freguesia de Valongo, na sua reunião de 3 de Julho
de 2000, contratou, por três meses, Teodora Mariana Lopes Amaro
Branco, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do refe-
rido diploma legal, com a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenho da função de
limpeza dos tanques de aprendizagem, acompanhamento das
crianças e manutenção do espaço envolvente dos tanques, com
início em 6 de Julho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José Fran-
cisco Cordeiro Algarvio.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 654/2000 — AP.  — De harmo-
nia com o estabelecido na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, torna-se público que Jacinto

Fernando Bicas Pereira, com a categoria de operador de esta-
ções elevatórias, solicitou a rescisão do contrato de trabalho a
termo certo celebrado com estes Serviços em 7 de Julho de 1998,
a partir de 27 de Junho do ano em curso.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE VÁRZEA

Aviso n.º 6408/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público o quadro de pessoal desta Junta de Fre-
guesia, aprovado em reunião de 31 de Maio de 2000, e em sessão da Assembleia de Freguesia de Várzea em 16 de Junho de 2000,
que terá a seguinte composição:

Quadro de pessoal

Número de lugares

EscalõesGrupo Nível Carreira Categoria Tipo de carreira Obs.
de pessoal Ocu-

Vagos
A

Totalpados criar

Adminis- 3 Administrativo Assistente admi- – 1 – 1 1-260 2-270 3-285 4-305 5-325 – – – Vertical (a)
trativo. nistrativo espe-

cialista.
Assistente admi- – 1 – 1 1-215 2-225 3-235 4-245 5-260 6-280 – – Vertical (a)

nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi- – 1 1 2 1-190 2-200 3-210 4-220 5-230 6-240 – – Vertical (a)
nistrativo.

Pessoal – — Cantoneiro  de – 1 11-120 2-130 3-140 4-150 5-165 6-180 7-195 8-210 Horizontal (a)
aux i - limpeza.
liar. Auxiliar dos ser- – 1 1 1-110 2-120 3-130 4-140 5-155 6-170 7-185 8-200 Horizontal (a)

viços gerais.

(a) Dotação global.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.

N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
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